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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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SEXTA-FEIRA, 2 DE JUNHO DE 1989 BRASfuA-DF 

.---~--CONGRESSO NACIONAL-~---. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 5, DE 1989 

Aprova o texto da Convenção lnteramericana para Prevenir e Punir a Tortura, concluída 
em Cartagena das Índias, Colômbia, em 9 de dezembro de 1985, por ocasião da XV Assembléia 
Geral da Organização âos Estados Ameriéanos - OE4, e a$§inada pelo Brasil em 24 de · 
janeiro de 1986. · - · 

Art. J9 É aprovado o texto da Convenção lríteramericana para Prevenir e Punir a Tortura, concluída 
em Cartagená~ das Índias, Colômbia, ·em 9 de dezembro de 1985, por ocasião da XV Assembléia Geral 
da Organização dos Estados Americanos - OEA, e assinada pelo Brasil em 24 de janeiro de 1986. 

Art. 2• Este-decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 31 de maio de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente . 

COI'IIIENÇÃO INTERAMERICANA 
PARA PREVENIR E PUNIR 

A TORTURA 

Os Estados Americanos signatários da pre-
sente Convenção, -

Conscientes do disposto na Convenç.§o 
Americana sobre Direitos_ Humanos, no sen­
tido de que ninguém deve ser submetido {:! 

torturas, nem a· penas OU tratamentOs cruéis, 
desumanos ou degradantes; 

Reafirmando que todo ato_de tortura ou ou­
tros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes constituem uma ofensa à dig· 
nidade humana e uma negação dos princípios 
consagrados na Carta da Organização dq_~ Es­
tados Americanos e na Carta da Nações Uni-

• _..-- -- .-- -:'-- "C' 

das, e são violatórios aos direitos humanos 
e liberdades fundamentais proclamados na 
Declaração Americana dos Direitos e Deveres 
do J:lomem e na Declaração Universal dos Di· 
reit?s do Homem; 

_ Assinãlando que, para tomar efetivas as nor­
mas pertinentes contidas nos instrumentos 
universais e regionais aludidos, é necessário 
eJaborar uma convenção lnteramericana que 
previna e puna a tortura; 

Reiterando seu prOpósito de consolidar nes­
te ContinenTe ãS condições que permitam o 
reconhecimento e o respeito da dignidade ine­
rente à pessoa humana e assegurem o exer­
cido pleno das suas liberdades e direitos fun­
damentais; 

Convieram no seguinte: 

Artigo I 

Os Estados-partes obrigam-se a prevenir e 
a punir a tortura. nos termos desta Convenção. 

Artigo 2 

Para os efeitos desta Convenção, entender­
se-á por tortura todo ato pelo qual são infligi­
dos intendona1mente a uma pessoa penas ou 
-sofrimentos físicos ou mentais, -corri "finS de 
investigação crimina1, como-mefo de iritifnida­
ção, como castigci pessoal, como medida pre­
ventiva, como pená ou com qualquer outro 
fim. Entender-se-A também como tortura a 
aplicação, sobre uma pessoa, de métodos ten­
dentes a anular a persona1idade da vitima, ou 



2476 Sexta-feira 2 o0_I<Icto-c:rcoí'íoREsso NAcíONAL (Seção HJ Junho çl~ 1~89~ 

PASSOS PÓATO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Adrl'linistrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS-
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUfiNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

a diminuir sua capacidade física ou mental, 
embma não causem dor fistca ou angóstia 
psíquica 

Não estarão c:::omprendidos no conceito de 
tortura as penas nu sofrimentos fiskos- ou 
mentais que sejam unicamente conseqüência 
de medidas legais ou inerentes a elas, con~ 
tanto que não incluam a realização dos atos 
ou a aplicação dos métodos a que se refere 
este artigo. - '" ~ - -

Artigo 3 

Serão responsáveis pelo delito de tortura: 

a) es·emptegadós ou funcbnários públicos 
qUe, atuando nesse caráter, brd~:!nem sua co~ 
missão ou instigUem ou induzam a·eJa, come~ 
tarn~no diretamente ou, podendo impedi~lo, 
não o façam; 

b) As pessoas que, por instigação dos ful)­
cionários ou empregadOs públicos a que sê 
refere a atrnea a, ordenem ·sua comissélo, "insti_­
guem ou induzam a ela, cometam-no direta­
mente ou nele sejam cúmplices. 

Artigo4 

O fato de haver agido por ordens superiores 
não eximirá da responsabilidade penal corres~ 
pendente. 

ArtigoS 

Não se invocará nem admitirá como justifi­
cativa do delito de tortura a existêndã de éir­
cunstãncias tais corno estado de guerra, a 
ameaça de guerra, o estado de sítio ou de 
emergência, a comoção ou conflito- in temo, 
a suspensão das garantias constitucionais, a, 
instabilidade política interna, ou outras emer~ 
gências ou caJamidades públicas. 
• Nem a periculosidade do detido _ou conde­
nado, nem a insegurança do estabelecimento 
carcerário ou penitenciário podem justificar 
a tortura. 

Artigo 6 

Em conformidade com o \disposto no artigo 
1, os Estados-partes tornarão medidas efetivas 
a fim de prevenir e punir a tortura no âmbito 
de sua jurisdição._ 

Os Estados-partes assegurar-se-ão_ de que 
todos os atos de tortura e as tentativas de 
praticar atos dessa natureza sejam conside­
rados delitos em seu direito penal, estabele~ 
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cendo penas severas pãra sua punição, que 
levem em conta sua gravidade. 

Os Estados-partes obrigam-se também a 
tomar medidas efetivas para_ prevenir e punir 
·outros tratamentO$ ou penas cruéis, desoma­
rios ou degradantes, no âmbito de sua juris-
dlçAo:-~-- · ~ 

Artigo 7 

Os EStados-partes tornarão medidas para 
que, no treinamento de agentes de polída e 
de outros_ funcionários públicos respons"áveis 
pela custódia de pessoas privadas de liberda­
de, provisória ou definitivamente, e nos interro­
gatórios,_ detenções ou prisõe·s, se ressalte de 
rt~aneira eSpecial a proibição do emprego da 
~rtura. , __ _ 

Os Estados-partes tomarão também medi­
das semelhantes para evitar outros tratamen­
tos ou penas ctuéis, desUmanos ou degra­
dantes. 

Artigo 8 

Os Estados-partes asseguraráo a ilualquer 
pessoa que denunciar haver sido submetida 
a tortura. no âmbito de sua jurisdição, o direito 
de que o caso seja examinado de maneira 
imparcial. · 

Quelrtdo houver denúncia ou razão fundada 
para supor que haja sido cometido ato de tor­
tura, no âmbito de sua jurisdição, os Estados­
partes garantirão que suas autoridades proce­
derão de oficio e imediatamente à realização 
de urna investigação sobre o caso e iniciarão, 
se for cabível, o respectivo processo penal. 

Uma vez esgotado o procedimento jurídico 
interno do Estado e os recursos que _este pre­
vê, o cas'd poderá ser submetido a instâncias 
internacionais, cuja competência tenha sido 
aceita por este Estado. 

Artigo 9 

Os ES1ados-partes comprometem-se a es­
tabelecer, em suas legislações nacionais, nor­
m~s que garantam compensação adequada 
para as vítrrhaS do delito de tortura. 

Nada do disposto neste artigo afetará o di­
reito que possa ter a vftima ou outras pessoas 
de receber compensaç:ão em virtUde da legis­

_laçã:o nacional existente, 

Artigo 10 

Nenhuma declaração que se comproVe ha~ 
ver sido obtida mediante tortura poderá ser 
admitida como prova num pfôcesso, salvo em 
processo-instaurado contra a pessoa ou pes­
soas acusadas de havê-la obtido mediante 
atos de tortura e unicamente como prova de 
que, por esse meio, o acusado obteve tal de­
claração. 

Artigo 11 

Os E.Stados~jJartes tomarã-o as medidas ne­
cessárias para conceder a extradição de toda 
pessoa acusada de delito de tortura ou conde­
nada por esse delito, de conformidade com 
Suá.S legislações naCionais -sObre 'exti:adição e 
su~s 6briQaçôe~ iilteina~iOtlais nessa matéria. 

Artigo 12 

Todo Estado~parte tomará as medidas ne­
cessárias para estabelecer sua jurisdição sobre 
o delito desçJjtÇ> nes_ta Con_v~nção, nos seguin-
tes casos:. _ _ . . . . . 

~) quando a tortura l')ouver sido_ cometida 
no âmbito de sua jurisdição; 

b) quando o suspeito for nacional do Esta­
do~parte de que se trate; 

c) quando a vítima for nacional do Estado­
parte de que se trate e este o considerar apro­
priado. 

Todo Estado-parte tomará também as me­
. didas necessárias para estabelecer sua jurisdi­

ç!o sobre o delito _descrito nesta Convençao, 
quando o suspeito se encontrar no âmbl!o 
de sua jurisdição e o Estado não o extraditar, 
de conformidade com o artigo 11. 

Esta Convenção_ não exclui a jurisdição pe­
nal exercida de conformidade com o direito 
in temo. 

Artigo 13 

O delito a que se refere o artigo 2 será consi­
derado incluído entre os delitos que são mo­
tivo de extradição em todo tratado de extra­
dição celebrado entre Estados-Partes. Os Es­
tados-Partes comprometem-se a incluir o de­
lito d_e tortura como caso ·de extradição em 
todo tratado de extradição que celebrarem en­
tre- si no futuro. 

To do Estado-Parte que sujeitar a extradição 
à existência de um tratado poderá; se receber 



Junho de 1989 DIÁR.IODOCOJ'iGRESSO NACIONAL (Seção 11) SJ'X(a-feir~ 4 2471 

de outro_ Estado-Parte. com o qual não tiver 
tratado, uma solicitação ele extradiçã_q,_ consi­
derar esta ConvençãO con,-0-ã base-}Uridica 
necessária para a extradição referente ao delito 
de tortura. A extradlç!o estará sujeita às de­
mais condições exigíveis pelo direito do Esta­
do requerido. 

Os Estados-Partes que não sujeitarem a ex­
tradição à existência de um tratado reconhe­
cerão esses delitos como casos de extradiçào 
entre eles, respeitando as condições exigidas 
pelo direito do Estado requerido. 

Não se concederá a extradição nem se pro­
cederá à devolução da pessoa requerida quan­
do houver suspeita fundada de que corre peri­
go sua vida, de que s_erá submetida à tortura, 
tratamento cruel, desumano ou degradante, 
ou de que serâ julgada por tribunais de exce· 
ção ou ad hoc, no Estado requerente. 

Artigo 14 

Quando um Estado-Parte não conceder a 
extradição, submeterá o caso às suas autori· 
dades competentes, como 'se o delftO hou­
vesse sido cometido no âmbito de sua jurisdi­
ção, para fins de investigação e; quando for 
cabível, de ação penal, de conformidade com 
sua legislação nacional. A decisão tomada por 
essas autoridades será comunicada ao Estado 
que houver solicitado a extradição: 

Artigo 15 

Nad~ do disposto qesta,Conven,ção poderá 
ser interpretado corpo Jiml~çiio d9 direito.cle. 
asilo, quando for cabível, nem como modifi· 
cação das obrigações dos Estados-Partes em 
matéria de extradição. 

Artigo 16 

Esta Corivenção deixa a salvO o disposto 
pela COrivenção Americana s_obre Direitos Hu· 
manos. pbr outras convenÇões sobre a maté· 

ria_ e peJo Estatuto da Comissão Tnterameri­
cana de Direitos Humanos com relação ao 
delito de tortura. 

Artigo 17 

Os Estados-Partes comprometem-se a in­
forinaf a·comissãa lnteramericanade Direitos 
Humanos sobre as medidas legislativas, judi­
ciais, ·administrativas e de outra natureza que 
adotarem em aplicação desta Convenç-ão, 

De conformidade c_om suas atribuições, a 
Çomiss~ijo_lntefãmericana de Direitos Huma­
nos procurará analisar, em seu relatório anual, 
a situação prev-alecente nos Estados­
Membros da Organização dos Estados Ameri­
canos, no qUe diz respeito à prevenção e su­
pressão da tortura. 

Artlgo 18 

Esta Convenção estará aberta à assinatura 
dos Estados-Membros da Organização dos 
Estados Americanos. 

Artigo 19 

Esta tonvenç-~o ~starft sujeita a ratificação. 
Os instrumentos de ratificação serão deposi­
tados ·na Secretária Geral da Organização do§ 
Estados Americanos. 

Artigo 20 

Esta Convenção ficará aberta à adesão de 
qualquer outro Estado Americano. Os instru­
mentos de adesão serão depositados na Se-­
cretaria Geral da Organização dos Estados 
Americanas. 

Artlgo21 

Os Estados-Partes poderão formular reser­
vas a esta-Convenção no momento de a pro~ 
vá-Ia, assiná-la, ratificá-la ou de a ela aderir, 
contanto que não sejam inCOmpatíveis com 

o objeto e o fim da Cõnvenção e versem sobre 
uma ou mais disposições especificas. 

Artigo 22 

Esta Convenção erifrará em Vigor no trigé­
simo dia a partir da data em que tenha sido 
depositado o segundo instrumento de ratifica­
ção. Para cada Estaâo que ratifiCar a Conven­
ção ou a ela aderir depois de haver sido depo­
sitado o segundo instrumento de ratificação, 
a Convenção entrará em vigor no trigésimo 
dia a partir da data em que esae Estado tenha 
depositado seu instrumento de ratificação ou 
adesão. 

. J\rtl.go 23 

Esta ConVen"çã_O Ví9orará iÍldefiÍlidamerité, · 
mas qualquer dos Estados-Partes poderá de­
nunciá-la. O instrumento de denúnica será de­
positado na Secretaria Geral da Organização 
dos Estados Americanos._ Transcorrido_ um 
ano, contado a partir da data de depósito_ do 
instrumento de denúncia, a Convenção ces­
sará em seus efeitos para o Estado denun­
ciante, ficando subsistente para os demais Es­
tados-Partes. 

Artigo 24 

O instrumento ori_ginal. çl.esta Convenção, 
cujos textos em português, espanhol, francês 
e inglês são igualmente autênticos, será depo· 
sitado na Secretaria_ Geral da Organi,zaçãa dos 
Estados Americanos, que enviará cópia auten­
ticada do seu texto _para registro e publicação 

-à Secretaria das Nações Unidas, de confor­
midade com o artigo 102 da Carta das NaçõeS 
Unidas. A Secretaria Geral da Organização dos 
Estados Americanos comunicará- aos Esta­
dos-Membros-âa r_eferida OrganiZação é aos 
Estados que tenham aderido à Convenção, 
as assinaturas e o:s_depósitos de instrumentos 
de ratificação, adesão e denúncia, bem como 
as reservas que houver. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do arl 49, inciso l, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 6, DE 1989 

Aprova o texto da Convenção n• 144, da Organização Internacional do Trabalho -
orr, sobre consultas tripartites para promover a aplicação das normas internacionais do trabalho, 
adotada em Genebra, em 1976, durarlte a 61' Reunião da Conferência internacional do Trabalho. 

Arl 1• É aprovado o texto da Convenção n• 144, da Organização Internacional do Trabalho -
orr, sobre consultas tripartites para promover a aplicação das normas internacionais do trabalho, adotada 
em Genebra, em 1976, durante a 61' Reunião da Conferência Internacional do Trabalho. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federa, 1' de junho de 1989. -·senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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CONFERÊJ'!CIA INTERNACIONAL 
DOTRA!lALHO 

CONVENÇÃO 144 

CONVENÇÃO SOllRE CONSULTAS 
. TRIPARlTIES PARA PROMOVER 

A APLICAÇÃO DAS NORMA$ INTS<NAOO· 
NAIS DO TRABALHO 

_OrganizaÇão Intem<:~cional do Traba1ho a que 
se refere o artigo 5, parágrafo 1, adiante. 

2.- A natureza e a forma dos procedimen­
tos a que se refere o parágrafo 1 deste artigo 
deverão ser determinadas em cada país de 
acordo coin a Prática nacional, depo[s de ter 
consultado as organizações_ representativas, 
sempre qu_e tais organizações existam e onde 
tais pracedimen_tos ainda n~o tenham si_do es­
tabelecidos .. 

A Conferência Gerãl da Organização Inter-
nacional do Trabalho:- -~go 3 

Cofl.Vbcada_em Genebra pelo ConS'elh_o de ._L __ Qs representantes dos empregadores 
Administração da Repartição Internacional Qo e dos_trabalba_dores, para efeito dos procedi-
Trabalho, e reunida naquela ck!ade em 2 de mentes_ previstos na pres_ente Conven~áo, se­
junho de 1976, em sUã sexagéssima primeira rão eleito~ _livremente por suas organizações 
reunião; representativas, sempre que tats organizações 

Recordando as disposições das convenções existam. 
e recomendações intemacfonais do trabalho 2~- Os empregadores e os trabalhadores 
existentes- e em partkular a Convenção so- estarão representados em pé de igualdade em 
bre a liberdade sindical e a proteção ao direito qUalquer organismo mediante o qual sejam 
de sindic:afização, de 1948; a Convenção Sobre _ JeVcldas a cabo as consultas. 
o direito de sindicalização e de negoc::iação 
coletiva, de 1949, e a Recomendação sobre 
a consulta (ramos de atívid~d_e econômlca no 
âmbito nacional), de 1960 que afirmam o di­
reito dos empregadores e dos_ trabalhadores 
de estabelecer organizações livres_ e indepen­
dentes_ e pedem para que sejam adotadas me­
didas para promove:r consultas efetivas no âm­
bito nadonal entre ~ autoridades públicas e 
as_ organizações de __ empregadores e _de traba­
lhadores, bem c_omo as disposições de nume­
rosas convenções_ e recomendações intern_a­
donais do tr&balho que dispõem que sejam 
consultadas as organizações de empregado· 
res e de trabalhadores so_bre as medidas a 
serem _tornadÇis para tomá-Ias ~fetivas; 

Tendo cons_iderado_ o quarto ponto da or­
dem do dia da reun_iã._o_,jntituJacto "Estabele­
dmento de mecanismos tripartites para pro­
mover a aplicação das normas_ intemac::ionais 
do trabalho", e tendo cteciçJ_id.o certas propos­
tas relativas a consultas tripartites para promo­
ver a aplicação das normas internacionais do 
trabalho, e 

Depois de ter decidido que tais proposições 
revistam-se da forrria de uma convenção inter­
nacional, adota, com a data de vinte e um 
de junho de mil nove_çentps e setenta e seis, 
a presente Convenç-ão,_ que poderá ser citada 
como a Convenção sObre a consulta trip~rtite 
(normas ínfemadonªis_çló trabalho), de 1976. 

Artigo 1 

Na presente ConVeri~ãO a eX}:iressão .. orga­
nizações representativas" significa as organi­
zações mais representativas de empregadores 
e trabalhadores, que gozem do direito de liber­
dade sindical. 

Artigo 2 

1. T ódo Membro da Organização lntema­
cional do Trabalho que ratifique a presente 
Convenção compromete-se a pôr em prática 
procedimentos que assegurem consultas efe­
tivas, entre os representantes do Qovemo, Qos 
empregadores e dos trabalhªdQte__s,_sobre os 
assuntos relacionados çom as atividades da 

Artigo4 

1. A autorid.ade competente será respon­
sá'{el peloS serviços_ administra:tivqs de apoio 
aps procedimentos previstos na presente Con­
venção. 

2. Celebrar-se-ão os acordos apropriados 
entre a autoridad~ <;Qr:n_petente e as _organi­
zações representativas, s~mpre que tais orga­
nizações. existam, para financiar a formação 
cte que possam ter necessidade os que tomem 
parte nestes procedimento:;. 

Artigo 5 

1. o objetivo dos Proçedim~ntos -p-revistos 
na pres~te Convenção s_erá o Qe celebrar 
consWtas_sobre: ... _ _ 

a) as respostas dos Governos aos questio­
nários relã.tfvos aos pontos iilc!Uídos na ordem 
do dia da Conferência Internac:ional do Traba­
lho e os çomentârioS dos Governos sobre os 
projetos de texto a serem discutido_s na Confe­
rênçiçt 

b) as propostas qUe devam ser apresen­
tadas à autoridade o_~ aut9rida.cles çornpeten­
tes relativas à obediência às cOriveftções e re­
çomendações,_ em conformidade com o artigo 
i9c cla,<:;qns~"qllção da O,t9ani_zação Interna-

___ ®.wL49_Tt~lhp;_ ·~ _ _ 
t) o_r_eexame, dentro de intervalos apro­

priados, de Convenções não ratificadas e de 
recomendações que ainda não tenham efeito, 
para estudar que medidas poderiam tomar-se 
para -colocá-los em prática e promover sua 
retificação eventual; 

d) as questões que possam levantar as me­
mórias que forem comunicadas à Secretaria 
Internacional do Tra_balho em virtud~ do artigo 
22 da ConstitUição da Organização lntema_­
cional do Trabalho; 

e} ·as propoStas de denúncias de conven-
çõe_s ratifi_cadas. _ 

2. A fim de garantir o exame adequado 
das questões a que se refere o parágrafo 1 
deste artigo, as consulta,s 9:everão celebrar-se 
dentro de inte_rv~os _apiopriados e fiXãdos de 
comum -acÕrdÓ e pelo menos uma vez por 
ano. -- -· 

Artigo 6 

Gluando se jul9ar aproPriado, apóS cOrisul­
tar às organizaÇões representativas, sempre 
que tais organizações existam, a autoridade 
competente apresentará u_m informe sobre o 
funcionamento dos procedimentos previstos 
na presente ConvenÇão. __ _ 

Artigo 7 

As ratificações formais-da presente co-nven;­
ção serão comuniçª_das, para efeito de regi~· 
tro, ao Diretor-GetaJaaRepartição Internado· 
na! do Tràbalho. 

Artigo 8 
L Esta Convenção obrigará unicamente 

aqueles Membros da Orgailização Internacio­
nal do Trabalho cujas ratificações tenham sido 
registradas pelo Diretor-GeraL 

2. Entrará em vigor doze meses depois 
da data em que as ratificações de dois dos 
Membros tenham sido reg_istradas pele;> Dire­
tor-Geral. _ · _ . 

3. A partir desse momento, _esta _C_on.'!en­
ç_ão entrará em vigor, para cada Membro, doze 
méses após a data em que tenha sido realizada 
sua ratificaçãO. 

ÃrtfgO 9 

1. -Toda Membro que tenha ratific:ado està 
Convenção poderá denunciá-la ao expiré!ir um 
período de dez anos, a partir da data em que 
teniJa entrado em vigor, mediante_ UJ'!la ata 
comynicada, para seu registto, ao Dketór-Ge­
ral da OrganizaÇão Internacional do Trabalha. 
A denún~_ia_nbo surtirá_ efeito até um ano após 
a data __ em que tenha sido registrada. 

2. Todo Membro que tenha ratificado ~sta. 
Convepção e-que-;num prazà de um ano após 
a expiração do mendon~do período de dez 
anos, não faça uso do dir~ito de denúnCia 
previsto neste artigo ficará obrigado durante 
Um nov:o período de d~ ano_s, podendo, futu­
ramente, denúncia-r esta Convenção áá expirar 
cada período de dez anos, na cOndiç._ões pre-

. vistas neSte ~uti.9o. · ' - · · 

Artigo 10 

L O Diretor-Geral da Repartição Interna­
éronal do Trabalho notificará todos os Mem­
broS -da Organização Internacional do Trªba­
lfio do rêgistrO de quantas ratíficações,-âecla­
rações e denúncia:; Ih~ _comuniquem os !'4em- : 
bras da organização. _ · 

2. Ao notificar os Membros da Organiza­
ção d_o registro da segu_l)da raijfic'!lção que 
lhe tenha sido comunicada, o Dire.tor-Geral 
informará os Membra da Organização sobre_ 
a çl.C!.ta em que er:ttrará em vigor a presente 
Convenção. -

Artigo 11 

O Diretor-Qeral Q.a Repartição Internªdonal. 
do trabalho apresentará ao Secretário-G_eral 
das NaÇões unl_das, para cifeito -de registro e 
em cOnformidade com o artigo 102 da Carta 
das Naçõe_s _Unidas, u~a informação com­
pleta sobre todas as ratificaÇões, dedarações · 
ê atas de denúncia que tenham sido registra­
das de acordo com os artigos precedentes. 
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Artigo 12 

Sempre que julgar necess.ário, o Coríselho 
de Administração da Secretaria lntemadonal 
do Trabalho apresentará à Conferência uma 
memória sobre a aplicação da Convenção, e 
considerará a conveniência de incluir na or­
dem do dia da Conferência a questão de sua 
revisão total ou parcial. 

Artigo 13 

1. Caso a Conferência adote uma no'la 
Convenção que implique a revisão total ou 

1-ATADA6B•SESSÃO,EM 1•DE 
JUNHO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do SerihOr Pfesi­
dente da República 

-N• 111189 (n" 225189, naorigemí.-re­
ferente a escolha do Sr. Dario Moreira de 
Castro Alves~7.-''tirlistr6--de Primeii'a dasse, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à 
República Popular da Polônia. 

- N• 112189 (n• 226/89, na origem), 
referente a escolha do Sr. Ronaldo Mota 
Sardenberg, Ministro de_ Primeira. Oasse, 
da Carretra de Dtplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasü junto ao 
Reino da Espanha: - -

1.2.2 -Mensagens do Governador 
do Distrito Federal 

- N•s 35 e 36189-DF (n'S 25 e 26189, 
na origem), restituindo autógrafos de pro­
jetos de le.í sancionados. 

1.2.3- Ofido do Presidente do Tri­
bunal de Contas da Onião 

- N9 1 96/-GP/89, encarriinhando ao 
Senado Federal o inteiro teor do ""R-elaf6riÕ 
e Voto aprovados_ pelo Plenário daquela 
Corte ao apreciar o relatório conSDiidado 
das inspeções extraordinárias realizadas 
nas empresas do Sistema Siderbrás. _ 

12.4 - OfícJo do 1 ~ Secretário da 
Câmara dos Deputados 

- N"17/89, comunicando a aprovação 
das emendas do Senado ao. ProJeto de _[,.e i . 
da Câmara n9 11/89. - -- -- - -

1.2.5-Aviso do Presidente do Trl~ 
bunal de Contas da União 

N?501-GP/88, -comuniCándo que o Tri~ 
bunal decidiu pela juntada a<? process-o de 
aquisição de 328 apartame~tO_~ em Bra:-í~ 
lia, pelo MPAS, às cOntas do lAPAS relativas 
ao exercício de 1987, errffase de instruçáo. 

pardal da presente, e a menos que a nova 
Convenção contenha disposições em _contrá-
rio: - · 

a) a ratificação, por um·· Membro, da nova 
convenção revisora implicará, ipso }uni, _a de­
núnCia Imediata desta Convenção, não obs­
tante as disposições contidas.no artigo 9, des­
de que a nova convenção reVisora tenha entra-
do ein vt!Jor; - -

b) a partir da data errt que entre em vigor 
a nova convenção revisora, a presente Con-

SUMÁRIO 
12.6-Pareceres 
- Nc 70/89, redação: do vencido para 

o turno suplementar do substitutivo ao Pro­
jeto de Lei do Senado n" 280/85~DF, que 
concede pensão especial à S-r' Zilda Mo­
raes Rêgo Cantanhede, viúva _do Dr. Plínio 
Cantanhede, ex-Prefeito do Distrito Fede_­
ral. 
~- N9 71/89, reClação final do Projeto 

de Resolução n~ 183/8_8, gue revoga o item 
VI do art. 406 _e o art. 4 i 2 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, apro~ 
vado pela Resolução n9 '58n2. 

- N9 72/89, redação final do Proj~o 
de Resolução n9 20/89, que aprova as con­
tas do GOV:.eiTiador do DístritO Federal, refe­
rentes ao exercício de 1987, ressalvadas 
as resPonsabilidades imputáveis a gesto­
res por infrações legais e danos patrimo­
niais de qualquer espécie. 

- N9 73/89,_ sobre o_ Projeto de Resolu­
ção n9 21)1/89", de 1988,_que cria caigos 
em ComLssão do Grupo-Direção e Asses­
soramento Superior, e_ dá outras providên--aas. - -· ~ 

- f'l9 14189,- sobfe o Projeto de Lei do 
Senado 0 9 80/86; que retifiCa; sem ônus, 
a Lei n9 7 .426, de 17 de dezembro de 1985, 
alterada pelo Decreto n" 9320, de 14 cie­
março de 1986, que _estima Receita e ftxa 
a Despesa do Distrito Federal para o exer­
dcio financeirO de 1986. 

- N9 75/89, sobre a Proposta de Fiscali~ 
zação e ·controle n9 2/85, elaborada pelo 
Sr. Senador Jutahy Magalháes, que propõe 
fiscalização no Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico e SoeiS:! - BN­
bES. 

1.2. 7-Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n9 129/89, 

de autoria do Senador Pompeu de Sousa, 
,---.que ·concede teparàçáo de natureza eco­

nômica aos cidadãos que especifica. 
- Projeto de Lei do Senado n9 130/89, 

de autoria do Senador Edison LoMo, que 
altera o § 39 do -art. 10 de Lei n? 7.671, 
de 21 de setembro de 1988. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 131/89, 
-de ~utori_a d_o Senador Olavo Pires,_ que 
·altera o- *--i? do _art._ 18 da Lei n~ 7.730, 
- de 31 de janeiro de 1989. -

venção cessará de estar aberta à ratificação 
por parte dos Membros. 
- 2. _ESta Convenção continuará em vigor 
em qualquer hipótese, em sua forma e conteú­
do atuais, para os Membros que a_ tenham 
ratificado e rlão ratifiquem a convenção revi­
sora. 

Artigo 14 

As versões inglesa e francesa do texto desta 
Convenção são igualmente autênticas. 

-Projeto de Lei do Senado n9 132/89, 
de autoria da Comissão de Constituição; 
Justiça e Cidaçlania, que regulamenta o 
art.~ dã COnstituição Federal. 

1.2.8....:.. ComuJÚcaçóes da Presldênda 

- Re_c_ebimento da Mensagem n"' 
113/89 (n• 227189, na origem), pela qual 
ó Senhor Presidente da República, solicita 
autorização para que a União possa con­
tratar operaçõ~s çie crédito externo no va­

·Jor global de FF 240.000.000,00, a: ser re­
passado ao Estado- de São PaUlo atré!-v~s 

--do Banco do Bfasil SA., para aquisição 
de equipamentos médico-hospitalares, de 
origem francesa. - - -

- Recebimento da indicação dos no­
ines dos integrantes do PMDB que deverão 
recompor as comissões especiais que~­
minam os Projetos _de Lei da Câmara n9 
118/84 e o Projeto de lei do _Senado n? 
277/86: 

1.2.9-Requerimentos 

- N9 301/89, de autori~ dÕ Senaàof 
Carlos Pa_trocín_io, requerendo a tramitação 
conjunta do~ Projeto_s de Lei do S_enado 
h~ 1 07J8ae 50/89. · · · 

- N9 302/89, de autori8 do senadOr 
Fernando Henrique Cardoso, requerendo 
ao Poder Executivo informações que men-
dona. -

12.10-Discursos do Expediente 

SEIYADOR SALDANHA PERZ/, co­
mo Uder-Estabelecimento de barreiras 
alfandegárias pelo governo americano. 

SENADOR MÁRIO MAIA -Criação 
da Comissão de estudos territoriais, no 
Congre:;;so Nadorial. Litígio de limites en­

-tre os estados ~do Acre e Rondônia. 

SENADOR HUGO NAPOLEÃO -
Homologação das eleições prévias do Par­

- tido da Frente Liberal. 

1.2.11-Fala da Presidência 

- Sugefindo a realização de sessao so- _ 
-Jene do __ .Congies_so_ Nacional, no dia 20 
do corrente, destinada a homenagear a 
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França pelo Bicentenário da Revolução. 
Aprovado. 

12.12-'-Ofidos 
- N~ 17 e 18/89, do Presidente da CO­

missão de Constituição, Justiça e Cidiãda­
nia, comunicando a aprovação dos Proje­
tos de Lei do Senado nM 34 e 22189. 

1.2.13 -Comurúcaçáo da Presidência 
- Prazo para interposição de re<:urso, 

por um décimo da composição da Casa, 
para que os Projetos de Lei do Senado 
n~ 34 e 22/89, sejam submetidos ao Plená-
rio da Casa. -

12.14 -JustJOcação de Pro(eto de Lei 

SEIYADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO -Justificando o Projeto de lei 
do Senado W 132, de autoria da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

1.2.5 - Comunicação da Liderança 
do PFL no Senado Federal 

-lndicação do Senador José Agripino, 
como titular da Comissão Parlamentar de 
Inquérito sobre importações de alimentos. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto d.e Lei do Senado n" 23, de 1989, 
de autoria do Senador Jutahy Maga1hães, 
que estabelece normas para a privatização 
das empresas públicas e de economia mis­
ta, e dá outras providências, Aprovados o 
projeto e a emenda. À Comissão Diretora 
para a redação final. _ . -

Requerimento n~ 285, de 1989, do -Seria­
dor Gerson Camata, sOlicitando, nos ter­
mos regimentais, a retirada, em caráter de­
finitivo, do Projeto de Lei do Senado no 
I I4,de 1988, de sua autoria, que mantém 
o atual sistema de tr:ibutaç!o para todas 
as exportações de produtos industrializã­
dos semi-elaborados. Aprovado. A~_ Arqui­
vo. 

Projeto de lei do DF n9 4, de 1989, que 
altera a estrutura das categorias funcionais 
de Assistente Social, Técnfco em Comuni­
cação Social, EnfermeirO, Geógrafo, So-

ciólogo e NutricionfSta, do Grupo Outras 
Atividades de Nível Superior, do Plano de 
Oassificação de Cafgos institUldo-pela Lei 
n9 5.920,-_de 19 de setembro_ de 1973, e 
dá outra Providências. Aprovat:!o, À ~anção 
do Governador-ao Distrito Federal 

Projeto de Lei do Senado, n? 24, de 1989 · 
- Coinplementar, d_e autoria do Senador 
Ruy Bacelar, que estabelece normas para 
o adequado tratamento tributário do ato 
cooperativo. Aprovado, nos termos do 
substitutivo oferecido pelo Relator Senador 
Ronan Tito. À Comissão Diretora para a 
redação final __ 

Projeto de lei do Senado n9 7, de 1989, 
de autoria do Senador Ruy Bacelar, que 
estabelece a gratuidade, para as pessoas 
reconhecidamente pobres, do Registro a: 
vil de nascimento e da certidão de óbito, 
prevfsta no art. 59, inciso 76, da Consti­
tUição brasileira e dá outras providências. 
Discussão adiada para a sessão de 9 de 
junho de corrente ano, nos termos do Re­
querimento.n9 305/89':- ---- - --

Projeto de Lei do Senado no 46, de 1989, 
de autoria do Senador Edison Lobão, que 
dispõe s-obre a gratuidade do Registro C.vil 
de nascimento e do de óbito para os reco­
nheddamente pobres e dá outras provi­
dêncfas. _Dis_cussão adiada para a sessão 
de 9 de jUnho do corrente, nos termos 
do RequerimentO n" 305/8~. 

1.3.1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Projeto de lei do Distrito _Federal n9 
22/89, em regim de urgência, nos termos 
do Requerimento n" 303, lido no Expe­
diente. Aprovado após usarem da palavra 
na sua discussão os Srs. Senadores Mau­
rício Correa, Mauro Benevides, Jarbas pas­
sarinho, Jamil Haddad e Carlos patrocínio. 
À -ComiSsãCl Diretora parã a redação final. 

-Redação final do Projeto de lei do Dis­
trito Federal n" 22/89, em regiilie de urgên­
cia -Aprovada. À sanção do Governador 
do Distrito Federal. 

- Ofido n" S-1/8~, relativo a pleito_ do 
Goveffio do Estado de Mato Grosso.Apro-
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vado, nos termos do Projeto de Resolução 
n926, de 1989, após parecer proferido pelo 
Senador Wilson Martins, tendo usado da 
palavra na sua discussão o Sr. ·senador 
Ronan Tito, e feito declaração de voto o 
Sr.- Senador Jam-il Haddad. À Comissão 
Diretora para a redação final. 

- Redação final do Projeto de Resolu­
ção n9 26/89, em ·regime de _urgência. 
Aprovada. À promulgação. - - -

I .3.2-Discursos após a Ordem do 
Dia 

SEIYADOR CID SABÓIA DE CAR· 
VALHO- A Univer@dade brasileira. 

SEIYADOR AFOJYSO SANCHO -
· Divulgação dos trabalhos pa-rlamentares. 

SEIYADOR IYELSOIY WEDEKIIY­
Política salarial. 

SEIYADOR FRANCISCO ROILEM· 
BERG- Saúde do povo ~rasileiro. 

_ $E;IYADOR CARLOS DE'CARU­
Homenagens ao _Governador JOaquim Ro­
riz e ao Dr. João Bosco Ribeiro. 

SElYADORMJuvSCJJirODELAVOR 
~ Simpósio sobre os direitos dos peque­
nos e microempresários. 

1.3.3- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 -DISCURSOS PRONUNCIADOS 
EM SESSOES ANTERIORES 

- Do Sr. SenaaOr Leite Chaves, profe­
rido na sessão de 23~-89. 

-Do Sr. Senador Od Sabóia de CaNa­
lho, proferidos nas sessões de 23 e 
24-5-89 

3 -ATAS DE COMJSSOES 

4-MESA DIRgfORA 

5-LIDERES E VICE-LiDERES DE 
PARTIDOS 

6-...::_ COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
sOES PERMANENTES 

Ata da 68" Sessão, em 1" de junho de 1989 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidênda dos Srs. Nelson Carneiro, Nexandre Costa, 
Mendes Canale, Pompeu de Sousa e Áureo MeDo 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS: SENADORES: 

Mário Maia- Aluízio Bezerra- Nabor Jú­
nior- Leopoldo Peres- Carlos De'Carli -

Odacir Soar~s - Almir Gab_rfel - Moisés 
Abrão - JOOo Castelo ....=}\Jex.andre Costa 
- Edison Lobão ~João Lobo - Chag_as 
Rodrigues - Afonso San.cho- -- dd Sabóia 

de Carvalho -Mauro Benevides - Lavoi@er 
Maia- Marcondes Gadelha- Humberto Lu­
cena - Raimundo Ura - Ney____t-,aranhão -
Maunsueto de Lavor - João Lyra - Fran-
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cisco· Rollemberg - Lourival Baptista - Luiz 
Viana- Ruy Bacelar- José Ignácio Ferreira 
-Jamil Haddad- Nelson Carneiro- Itamar 
FranG.o - Ronan Tito - Severo Gomes -­
Fernando Henrique Cardoso - fram Saraiva 
-lrapuan Costa Júnior- Pompeu de Sousa 
-Maurício Corrêa- Meira- Filfio - Lourem-
berg Nunes Rocha - Mendes Canale - Ra­
chid Saldanha Derzi- WLlson Martins- Leite 
ChaveS - Affonso CamargO - JOsé RiChá. 
-Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A lista de presença acusa -o compared­
mento de 4 7 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimenta1, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos riossos­
trabalhos. 

O Sr. 1" SecretáriO procederá à leitura dO 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Submetendo à deliberação do Senado 
a escolha de nomes indicados para função 
cujo provimento depende de sua prévia 
aqui~cênda: 

MENSAGEM N'l11, DE 1989 
(N• 225189, na origem) 

Excelentíssjmos SenhOres Mernbros.do Se~ 
nado Federal: 

De conformidade com o art. 52 (item lV) 
da Constituição, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vnc:;sas ExceJêndas a escolha, 
que desP:'" fdzer, do Senhor Dario Moreira de 
r~tro Alves, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
Popular da Polônia, nos termos dos arts. 56 
e 58 do Regulamento de Pessoal do Serviço 
Exterior, baixado pelo Decreto no 93.325, de -
19 de outubro de 1956: --

2. Os méritos do Embaixador Dario Moreira 
de Castro Alves, que me induziram a esco­
lhê-lo para o desempenho dessa elevada fun­
ção, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, 30 de maio de 1989. -José Sar­
ney. 

INFORMAÇÃO 

Cuniculum-Vltae: 

Embaixador Dario Moreira de Castro Alves 
Fortaleza/CE, 14 de dezembrO de 1927. 
Filho de Paschoal de Castro Alves e Maria 

de Lourdes Moreira de Castro Alves. 
Bacharel em Direito, PUCIRJ. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplo­

mata, IRBr. 
Estagiário na ONU. 
Professor de Organismos e AdministraçãO 

de Chancelaria do Curso de Prática Diplomá­
tica e Consular, IRBr, 1971175. 

Côilsul de Tercelia élasse, 03 de outubro X_ Conferênda Interamericana, Caracas, 
de 1951. 1964 (membro). · -

Cônsul de Segunda Classe, merecimento, XX Sessão da Ass~?mbléia Geral da ONU, 
l9 de janeiro de 1954. NOva Yorque, 1965 (membro_). 

Primeiro Secretári__o, n1ereclmento, -30 de se- GruPO de T rabã:tho âa f:ixação· clãS -Bases 
tembro de 1961. de ParticipaçãO: 49 Brasil nan C0nferêildã In-

Conselheiro, titulo, 30 de janeiro de 1"967. teramericana Extraordinária, Rio_ de Janeiro, 
Ministro de Segunda C!aSsê, nierecimento, 1965 (membro).·' - ·· · 

28 de novembro de 1968. Comissão de Trailsférênda da SERE e dõ 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, Grupo Diplomático para Brasílta, 1969 (j;reSi-

1~ de maio de 1975. dente). 
Auxiliar do Secretárlo-Geré\1, 1952/53. V e V1 Reuniões âe Consu1ta dos Ministros 
Oficial de Gabinete do- Ministro de Estado, das Relações Exterlores dos Países Amen'ca-

interino, r953. nos, SanJosé, 1959 (membro). 
OfiCial de Gabinete do MiniStro de Estado, À disposição dos Ministros das Relações Ex-

1954. teriores da Argentina, da Bolívia, do Paraguai 
Auxiliar do Chefe do Departamento Econô~ e do Uwguai, à I Conferência Extreio[Qinária 

mico e Consular, 1954/55. e à_JII Conf~rência Oidinária· de Chanceleres 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, dos Países da Bacia do Prata, Brasília, 1969. 

1960/61. ---- Comissão de Elaboração do Projeto de 
Assessor de Imprensa, 1961. ConstRuição e Normas do Funcionamento da 
Subchefe de- Gabinete do Ministro de Esta· Delegação do MRE no Rio de Janeiro; 1970 

do, 1964765. (membro). 
Chefe da Divisão de COmunicaçOes e Arqui- DCConferéncia dOs Países da Bacia do Prata, 

vo, 1967/68. - ~ - - Rio .de Janeiro, 1976 (secretárt0-9-eral). --
Chefe, _substituto, do Departamento de Ad- XlU Período Ordinário de Sessões da Assem-

miniStração, 1968. -- biéia Geral da Organização dos Estados Ame-
Chefe da Divisão de Pessoal, 1968/69. =- tricanos (OEA)_. Washington, 1983 (chefe). 
Chefe de Gábinete do Ministro de Estado, Ordem do Mérito Naval, Comendador, Bra~ 

1969174. - sil. 
Chefe do Departamento Geral de Adminis- Ordem do Mérito Militar, Comendador, Bra-

tração, 1974/78. sil. 
Secrtário-Geral das Reli3çóes Exteriores, Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Ofi. 

1978179. Cial, Brasil. · ·· --
Buenos Aires, Se_gundo Secretário, Ordem do Mérito JUaidáiio Militar, Grã-

1955/58. _ Cruz, BrasiL 
Nova V arque, ONU, Segundo Secretário, - Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 

1958/GQ.- Ordem do Mérito do Trabalho, Grã-CrUz, 
Moscou, Primeiro Secretário, t962/P4. Brasil. · 
Roma, Cônsul, 1965/67. Medalha do Meõto SaiúoS D_umont, Brasil. 
Usboa,. Embaixador, 1979/83. Ordem de Cristo, Grã-Cruz, Poriugal. 
Washington, OEA, Embaixador, 1983/89. Ordem Nacional de Legião de Honra, Co~ 
Comissão de Estudos e Planejamento do mendador, França. .-

r'fovo Ediffcio do MRE, 1952 (Se_cretário). ____ - O EmbaiXadOr nano M-Oreirâ de Castro AI~ 
Comissão de Organização e Métodos de ves se encoritra· nesta data no-exercício de 

Trabalho do __ MRE,_1952 (secretário). suas funções de Embaixador chefe da Missã.o 
Comissão. de Elaboração do Projeto de Re- do Brasil junto à Organizaão dos Estados 

forma dos Serviços da Secretaria de Estado Ameri<:;anos. 
e dos Quadros de Pessoal do MRE, 1952 (se- -secff:tàii.a de_ Estado das Relações Exterio-
cretário). Conferência Econômica da OEA, res, de de 1989. Sergio Bar-
19_57 (membro). base Serra, Ctiefe do Departamento do Ser~ 

XU e XIV Sessões da Assembléia Qeral da viço Exterior., . . 
ONU,pova Yot-que, 1959 (membro). (À Comtssão de Relações Exteriores e 

Conferência para constituir o B!D, Washing~ _ Defesa Nacional) 
ton, 1959-(ffiembro). 

Reunião da ComisSão Especial do Conselho 
da _OEA. "Comitê dos Vinte e Urn'', Bogotá, 
1960 (membro). 

XVI SeSSão da Assembléia Geral da ONU, 
Nova Yorque, 1961 (m_embro)~ 

_ _9rúpo-de Trabalho para o Estudo da Regu~ 
lamentação e Execução da Reforma do MRE, 
1961 (mernbro). 
--=G_r_upo de Trabalho para a África, 1961 
(rriéTibro). -

Reunião do Comité do Desarmamento da 
ONO, Genebra, 1962. 
IX Reunião de Consultas dos Ministros das 
Relações Exteriores dos Países Americanos, 
OEA, Washington, 1964 (membro). -

MENSAGEM 1'1• 112, DE l989 

(N~ 226/89, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membro~ do Se-
nado Federal: -

De conforritidade Com_ o art._ 52 ·_(item lV) 
da Constituição, tenho a honra de sUbmeter 
à aprovação de Vossas Excelências a escolha, 
que desejo fazer, do Senhor Ronc;Jdo Mata 
Sardenberg, Ministro de Primeira Oasse, da 
Carreira de Dielomata, para exercer a função 
de EmbaixadOr do Brasil junto ao Reino. da 
Espanha, nos termos dos arts. 56 e 58 do _ 
Regulamento de Pessoal do Servfço Exterior, 
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baixado pelo Decreto n9 93325, de 1 o de outu-
bro de 1986. · - ---

2. Os méritos do Embai:Xãdor Rõnaldo Mata 
Sardenberg, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério 
das Relações EXteriores. -- -

Brasma, 30 de maio de 1989. - José Sar­
ney. 

INFORMAÇÃO 

Cuniculum- Vitae: 

Vlll Assembléia Geral da Aliança dos Produ­
-tores de Cacau, Lagos, 1967 (membro)._ 

V Sessão da Junta de Comércio e Desenvol­
vimentó da Conferência das Nações Unidas 
pi3fa o Comércio e Desenvolvimento (UNC-
TAD), 1967 (membro). -

-ReUnião EXtiacirclinária da Aliança dos Pro­
dutores de Cácau e Reunião do Comitê Cosul­
tivo sobre Cacau da GNCT AD, Genebra, 1967 
(membro). 

XIV Sessão do Comitê Especial da ONU 
sobre os Usos Pacíficos do Espaço Exterior, 
Nova York, 1970 (membro). 

Embaixador Ronaldo Mata Sardenberg ')O(){ AsserTibléia Geral da ONU, Nova York, 
ltuiSP, 8 de outubro-de 1940. 1970 (membro). 
Filho de Irto Sardenberg e Rut S. da Mata Comit_ê- Especial- sobre Operações da Paz, 

Sardenberg. Nova York, 1971 (membro). 
Bacharel em CiêndZiS- JUrldicas e Sociais, 1 Sessão do Conselho! Econômico e Social 

END-UBIRJ. dé]; Qrganização das Naçôes Unidas, Nova 
Professor de Prática Diplomática U, Curso - Yofk, 1971 (membro). 

de Prática Diplomática e CorisUiar, JRBr. Comitê Especial sobre Racionalização dos 
Terceiro Secretário, concurso, 20 de janeiro__ Procediinentos e_Organização da Assembléia 

de 1964. "Geral da ONU, Nova York, 1971 (delegado 
Segundo Secretárro;-merecimento, 31 de e relator). 

dezembro de 1966. 'V(][ Sessão do Subcomité Gentifico e Téc- _ 
Primeiro Secretário, mereCimento, 1 ~ de ja- nico Especial sobre os Usos PacíficOs do Es-

neiro-de 1973. :Paços Exterior, Nova York, 1971 (delegado-
Conselheiro, merecimento, 5 de novembro alterno). 

de 1975. _XXV[ Sessão da Assembréiã Geral da ONU, 
Ministro de Segunda Casse, meredrnento;-- NovaYork, 1971 (membro). 

12 de dezembro de 1978. - - -----:comitê da ONU sobre os Usos Pacíficos 
Ministro de Primeira Oasse, merecimento, doFundodoMaredoLeitodoOceano,Além 

22 de junho de 1983. dos Limites da Jurisdição Nacional, Nova 
.Assistente do Chefe da Divisão do Pessoal, York, 1972 (delegado-alterno). 

197 4. - Corri i tê sobre a Situação Financeira da 
.Assessor do Gabinete do Secretário-Geral, ONU, Nova York, 1972 (defagado-alternO). 

197 4n6. - Sumbcomitê Científico e TécnicO e ·Grupo 
Coordenador de Planejamento Político da de Trabalho sobre Sensoreamento Re"moto da 

Secretaria Geral, 1977n8. - Terrã pOr Satélite do Comité Especial sobre 
Secretário Especial de Assuntos Políticos e os Usos Pacificas do Espaços Exterior, Nova 

EcO:IiôtnicoS da Área Internacional Bilateral, York, 1972 (membro). _ 
1978/85. )(j/ Sessão do Comitê Especial sobre os 

Washington, Segundo Secratárfo, 1967 no. Usos Pacificas do Espaço Exterior I Nova York, 
Nova York, ONU, Segundo Secretário, 1972 (delegado-alterno). 

1970n3. -- Comitê Especial sobre Operações da Paz, 
Nova York, ONU, Primeiro Secretário, Nova York, 1972, (delegado-alterno). 

197317 4. )0(11(1 s-eSSão da Assembléia Geral da ONU, 
Moscou, Encarrega-do de Negócios, 1982. Nova YÕrk, 1972 (membro). -
Moscou, Embaixador, 1985/89. GrupO de Trabalho sobre Racionalização, 
Programa de Treiitamento da ONU, Nova do Conselho Econômico e Sodal da -Organt-

York, 1964 (membro). - zação das Nações Unidas, NOva York, 1973 
XXXIX Sessão do Comitê de Produtos de (membro). 

Base, FAO, Roma, 1965 (membro). Grupo de Trabalho sobre Sensoreamento 
XIII Sessão da Conferência Geral da FAO, Re-motodaTerraporSatélite, NovaYoi'k, 1973 

Roma, 1965 (membro). (delegado). 
Grupo de Trabalho de Exame dos Projetos Comitê da ONU sobre os Usos Pacíficos 

de Assistência Técnica ao Nordeste, Recífe, ao F'UndO do Mar e do Comitê do Oceano, 
1965 (membro). Além dos Limites da Jurisdição Nacional, No-

Com[sSão de Estudos da Política do Cacau, vã York, 1973 (delegado-alterno). ___ _ 
1965 (represeritilrlte.:Suplente do MRE). Sessão_do_Çºnselho d~_Segurançada ONU, 

Sessão Extraordinária do Grupo sobre Pre- Panamá, 1973 (membro). 
ços e Quotas da Cõriferê"hda--da ONU s_~b_r_e _ Subcomitê Jurídico, X Sessão do Subco-
Cacau, Genebrii, 1966 (niémbro ). mitê Científico e T écnko e IV Sessão do GrUpo 

COnferência da ONU sobre Cacau, Nova de Trabalho sobre Transmissões Diretas por 
York, i966Tm-embfo)_--- SatéliteS do Comitê Especial sobre os Usos 

Comitiva do Ministro das Minas e Energia, Pacíficos dÕ Espaço Exterior, Nova York, 1973 
em visita oficial ao Japão e à fndia, 1966 (membro). 
(membro). Comitê Especial sobre Operações de Paz 

XIJ Sessão do Comitê de Produtos de Base e Grupo de Trabalho do mesmo Comité, Nova 
da FAO~ Roma, 1967 (membro). York, 1973 (membro). 

Consultas entre os Integrantes do Comitê 
da ONU sobre a Conferência_ Munçlial de De~ 
sarmamento, Nova York_.__1973 (me.mb[o}. 

XVI Sessão do Comitê Especial sobre os 
Usós Pacíficbs_do Espaço Exterior, Nova York, 
1973 (delegado-alterno). 

XXVIII Asernl:>léia Geral da ONU, Nova_vork, 
1973 (membro). 

Grupo de Trabalho sobre Sensoreamento 
Remoto da Terra por Setélite e da Força-Ta­
refa sobie Disseminação de Dados, do Comitê 
Especial Sobre os Usos Pacíficos do Espaço 
Exterior, Nova York, 1974 (mem~ro). 

Missão Precursora a Pequim, 1974. 
XXXI Assembléia Geral da ONU, Nova York, 

1976 (membro). 
Membro da Equipe de Planejamento Polí­

tic\J do Ministério das Relações Exteriores, 
1977ns. - -

VIII Assembléia GeraJ da Organizaçaó dos 
Estados Americanos, Washington, 1978. 

Comitiva do Senhor PreStdente da Repú­
blica, em visita oficial ao Uruguai e à República 
Feder~! çla Ale_!T!anha. _1 978. 

XXXITI, XXXIV, )()OIN, XXXVI, XXXVII e XXXVIII 
Sessões da Assembléia Geral da Organização 
das Nações Unidas, Nova York, 1 978/83_ 

m Reunião de Ministros das Relações Exte­
Iibres_dó Grupo dos "77'; Nova York, 1979. 
-Comitiva: do Senhor Ministro de Estado das 

Relações Exteriores, em visita ofidãl- à Vene-
zuela, 1979. - --

Comitiva do Senhor Presidente da Repú­
blica, em visita oficial à Venezuela, 1979. 

Chefe da Equjpe de Planejamento Político, 
do Ministério das Relações Exter_iores, 
1979/83. 
( Reunião de Chanceleres doS Pafses Stgna­
tários do Tratado de Cooperação Amazônica, 
Belém, 1980. 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, em visita oficial à Repú­
blica Federal da Alemanha, aos países da Afri­
ca (Tanzânia, Zâmbia, Zimbabue, Moçambi­
que e Angola), e ao Chile, 1980. 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, em visita oficial à Bélgica 
e encontro com a Comunidade EConômica 
Européia, Bruxelas, 1980, · 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, em visita oficial ao Cana- _ 
dá, 1980. 

Corilitiva-dÕ Se~hor Presidente dà Repú­
blica em visita oficial ao Paraguai, Argentina 
e ao Cfiile, 198"0:-

Reunlão sobre Cooperação Internacional e 
Desenvolvimento, Cancúm, México, 1981 
(membro). 

XI Assembléia Geral da Organização dos 
EstadOs Americanos, Santa Lúcia, 1981. 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, em visita oficial à Nigéria, 
ao Senegal, ao México, Gdcide do México, e 
à Grã-Bretanha, 1981. 

Comitiva do Senhor Presidente da Repú­
blica, em vlsfta oficial à França, a Portugal, 
à Colômbia, à República Federal da Alemanha, 
á Argentina, Paso de Los Libres, e ao- Peru, 
1981. -
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XX Reunião de Consulta dos Ministros das 
Relações Exteriores dos Paisç:s Sigriatárlcis do 
TIAR, Washington, 1982. _--

Comitiva do Senhor-Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, em visita oficial à Repú­
blica Popular da China (Pequim e Xangai), 
1982. 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, em visita oficial ao_ Japão, 
Tóqu1o, 1982. - -

XIU Reunião Ordinária dos_ Chanceleres_dos 
Países da Bacia do Prata, Brasília, 1982 (dele­
gado). 

Comitiva-do Senhor Ministro de Estado_das 
Relações Exteriores, em visita oficial a Trin­
dad-e-Tobago, Port-of-Spain, 1982. 

Comitiva do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, em visita oficial à Itália 
e à Austria, 1982. -

Comitiva do Senhor Presidente da Repó­
blica em visRa oficial aos Estados UnidÕs da 
América,- ao Canadá e às Nações Unidas, 
1982. 

Cofn.itiva do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores_; em visita oficial a Wa~ 
shington, ao Gabão, Ubreville, á COsta do Mar~ 
fim, Ab!djan, à Guiné-Bíssau, BiSSau, à Iugos-

~ ,, 

{Projeto que se transformou na Lei n~ 17, 
de 30 de maio de 1989.) -

N' ~6/89-DF (n' 26/89, na origem), de 30 
de maio do corrente ano, relativa ao Projeto 
de Lei .do DF n9 11, de 1989, que estende 
aos -integrantes da categoria Funcional de 
Agente de Trânsito do Departamento de Trâh­

-sito do Distrito Federal, dispos!ções do Decre­
to-Lei n9 2.3_87, d~ 18 d_e_d_~zembro de 1987. 

(~r_ojeto que _se .transformou na Lei n~ 18, 
de 30 de maio de .1989.) 

Oficios 

DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO 

N9 196-GP/89, encaminhanâo ao Senado 
Federaro Inteiro teor do RelatóOo e VOto apro: 
vades Pelo Plenário daquela Corte ao apreciar 
o relatório consolidadO _das inspeções extraor­
dinárias realizadas nas empresas do Sistema 
Siderbrás. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÁMARA DOS DEPOT!\DOS 

lávia, e ao lraque, 1983. -- N9 17/89, de 30 de maio do corrente ano, 
Comitiva do Senhor Presidente da Repú- comunicando a aprovação das emendas do 

blica, em visita oficial ao ~~xico, Cancún, à _Senado ao Pr_ojeto de Lei da Câmara n? 11, 
Nigéria, à Guiné~Bissau, ao Se nega_!! ~ ~rgélia _ de 198.9 (n9 1.482/89, ná Casa de origem), 
eaoCaboVerde, 1983. ___________________ que_dispõesobreosaláriomínimo. 

Publicações: "A Política Externa do Brasil (Projeto_enviado à sanção em 30-5~89.) 
n~s D':'as. Últimas Décadas", Revista -do Ser-_ 0 SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
VIÇO Púbhco, out-dez, 1981. 0 d" 1 l"d ·à bl" • 

"Notas sobre las Relaciones Nort-Sul y _e! - expe Jen e 1 0 Vai pu ~caça~. 
1 Informe 6randt'', Estudios Jntemationales, abr- Sobre a me~a, aviso que vai ser lidO pe o 

jun, 1981 (juntamentecomRobertoAbdenur). Sr.1 9 S~cretáno. _ 
"Estudo das Relações Internacionais" - É lido o seguinte 

Univerdidade de Brasília, 1982. 
"As Relações Leste-Oeste e o Terceir_o Mun­

do. Uma Visão Sul-Americana". Revista do 
Serviço Público, out-dez, 1982. 

Ordem do Mérito Aeronáutico, Comenda­
dor, Brasil. 

Ordem de Rio Branco, Comendãdor, Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Bra­

sil. 
O Embaixador Ronaldo Mata Sardenberg 

se encontra nesta data no exercício de suas 
funções de Embaixador do Brasil junto à 
União das Repúblicas SocialistaS SoViéticas. 

Secretaria de Estado das Relações Exterio­
res, de de 1982. - Sergio 
Barbosa SeiTa, Chefe do Departamento do 
Serviço Exterior. --

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacfonal.) 

DO GOVERNADOR DO DISTRITO 
FEDERAL 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei 
sancionados: 

N9 35/89-DF (n9 25/89, na-origeni), de 30 
de maio do corrente ano, relativa ao Projeto 
de Lei do DF n<> g;de 1989, -que-institui a 
Gratificação pelo Desempenho de Atividades 
de Trânsito do Departamento de TrânSito do 
Distrito Federal. 

Aviso 

Aviso n' 50l-GPJ88 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
NESTA 
(Ref. TC- 009.729/87-8) 

Senhor Presidente. 
Cóínunico a V. Ex' que -este Tribunal, em 

sessão de 1_4 de dezembro do corren~~no, 
ao apreciar o processo relativo à aquisição 
de 32'8 apartamentos em Brasília. pelo MP~. 
para fundonários do lAPAS, -INAMPS e INPS, 
decidiu pela juntada do referido processo às 
_contas_:_do----lAPAS relativas ao exercício de 
1987, em fase de instrução neste_ Tribunal, 
para serem apreciadas em conjunto e em con­
fronto, por envolver a responsabilidade do 
mesmo gestor e com vistas, !;)Utrossim, a uma 
eYentual representação ao Congresso Nacio­
nal (art. 71 item XI da Constituição), consíde­
rada a gestão do ex-Ministro da Previdência 
e Assistência Social. 

- Ao juntai:. a_· este cópias do Relatório e Voto 
do Sr._Ministro-Relator, em cumprimento ao 
item 2~ da referida Decisão, sirvo;.me da opor­
tunidade para _renovar a V. Exi' protestos de 
estiffia- e cordial apreço. -=- Adhemar OhisJ; 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

DECISÃO DO PLENÁRIO 
(Sessão Extraordinária) 

Proc. n' 009 729/87-8 
O Tribunal Pleno, por maioria, ao acolher 

as conclusões do_ R~lator, Ministro Adhemar 
Paladini Ghisi- (flS. 317 a 339), reSolve ante 
as razões...expos~s e diante das ínfring_ências 
e irreguralidades etencadas nas conclusões fi­
nais (item 11 e números), por ensejai-em a 
aplicação da multa prevista no art 53 dÕ De­
creto-Lei n9 199/67, ao então presidente do 
lAPAS - determinar: 

_1 ç) a juntada dos presentes autos ao pro­
cesso das contas da autarquia, exercício de 
1987, em Iasé de instruçãO neste "Tribunal, 
para serem apreciadas em conjunto_e _em con­
fronto, por envolver a responsabilidade do 
mesmo gestor e com vistas, outrossim, a uma 
eventual representação ao Congresso Nacio­
nal (art. 71 item XI da Constituição), conSide­
rada a gestão do ex-Ministro da Previdência 
e Assistência SOcial; 
:~2~) ·a coriluirlé:áç::§õ-iilled!atã ao Congresso 

Nacional da Decisão ora adotada, acompa­
nhada do Relatório e Voto; 

3?) a recomendação à Inspetoria Técnica 
competente no sentidO dá exame prioritário 
das referidas contas. 

Apresentaram Declarações de Votq, n~ for­
ma do- artigo 38° do Regimento (nt_ernp, os 
Ministros Fernando Gonçalves (veni;ido) e 
Paulo Affonso Martins de Oliveira. Absteve-se 
de votar, de acordo com o artigo 28 do Regi­
mento (nterno, o Ministro Marcos Vinfcios Vi­
laça. 

T.C., Sala das Sessões, 14 de dezembro de 
1988. - Luciano Brandão Alves df! Souza, 
na Presidênda - Raul Freke, Sec-ietário das 
Sessões. 

O SR PRESIDENTE ((Alexandre Costa) 
- O expediente qUe acaba de ser lido será 
despachado à Comissão Mista que funciona 
como Comissão Mista Permanente no exame 
das contas do Presidente da República. 

Pareceres 

PARECER l'i' 70, DE 1989 

(Da CorhiSSãõ Diretora) . 

Redaç.io do vencido para o tumo su­
plementar do Substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado n~ 280, de 1985-DF. 

A Comissão Diretora apresenta ã" redã"ção 
do vencido para o tumo suplementar do Subs­
titutivo. ao Projeto de Lei do Senado n? 280, 
de 1985-DF, gue conçede p~n~o especial 

JcS!"' Zilda Moraes· Rêgo Cantanhede,_ viúva 
do Doutor Plínio Cantanhede, exMPrefeito do 
Distrito Federal e dá outras-providências. 

Sala de Reuniões da Comissã_o, 1 ~ de junho 
de 1989. -Nelson Carneiro, Presidente­
.Mendes Canale, Relator - Divaldo Suruagy 
-Antonio Luiz Maya. 
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ANEXO AO PAREO':R Ne 70. PE_1989 

Redação do vencido para o turno su­
plementar do Substitutivo_ ª-o projeto de 
Lei do Setu;Jdo n~' 28_0, de 1985-DF; que 
concede pensão especial à Sr Zjjda Mo­
raes Rêgo Ctmtanhede, Yiúva do Doutor 
Plínio Cantanhede, ex-Prefeito do Djstrito 
Federal e d/J outras providências, 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É . .conCedicii em car~tei-- péSsOái 

e instranfertvel. à Sr" Zilda /V\or~es Rêgo C<:!nta:­
nhede, viúva do Doutor Plínio Cantanhede, ex­
Prefeito do Distrito Federal no período d_e 1964 
a março de 1967, uma pensão esPecial meri­
sa] e vitalícia, correspondente a trinta salários 
mínimos de referência. 

Parági"afo único-. A pensãÓ a qu_e se refere· 
este artigo será atualizada pelo mesmo índice 
e na mesma data em que fOrem- reajustados 
os proventos dos servidores çivis dç. Qistri_to 
Federal. 

Art. 29 É vedada a acumulação da pensão 
especial de que trata esta Lei ~om_ quaisquer 
outros rendimentos percebidoS! elos. cofres pú~ 
bfioos, ressalvado o direito cJe opção. 

Art. 39 A despesa decorrente desta Lei 
correrá à conta de dotações do Orçamento 
do Distrito Fe_ç(eral. 

Art. 49 Esta Lei entra em vi.go_i- na data 
de sua publicação. 

PARECE!t N• 71, DE 1989 
(Da Cõmissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resoluç5o 
n9 183, de 1988. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n9 183, de 1988, 
que revoga o ítem VI do an. 406 __ e_o art. 412 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Fe-deral ,aprovado pela Resolução n'l 58, de 
1972. 

Sala de Reuniões da Comissilio, 19 de junho 
de 1989. -Nelson Carneiro, PreSidente -
Mendes Canale, Relator - Divaldo Suruagy 
-Antonio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER N• 71, PE 1989 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 183, de 1988. 

Faço_saber que o Senado Federa] aprovou 
e eu, , Presidente, nos termos do art. 
52, item 30, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1989 

Revoga o item W do art. 406 e o art._ 412 
do Regulamento Administrativo do Se_nad_ó 
Federal, aprovado pela Resolução nP 58, dé 
1972 

O Senado Federa] resolve: _ 
Art. 19 São revogados o item VI do art. 

406 e o art. 412, do Regulamento Adminis-

trativo do Senado Federal, aprovado_ pela Re­
solução n~ 5_8, de 1972. . :- · , , , - .­

Art. 29 _ Esta resolução entra em vigor .na 
data de sua publicação. 

-Art. 39 - Revogam-se as disposições ·em 
contrário; · 

PÁREt:ffi Í'!• 12; I>E 1989 
· (pa_.CC?miss~o Di!~1pra) 

·Redaçaó lfna/'dq·Prpjeto Je· Resóluçiio 
"'2o, ae 1989.~ ·, · · · · 

A Comissão Diretora· àpreSenta a redação 
final do_ Projeto de Resoluç~o no 20, de 19/;m, 

- que aprova as contas do QOvemãdor dõ Dis­
trito Federat referentes ao ex~rdc_io de 1987, 
ressalvadas as responsabilídades imputáveis 
a gestores por infrações legais e danos patri­
moniaiS de quatquer espécie. 

Sala de JSeuntõe~ aa ComisSãO, 1 o 9-e jL.Jnho 
de 1989. - Nelson- Camefio, Presidente -
AntomO Luiz Maya, Relator '--Mendes Canale 
-Divaldo Suruagy. 

ANEXO AO PAREcr:R 1'1• 72, DE 1989 

--Redação final do Projeto de_ Resolução 
n" 20, de 1989. 

Faço Saher que o Senado Federal aprovou, 
nos tern1ós Qo art. 16, §§ J-:> e 29 do Ato das 
DispoSiçO"es COriStttiiêtQriaísTra_n~ttóiiãS, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOWÇÃO N• , PE 1989 

Aprova as contas do Governador do_ 
Distrito FederaL referentes ao exercício 
de 1987, ressalvadas as responsabilida­
des Imputáveis a gestores por infrações 
legais e _danos patrimoniais de qualquer 
espécie.._ - - · 

O Senado Federal re~olve: 
Art. 19 São aprOVadas as contas apresen­

tadas pelo Govemador José Aparecido de Oli­
·veira, do Distrito Federal, concernentes ao 
exercido de 1987, ressalvadas as responsa­
bilidades imputáveis- a gestores por infrações 
legais e danos patrimoniais de qualquer espé-
cie. -

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
âata de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as ·disposições em 
contrário. 

PARECE!t N• 73, DE 1989 

Da Comissão de Constituição, Jus~ 
tiça e Cidadania, sobre o Projeto de 
Resolução n~ 201, de 1988,_ que "cria 
Ci!!!I~S_ em comissão do Gropo-DJre~ 
ção ~Ass~oramento Superior, e dá 
outras provldêndas'~ 

_Relator: Senador Lourival Baptista 
De iniciativ~_ da flus~ Comtssao_ Diretora 

do Senado F_e_deral, vem a; exame rl:esta Co-

missão Proj~to d~ R~soluç~o, .cricmdo. cargos 
em comissão do Grupo~Direçáo" e Asse:Sso~ 
ramento Superiores,na Sub~eáétaria-de Có­
mfssões e QçmdQ ou.tras provi~ên~c!as .. 

Justificando a proposição, explidta a ilustre 
autora, que açriação de21_ (vinte eUJ11) cargos 
se toma necessária, tendo em_ viSta às novas 
competências oonstitucl9n.ais conquistadas 
pelo Pod.er_Le_gislativo, porquanto está previsto 
wn.aunlerito sÚbS~odal de'Cdnilssões_ParJa: 
mentares ele lraquérito, a- CriaÇão de subço­
missõ_e_s _nas ComissõeS Perhiahent~s. ~ p 
crescímento da ativi_dade de.fiscalização e con­
trole dos atos do Poder Executivo. de acordo 
_cpm:a.s:a~Vida.dés éspedficaS de Cada Comis-
são.. · · · 

Essas atividades, que ora se pretende trans­
formar em cargos com a criação de 21 (vinte 
e um) em comissão, são remunerados atual­
mente com FG-1 e FG-3, de formª inade­
quada e pouco compensadora pela comple­
xídade e volume das atividades a serem de­
sempenhadas nesta _noya_ f~e. gl!_e .nos apre­
senta .. 

. A Constituição Federal de 1988, em seu 
artigo 52, XIII, estabelece ser de competência 
privativa do Senado Federa] diSpor sobre sua 
organização, fundonamerito, polída, -criação, 
transformação ou extinção, dos. cargos, em­
pregos e funções de seus serviços e ·nxaç_ão 
da respectiva remuneração, observados os pa­
râmetros_ estabelecidos na Lei de Diretrizes _Or­
çamentárias~ 

A cOmpetência privativa -enunciada nesse 
dispositivo, deve ser exercida por meio de re­
solução, votada e aprovada pelo Plenário da 
Casa, atendendo a o~ç_essidade premente de 
instrumentalização dos recursos humanos pa­
rn· aSn6WfS Comissões, enriquecidas nas suas 
atribuições e prerrogativas. 

O Projeto cria 2!(v"inte e 'tiin) Cargós ém 
cOI'"flissão _de ?e~etárió de _Çomi~Sã?, Ct?.di~o 
SF-DAS-1 022, a serem ocupados, em primei­
ro provimento, pelos atuais ocupantes das fun­
ções gratificadas de Assistente de ComisSão. 

Cria, igualmente, os cargos em comissão 
de Coordenador de Comissão Permanentes, 
Coordenador de Comissão fv\.ista, Coordena­
dor de Comt.Ssões EspeCiais e de Inquérito, 
Código SF~DAS.1 01-3, a serem preenchidos, 
em primeiro provimento, pelos atuais ocupan· 
tes das funções gratificadas de Chefe de Ser­
viço de Comissões Permanentes, de Comis­
Sões Mistas e de Comissões Especiais e de 
Inquérito. 

Extingue, por outro lado, as atuais funções 
gratificadas de Assistentes de Comissões e 
ChefeS de-Serviço da Subsecretaria de Comis­
sões. 

Estabelece, mais, que esses cargos serão 
privativos de seus servidores ocupantes dos 
cargos de Técnico LegiSÍativo e Adjunto Legis­
lativo dos Quadras (ia Casa, ressalvados, en­
tretanto os atuais ocupantes em exercido das 
referidas funções. 

Destacamos que a aprovã_ção -.recente- i:l9 
novo Regim-eftto Interno do ~e-~~do Federal, 
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devemotivar'a CaSa â adcitar'postura consen­
tânea com o novo papel que deverá desem­
penhr no coritexto da Nação, e para isso terá 
que aperfeiçoar· Seus iristrluTientOs de ação 
legislativa como soem ser as Comissõ.es. 

Por tudo isso; somos, nO mérito, pela apro-· 
vação do Projeto que possui embasamento 
juridico-constitudonal e se encontra vazado __ _ 
em obseNância da boa técnica legislativa. 

Sâ.la das CorhísSóeS, 23 de· mala de 1989. 
-Cid Sãbóia ·de Carvalho, 'Presid-ente-- Lou­
n"val Baptista; Relator ~AntOnio _Luiz Maya 
- FáitJcfsCõ Rollerriberg- EdiS(Jn Lobão_,;. 
Roberto_ CairipbS; '_(O:::óntraJ .:....:. Jõâo,-·ca/inon 
- Odacir SoBres __..:. Chagas Rodrigues (com 
restrições) Maurício Corrêa- Ney Maranhão 
-Meira Filho -Mauro Benevides -Jutahy 
.Magalhães. 

PARECER N• 74, DE 1989. 

Da Comissão do Distrito Federal, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 
80, de 1986, que retiRca, sem ônus, 
a Lei nf' 7.426, de 17 de dezembro 
de 1985, alterada pelo Decreto n~' 
9.320, de 14 de março de 1986, que 
"estima Receita e Jfxa a Despesa do 
Distrito Federal para o Exercido FI­
nanceiro de 1986". 

Relator: Senador Jrapuan CoSta Junior 
A Proposição em anáJise visa retificar, sem 

ônus, a Lei no 7 A26; de 17 de dezembro de 
1985, alterada pelo Decreto n~ 9.320, de 14 
de março de 1986, que "estima a Receita e 
fixa a Despesa do Distrito Federal para o Exer­
cício de 1986". 

Justificando-a, explica a Comissão do Dis­
trito Federal que sua iniciativa tem próposito 
de excluir eventuafs fa]has gráficas e corrigir 
a distribuição de recursos a entidades que não 
lograram registro na Secretaria de Serviços 
Sociais. 

Em que pese o louvor da tentativa de corrigir 
a distribuição de recursos às entidades que 
não lograraram obter a tempo o seu registro 
na Secretaria de Serviços Sociais' ou que ·não 
indicaram devidamente as suas entidades 
mantenedoras já registradas, a Lei n9 7 .426, 
de 17 de dezembro de 1985, alterada pela 
Decreto no 9.320, de 14 de março de 1986, 
está extinta por perempção já que decorridos 
mais de dois anos de sua vigência! de 1 ~ de 
janeiro a 31 de dezembro de 1986. 

Assim, inexiste viabilidade legal para ser ai~ 
terada, agora, tal lei. As modificações que nela 
tivessem que ser feitas deveriam ocorrer du~ 
rante o_exercício fmanceiro de 1986. A partir 
de to de janeiro de 1987 o Dtstrito Federal 
decaiu do direito de obter autorização para 
alterações do seu orçamento de 1986. 

Ante às considerações expendidas, somos­
contrários à sua aprovação. 

Sala das Comissões, 30 de maio de 1989. 
- Mauro Benevides - Presidente lrapuan 
CoSta Junior- Relator - IM'Ison Martins -
Pompeu de Sousa - Odacir Soares -José 

Paúlo Bisol.....- Câr/os D'Carli ~ .Maurído Cor~ 
réa -Áureo Me/lo -Márcio LAcerdii -Meira 
Filho .. 

PARECER N' 75, DE 1989. 

Da Comissão de Fiscalização e 
Controle~ sobre a Proposta de FJscaUw 
zaçá_o e Controle no 2~ de 1985, elabº­
rada pelo Exm" Sr_ Senador Jutahy 
Magalhães, que propõe flscaJJzação 
no Banco IYacJoTial de Desenvo1Jtl­
f11ento Econômico e · SOcial 
Bf'fDES. 

- Relator: Senador Severo Gomes 
- b Senãcior Jutahy Maga1hães propõe fiscali-
zação no Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social- BNDES- nos termos 
da Lei no 7.295/84 e Resoluções de números 
8 e 79 de 1985 do Senado FederaL O reque­
rente pretende que o BNDES esclareça diver­
sas facetas de sua atuação. 

O eminente requerente explica que "a esco• 
lha do Banco Nacional de Desenvolvimento 
EconômicO - B-ND-J::S ___..:. coffi, entidade a 
ser fiscalizada se justifica em função dos enor­
mes recursos que movimenta, do seu papel 
preponderante no financiamento às atividades 
produtivas rio Pais dos riscos inerentes às ope­
rações que apóia, de legislação especial a que 
~ sujeito e por não sofrer nenhurn_a ~!'cali­
zas:ão por parte do Banco_ Central do Brasil 
-BACEN". 

_Q Senador Jutahy Magalhães vem ao proceS.. 
so, _em despacho de 17 de maio de 1988, 
confrrmar os termos da proposta, ampliando 
seu prazo de pesquisa que passaria a ser entre 
1979 ·e 1988 e não de 1979 a 1985, corno 
consta da inda!. Além disso, o Senador soU­
cita, também, no capítulo "Desestatização" a 
inclusão de um itert) F: "COr'n relação à destati­
zação prevista na Caraíba MetaiS, disCriminai­
os critérios uti1izados e demais circunstâncias 
qUe envolvem_ esse caso especifico". 

As preoc_upações do Senador Jutahy Maga­
lhães são plenamente justificáveis, uma vez 
que é-oportuno a esta Casa saber como estão 
sendo apUcados os recursos dos cofres públi­
cos-que são administrados pelo BNDES, sob­
o ponto de vista da eficiência, oportunidade, 
economicidade e sua atuação como principal 
banco- de fomento do desenvolvimento do 
Pafs. 

Meu PareCer é no sentido de acolhirneritO 
da proposta do Senador Jutahy Magalhães por 
sua oportunidade e a importância da institui­
Ção a ser. fiscalizada. _É _o parecer._ _ _ _ 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 1988. 
- Carlos Chiarei/r- Presidente Severo Go­
mes Relator - Divaldo Suruagy - Nelson_ 
Wedekin -MárioMaia-NonsoSancho­
Afonso Camãl'gO - José Agripino - José 
Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENIE (Alexandre Costa) 
,.._ Sobre a mesa, projetos que serão lidos 
pelo Sr. }9- Secretárlo. 

SãO lidós os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 129, 
DE 1989 

(Dó Senador' Pompeu âe. S~~) . --
- . . . . ' 

COnteâereparação de natureza econô-­
mica aos cidadãos que espoc!Oca_. 

O Con"gressoNãcional decreta: 
_Art. 19 De Conformidade corrt o disPosto 

no§ 3~ do art. 8c doAt~ das Qisposjções Tran­
sítórias da Constituição Federal, os aeronau­
ta$. aeroviários e militares atingidos p_or atos 

- - institucionais ou complementares que, na vída 
civil, foram impossibilitados de exercer ativida­
des_ específicas de aeronauta e aeroViário em 
decorrência das Portarias _R.es~rYada_S: flO.O: S~50 
GM-5, de 19 de junho de I 964, e S,285 DM-5, 
de 1 ~ de setembro de 1966. do- Ministério da 
Aeronáutica, têm direito a reparaçao de natu­
reza econômica, na forma desta L~i .. 

Art. 29 A reparação econômica_ de quetra­
~ esta Lei condlciona-se a requerimento· do 
interessado ou de legítimo repres_entante. 

§ 1 o Os requerimentos serão recebidos, 
no Ministério da Fazenda, até 60. (sessenta) 
dias após esta lei entrar em vigor. 

§ 2º As reparações econômicas s:etão 
efetuadas até 120 (cento e vinte) dias da data 
da apresentação dos requerimentos.· 

§ 3~ Os requ~timentos serãO in.strUídos 
com publicações oficiais da sanção, prova do 
vínculo funcional e, no caso de óbito do ex-ser­
vidor, prova da legitimidade sucessória do in­
teressado. 

Art. 39 A rep~ração écdnõnik"ã cOm­
preenderá o período da data da proibição da 
atividade na vida civil à de entrada em vigor 
desta 1et. 

Parágrafo único. No caso de óbito do ex­
servidor, contar-se-á o período até essa data. 

Art. 4? A Rase de cálculo da reparaçãO 
econômica será a maior remuneração da cate­
goria, grupo ou patente do ex-servidor, atuali­
zada monetariamente e multiplicada pelo n6-
mero de meses do período. _ 

Art. 5~ Conceder-se-á ?lPOSentadoria do 
ex-servidor, pela Previdência Social, no mês 
subseqüente ao da reparação econômica, ob­
servada a base de cálculo do _artigo prece­
dente. 

Parágrafo único. Faculta-se opção ao ex­
servidor com direito a mais de uma aposen­
tadoria pela Previdência Social, proibida a acu­
mulação. 

Art. 6~ Aos sucessores dos ex-servidores 
de que trata esta Lei conceder-se-á pensão 
na forma da legi_slação previ_denciária. 
- Art. 7~ Aplicam-se à reparação econômi~ 

ca de que trata esta Lei as legislações fiscais 
e previdenciárias. 

Art. 8'1 Asdespesasdecorrentesdaaplica­
ção desta Lei CQITerão à conta das dotações 
orçamentárias da_ União. 

Art 99 Esta le.i enira em vigor no dia 5 
de outubro de 1989: 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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Justificação 

Os atos instituciona[s e- portálias a que se 
refere este Projeto de Lei ultrapassaram os 
limites punitivos dos órgãos de que emana­
ram; e alcançaram - para prejudicar - a 
vida e a subsistência de cidadãos e de seus 
familiares, tomando-lhes defeso Q e_~erdcio de 
atividades profissionais ainda que não mais 
naqueles órgãos. Cassou-se-lhes, assim, até 
a profissão. 

O § 39 do art. 8? das Disposições Constitu­
cionais Transitórias sobreveio para restabele­
cer o direito desses <:;idadãos e, este Projeto 
de Lei, para torná-lo exeqüível, através de repa­
ração pecuniária que tome em consideração 
o período de proibição ao acesso profissional 
e, bem assim, os parâmetros econômicos das_ 
respectivas categorias. 

O condicionar-se o benefi_cio a requf;!rimen­
to objetiva alcançar a Certeza da reparação~ 
evitando-se, quanto possível, o recebimento 
por terceiros e a eventualidade de repetição 
de indébito. 

Os prazos de apresentação dos requerimen­
tos e, de conseqüência, dos r~ceblm~nt_os, 
atendem à excepcionalidade dª· operação, 
porquanto não há pretensão de tornar a re_mt~ 
ração pecuniária, de que se trata, em atividade 
regular. Donde a prednsão temporal tanto pa­
ra a solicitação quanto para a realização dos 
pagamentos. 

A instrução dos requerimentos limita-se a 
prova do exercício da atividade, de s,ua inter­
rupção coercitiva- portanto não espontânea 
- e da impossibilidade de_ ex_erciciQ dess_"' 
mesma atividade na vida civil. Essas S:ão pro~ 
vas documentais não exces.siv.:,.:;, porém vigo­
rosas, de fácil produção pelos interessados. 

O período a que se deve dirigir a reparação 
é o compreendido entre a proibição da ativi­
dade na vida dvl1, e o da entrada em vígor 
da Lei a que se refere este_ Projeto. Obvia­
mente, esse é o período _deJesão ao direito 
que, por isso mesmo~ fica limitado à_ data de 
ocorrência do óbito de ex-s_ervidor, quando 
for o caso. 

A base de cálculo da reparação é o próprio 
dano pecuniário causado ao ex-servidor, razão 
de_ tomar-se por parâmetro a maior remune­
ração da categoria. 

A aplicação das legislações fiscais e previ­
denciárias ao ressarcimento explica-se por se­
rem as mesmas também aplicadas às catego­
rias balisadoras. 

F"malmente, estabeleceu-se o dia 5 de outu­
bro de 198g ·como data em que entra em 
vigor a Lei a que se refere este Projeto, em 
estrita consonância com o § 3~' do art. 89 do 
Ato das Disposições Constitudonais Tr?!nsi­
tórias. 

Estes os motivos porque esperamos ver 
aprovado o presente Projeto de Lei. 

Saia das Sessões, I~ de junho de 19~.­
Pompeu de Sousa. 

(À Comissão de_Assuntos EJ:Qflômfcos.)_ 

_PROJETO DE LEI DO SENADO 
N- 130, DE 1989 

(Do Senador Edison Lobão) 

Altera o§ 3"do art. lO da Lei n 9 7.671, 
de 21 de setembro de 1988. 

O CóiiQressb Nacional çiecreta: 
Art. ]9 O § 3" do art. 10 da Lei n" 7.671, 

de 21 de setembro 4~ J Q88, passa a ter a 
seguinte_reda_ção: 

~''Art. I O. .. .......... - ...... .,_, __ .. _:_ .. _,_ .. .. 
§ 39 Poderão ser aproveitados no 

- Quadro de Pessoal ora criado, ou em Ta­
bela Permanente, em cargos ou empre­
gos e-qUivalentes, se!Vidores requisitados 
a outros órgãos-da Administração Públíca 
Federal, Estadual ou Municipal, em exer-' 
cído nas Juntas de Conciliação e Julga­
mento subordinados à jurisdição, desde 
que haja concordância do titular do órgllo 
de origem." . 

Art. 2o Esta lei entra em vigor na 9ata de 
s:ua publicação. 

Art. _39 _Revogam-se as disposições ém 
contrário. 

Justificação 

A redaÇão dO § -39 dO art. -1 O, que se pretende 
ver alterada, portanto razão de ser do presente 
projeto de lei, desconheceu a realidade n~Çl 
apenas da 16• RegiãO Trabalhista, mas de to­
dos os Tribunais Regionais do Trabalho, onde 
eXiStem-e:-xj)erlmentadôS servidores_ há vários 
âribSttdàguardo de Oportunidade de ingresso 
formal nos quadros de pessoal. 

Na Ju_stiça do Trabalho da 16• Região, a 
exemplo das demais Regiões Trabalhistas, 
muitoS servídores prestam serviços judiciários 
marlfêild,o,-·parem,- o vínculo funcional com 
os respectivos órgãos de .origem. 

A restrição que o § 39 do art 10 impõe 
às requiSições, ·para o Tfibunal Regional .do 
Trabalho, qual sefa a de que incidaril tão-so­
mente sobre servidores .da Administt:ação Pú­
blica Federal, enseja a inaplicabilidade da me­
dida preconizada naquele dispositivo de lei. 
Essa irripoS"Sibllidade ~alcança seu paroxismo 
quanâo se_ exige, ainda mais, a concordância 
d;:u;.essão d_e seryidores pelo órgão de origem. _ 

__ Em outrªS palavras, o Tribunal Regional do 
Trabalho da 16a Região está fadado a não_po­
der suprir seus quadros_de pessoal a contento, 
pois os servidores da Administração Pública 
Federal não se inclinam ~s requisições, movi­
mentação essa que funciOrialineh_te poucO Ou 
nada lhes acTescé1ta . .Já _os S!?rvidores esta­
duais ou municipais, qu:e-fêrrl"Vfsível interesse 
em ingressar naquele ór9ão, haja vista a opor­
tunidade de ascensão e progressão fundo-

- nais, estão hoje impedidos face ao disposto 
no § 39 do art. 10 da Lei n~ 7.671, de 1988. 

O que se vislumbra com este projeto de 
lei é tanto atender à demanda por pesso"al 
qualificado, pela 16• Região Trabalhista., quan­
to obsentar o princípio· da isonomia constitu­
cional e ao novo parâmetro administrativo 
contidQ n_o..,art. 37, caput da nova Cana. 

Esses os motivos por que esperamos ver 
aprovado este projeto de lei._ _ _ -·-

Sala das Sessões, 1 ~ de junho de 1989. -
Edison Lobão. 

LECi!SLAÇÃO CITADA 

LEI N• 7.671, 
DE21 DE SETEMBRO DE 1988 

- § 39 Poderão ser aproveitados no Quadro 
de Pessoal do Trib_y_nal_ ora crtada, em cargos 
MUivãlent.~s. os funcionários requisita9-qs· de 
outros órgãos da Admirllstração PúQliCà Fede­
ral _em exercício nas Juntas de,_,Çonçili<!_ção 
e Julgamento subor_dinadas à JuriSdição, des­
de que haja concordânda do órgãci de orige_m. 
, ...................... ~·-·---:-·-------·--·--· 
(A Comissão de Constituição, Justiça e Cid a-. 

.dania.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 131, 
DE 1989 

(Do SenadOr Olc;~.vo Pires) 

Aft~ra o parágrafo 2_Ç' 4o artigo 18 da 
Lei i1P~7.73o_, de.31 de janeiro de 1989. 

~ O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 - O§ 2? do art. 18 da Lei n9 7,730, 

de 3l de janeiro de 1989, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"§ 29 O desembolso de recurso _à 
-coma do T escuro Nacional, para atendi­
mento de despesas com ''PessOal e En­
cargoS Sodajs", ex<:eto diárias, será reali­
zado até o prirheiro dia do mês subse­
qüente, ressalvado o dfsposto no art. 168, 
da Constituição." 

Art. 2o Esta lei entra _em vigor na data de­
-sua publkci:ção.--

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
conttário. 

Justificação 

O Governo Federal, alegando dificuldades 
no saldo de caixa do Tesouro,_ a_diou para o 
dia 10 (dez) de cada mês o pagamento dos 
servidores públicos dos 3 (três) poderes, e 
pensionistas. 

Os integrantes dos Podere$ L._egislativo, Ju­
diCiário e do Mirlistério PúblicO (art: 168 d_~ 
ConstitUiÇãÇ>) conseguiram g~rrubar a !Yledi­
da, ficando_ a_ ela _suje:itos, na sua totalidqde, 
os servidores públicos miliWes e alguns (não 

_ todos) servidores c;lo Pod~r Exe<:utivo e Autar-
quias. --

A decisão governamental, além de trazer 
no seu bojo _odiosa discriminação, acarreta 
para aqueles Por ela atingidos· enormeS e insa-
náveis prejuízos. -

Q _Banco do Brasil paga aqs se_us .3$Sala­
riados aos vinte dias de cada mê:;; o S~ado 

_ _federa~ aos vinte e três dias, e Câ_inara dos 
DeputadoS -aoS Vírite e quatro _d_i_a_s os setVen­
tuários da Justiça, antes do dia_ trinta e o Minis­
tério dos Transportes (Poder Executivo) neste 
mês de mai() pagou no dia 25. 

Entendo que com a início do pagamento 
das co~as ~evidas pelos contribuintes ao Iffi-
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posro- de Renda, a alegação ofic:lal da falta Parágtafci único. A Assembléia Geral que 
de recurso não prevalece mais. deliberar sobre a greve poderá -ªdotar, entre 

ComO o sistema vigente por mais de três _ outras, as seguintes modalidades de exerdcio 
décadas era o do pagamento dos servidores _ -desse direito: 
públicos e demais trabalhadores até no máxi.w a) estado de greve, com os trabalhadores 
mo o dia 1 ~ de cada mês- subseqüente ao em atividade normal; 
mês vencido, os contratos de aluguéis, casa b} paralisaçóes parciais poísetor; 
própria, consórcioS,--Coildomínios, prestações c) greve por prazo indeterminado. 
e outros. tinham seus vencimentos marcados Art. 39 A Assembléia Qeral deliberará, em 
para os primeiros dias de cada mês. Além 1' convocação, com a presença da maioria 
disso, contas de empresas estatais também absoluta dos trabalhadores sindicalizados e, 
vencem no mesmo prazo como ágúa, luz e em 2~ convocação, com a presença de um 
telefone. terço, por processo estabelecido no Estatuto 

Ora, todos os encargos acima menciona- do OSjndicato. 
dos, além de outros partic_ulares, são firmados § 1 o Entre a primeira e a segunda convo-
cam o pagamento de multa, mora ou juros, cação haverá o interregno mínimo de 24 ho-
no caso de não serem saldados nas datas ras. 
contratuais. § 29 - A Assembléia Geral poderá sEi r insta-

Assim, vê-se o servidor público constran- lada na sede do Sindicato, da Federação ou 
gido a duas alternativas: - tornar-se inadim- da Confederação OU, excepcionalmente, em 
plentes, ou recorrer a agiotas, endividando-se, locai-para esse fim designado-Pela Dtretol-ia 
e tendo, posteriormente, seus títulos protes- do Sindicato. 
tados na Justiça. § 3~ Deliberado pela Assembléia Geral o 

Sala das Sessões, I~ deju_nho_de __ l989 . .::....:.. estado <:fe greve, o Sindicato deverá ~O~lf~ 
Olavo Pires. - nicar, imediatamente, por escrito, ou através 

LEGISLAÇÃO CITADA 
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JANEIRO DE T989 

de edital aos empregadores, as razões da gre­
ye e a data da deflagração do movimento que 
só podéfâ OCorrer, no mínimo, 48 horas após 
aquela deliberação. 

.................................. ~ .. ------· _§ 49 A f~_lta de cumprimento das dispo-
§ 29-- A partir do mês de fevereiro de-1989, sições previstas neste artigo e seus parágrafos 

o desembolso de recurso à conta do Tesouro poderá determinar a decretação da ilegalidade 
Nacional, para atendimento de despesas com da greve pela Justiça do Trabalho. 
"Pessoal e Encargos-Sociais", exceto diárias, Art. 4~ No prazo a que se refere o § 39 
será realizado até o décimo dia do mês subse- do artigo anterior, o Sindicato deverá eleger 
qUente, ressalvado o disposto no art. 168 da Córiiíss_ão para conduzir as negociações com-
ConstitUição. -- - ~os- rePresentantes indicados pelos emprega-

................ ~-------------·---- __ dores.-

(À Comissão de ASsuntos EcohômrCós) 

O SR. PRESIDENTE (Alexanclre Costa) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às Comissões comPetentes. -

Sobre a mesa, projeto de lei q_ue será lido 
pelo Sr. 1 °-Secretárlo. - -

É lido o s_eguinte 

PROJETO OE LEI 00 SENA!)O N• 132, 
OE 1989 

(Da CoffiiSSãO Cfe C:OristituiÇao, 
Justiça e Cidadania) 

Regulamenta o art. go da Constituição 
Federal 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Considera-se o exercício do direito 

de greve a paralisação coletiva, temporária, 
total ou parcial dos trabalhadores de uma em­
presa ou várias -da mesma atividéide econô­
mica, em razão de impasse nas negociações 
que tenham por objetivo a defesa dos interes­
ses profissionais de categoria quanto às suas 
relações de trabalho. 

- --Art. 59 Nas atividades e setviços essen-
ciais definidos nesta Lei, o Sindicato deverá, 
também, cüvulgar em comunicados através da 
imprensa, do rádio e da televisão ou por quais­
quer oUtros meios áe comunicação, as razões 
e a data da paralisação desses serviços. Nesta 
hipó~Se será_9e 8 dias o_prazo a qu~ se refere 
o art. 3°, § 3•: ' -

Parágrafo úhico. Os_ comunicados a que 
se referem esta lei serão gratuitos quando di­
vulgados através de empresas de comunica­
ções\ _concessionárias OI,! permissionárias do 
serviço público. 

Art. 6?_. _A entidade sindical a que perten­
cerém os trabalhadores em greve poderá 
constituir Comissões de _Greve para obter a 
adesão ao movimento, através de meios pací­
ficos; sendo Punível, na forma da legislação 
penal, a grave ameaça, a violência fisica o_u 
qualquer outra forma de ação ilícita que impe­
ça o direito de acesso ao trabalho daqueles 
que não aderirem ao movimento. 

Art. 79 Os Sndicatos e os trabalhadores 
ficam obrigados a preStai- os serviços neces­
sário_s à segurança e à manutenção dos equi­
pamentos, instalações e patrimônio dos esta­
balecimentos onde ocorrer a paralisação, vi­
sando_ à retomada das respe<:tivas atividades 
por ocasião de cessãção da greve. 

na!, assim -considerados, entre outros, os a.tos 
de violência, a ocupação, o apossamento ou 
dano a bens ou instalações que, por sua natu­
reza,- não podem sofrer solução de continui~ 
.dade no seu funcionamento, 

Art. 89 São essenciais as atividades e ser­
viços: 

a) de abastecimento de água, en_ergia elé~ 
trica, gás e combuSfív~is; 

b) de assistência médica e hospitalar; 
c) de distribuição e comerdalização de me-

dicamentos; 
d) funerários; 
e) de segurança pública e de bombeiros; 

-f) penitenciários; 
g) de transportes coletivos e de alimentos; 
h) de coleta de lixo urbano; 
i) serviços de compensação de cheques, 

pagamentos de c;he_ques salariais, aposenta­
<;l.orias e pensões. 
- Art. g~ -Nãs-atividades e serviços eSSen­
ciais, ficam ô Sindicato e os trabalhadores indi­
viduafrnente obrigados a garantir o aten-

-- di_ernnt_o das _necessidades inadiáveis da co­
munidade, de cuja falta resulte perigo iminente 
à sua sobrevivência, saúde e segurança 

§ ]9 Incumbe à Comissão referida no art. 
49_ a designação, em comum acordo com o 
empregador, dos trabalhadores que devem 
preste.ir-os serViços·a cjúe-se féfere esfe artigo. 
- § 29 A inobserVância das disposições des-­

te artigo sujeitará a decretação, pela Justiça 
do Trabalho, da ilegalidade da greve. 

Art. 10. Os empregadores não podem, 
durante _a greve ou em razão dela, dispensar 
ou substituir trabalhadores grevistas, salvo na 
ryipótese d<? n~o cumprimento, pelo Sindicato 
ou pela Comissão a que se refere o art. 4?, 
das exigências previstas no artigo anterior. 

Art. 11. A greve suspende o julgamento 
de processo de dissídio coletivo que tenha 
sido ou vef!Q_~ ~ ªer instaurado, salvo quando 
req-uerido o julgamento pelos trabalhadores. 
Nesta hipótese, a ~ecisão judicial será termi­
nativa do movimento grevista que, se prosse­
guir, será declarado ilegal. 

Art. 12. A greve realizada com inobser­
vância do disposto na presente Ieí ou a que 
for declarada ilegal pela Justiça do Trabalho, 
faculta_rá aos empregadores considerar o pe­
riodo da paralisação como falta injustifica4a _ 
ao sertliço. - - -

Art. 13. Os trabalhadores que participa­
rem doS atOS de negociação, preparaçãó ou 
deflagraçáÇl da greve não poderão sofrer qual­
quer constrangimento ou coação -por parte 
dos empregadores ou das autoridades públi­
cas. 

Art. 14. A greve cessará: 
a) por conciliaçãÇ> das partes; 

-b) por decisão da categoria dos trabalha­
dores ou do sindicato, sendo vedada a interfe­
rência de autoridade pública, forÇa policiàl ou 
de terceiros não envolvidos no movimento 
grevistas; 

Art. 29 A oportunidade da greve e a natu­
reza dos interesses que por meio dela possam 
ser defendidos serão defmidas pelos próprios 
trabalhadores em Assembléia Geral da entida~ 
de sindical convocada através de edital, divul­
gado pela imprensa local, Com 48 horas de 
antecedência. 

ParágrafO único. Os abusos cometidos 
durante o movimento grevista sujeitam o~ r~s-:- _ 
pensáveis às sanções da legjslação civil e pe-

c) pela decisão da Justiça do Trabalho na 
forma do art. 11. 

Art. 15. ~as hipóteses das letras g e c do 
artigo anterior, serão asSegurados aos traba-
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lhadores grevistas o re<::ebimento dos salários 
e o cômputo do tempo de paralisação, como 
de efetiva prestação de Serviço. 

Art._ 16. Esta leí entrará em vigor -na dãtã" 
de s_ua publicação, revogandO-se as disposi­
ções em contrá~o._ 

Sala das Comissões, 3 de inaiO de ·1989. 
- Cid Sabóia - Ronaldo Aragão --Maurd 
Benevides- Wilson Martin$ - Leopoldo Fe­
rez .__._. Lqurival Batista ...-- Carlos Patrocínio 
-Leite Chaves- Teotônio_ Vilela- Aureo 
Mello - Edison Lobão. . 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Q projeto lído terá a sua justíficação feita 
da tnbuna pelo Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Gdadania. · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-A Presidência recebeu a Mensagem nQ 113, 
de 1989 (ri' 227/89,na origem), de 31 de 
ma[o do corrente ano, pela qual o Senhor Pre­
sídente da República, nos termos tio arti_go 
52. item V, da Constituição,_ fi:Olicita autOrização 
para que a União possa contratar oPerações 
de crédito externq no valor global de FF 
240."000.000,00 (dl,JZentos e quarenta milhões 
de francos franceses), a ser repassado ao Es_ta­
do de São Pat,J.lo através do Banco do Brasil 
SA, para aquisição de equipamenTOs médico~ 
hospitalares, de origem francesa. 

Nos tennos da Resolução no 18, de 1989, 
o expediente será despachado à ComissãO_ de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-A Presidência recebe!.~, do Senador Ronan 
Tito, Líder do PMDB, em. resposta a solicita-çãõ 
feita por esta presidência em 21 de fevereiro 
último, a indicação 9os nomes dos iniegr~nieS 
desse partido que deverão recompor as· co~ 
missões especiai$ que examinaro_Ç>s Pr~jtos 
de Lei da Câmara n~ 118, de 1984, que institui 
o Código Civil n9 175-, d_e T984,,qúe institui 
o código de _Proc_esso _Pel)al e o Projeto de 
Lei dp _senado no 277, de -1986,- qUe ·mSbiul 
o C6digo Tributário NadOnar. COrn_a~ indica­
ção dos integrantes do PMbB Poderão estaS 
três comissõ~ ~torp._arem se~ti51r""ãbalhos, __ de 
há muito interrompidos, indtisJVê jjofque se 
encontram vagos os lugares de- Presidente e 
Vice-Presidente em todas-elas. 

A Presidência continua_ aguardando a iridi­
cação, solicitada naquel_a mesma dáfa, de no­

·mes de integrantes ctô PSPB (Jue deverãó oCü­
par vagas existentes nes:;;as comissõe5:. 

DOCUMENTO A QaE SE REFERE O 
SR. PRESIDENTE. 

Brasilia (DF), 22 de maio ôe 1989 

Exln9 Sr. 
Seilador NelJ:;on Carnéii"o 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente: 
Errt -atenção ao seu_ OF. SM!4/89, datado 

de 21-2.:-89, comunico a V. Ex• os_riomeS -dos 

Senadores do PMDB que designei para com­
porem as seguinteS tOmlssões Especiais: 

I - C~ISSÀO ES~EClAL 00 CóDIOO C[VIL 

-- -Titul.\lr.e:;; 
1 -'WiTson Martins 

,.2 - t.uiz Viana Fi lt10 
·3- NelsorJJ'iedek.ln 

4 - José Fogooa 
5 ....; Márcj_o_ t..,acerda 

~ _ .Suplentes 
T ;;,-Alfredo Campos 

:Z ;;:. Leopolrlo Pl'.!res 
3 - Mauro i;lenev ides 

_li - coMt~Ã9 p9 cúo,rGo ~E PRoCEsso- PtNAL 

TitUlares Suplentes 
I - Francisco Rollemb€lrg 1 - A1fredo Campos 
2:- Aureo Mello _ _ .2.- Nelson Wedek:in 
3 .. - Lt:l_it!'!: Chaves 3- MárciO Lacerda 
4 - Meira_ F I lho 
5 -Mauro Benevíde_s 

ri I - COMISSÃO DO CÓOIGO T[HB~TÁRIÔ NACIONAl 

Titulares 
1 - Ãlbano FfaJ"lCó 
2- Raimundo Lira 
3_- AlfredO Campos 
4- Aluízio Bezerra 
5 ... Gerson C8111ata 

Suplentes 
1 - RuY. sace rar-
2 - severo Gomes 
3- Almlr Gabriel 

-'--Na oportunidade, renovo a V. Ex" os mais 
sinceros protestos de consideração e apreço. 
- Ronan Tito, Uder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Sobre a ~tíesa, re:queriri1entó, que vai ser 
lido pelo Sr. 1? Secretãrio~_ 

É lidO o-Se9uillte 

-REQUERIMENTO N• 301, DE 1989 

S~nhor Presidente: 
, Nqs te11"9~?- do art. 282-ªo ~Reglm~nto Inter­
no, _r~,~~iro ã tramitação coTi.JUhta d9s Proje­
tos de Lei do Senado nns 107, de 1988 e 50, 
de 1989; por ve(sarem matéria análoga. 

Sala dâ"s-Ses_SOes, 30 ·q!;lmaio de 1989 • ..,... 
-Carlos Patrocíitio. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O requerimento lido serâ publicado e incluí-
do em Ordem d9 Di51. _ 

Sobre a n)esa, requerimento que será lido 
. pelo Sr. 1 ~ S~cretário. 

É lido Q seg~:Jinte r 

REQUERIMENTO N• 302, DE 1989 

RequeirO; nos termos regimeritais, sejam 
solicitadas ao Poder Executi"lo._ atr;:~vgs do 
EXm? Si'. Ministro Chefe do Gabinete Civil, as 
seguintes irifonna-ções: 

1 - Quais os valores arrecadados, mês a 
mês, desde julho de 1988,-como Salário-edu­
caÇão? Qy-ªiS os-valores repassados aos Esta­
do_s, ~ particularmente ao Estado de São Pau­
lo, mês a mês, referentes à quota-parte _a e1es 
devida, através do lAPAS. FNDE-MEC e Secre­
taiia do Tesouro Nacional- Ministério da Fa-
zenâa? - -
--"'2"::.:....:. QUãl a def;;iSagem existente entre arre­
cada,çãQ __ e repasse dos valores acima referi­
dos? Qual o total devido aos Estados, e parti­
cularmente ao Estado de São Paulo, ainda 
n.!iõ tiansferido? 

3-Qual o fundamento legal do atras_o no 
repa~ já _referido? 

Justificação 

-Estamos informados de que o rePasse aos 
Estados da quota-parte a eles devid~. referente 
ao salário-educação, se encontra em atraso 
desde o final de 1988, acarretarldó- sériO" pre~ 
juízo aos Estados. 

Somente cofn relação ao EstadO de São 
Paul() _o val_or_ devido chegaria a NCz$ 
58.000:000,00 (cinqüenta e oito milhões Qe 
cruzados novos), impedir1do a cõntlnuação de 
projetos em curso e o repasse de verbas da 
m~renda escolar para os Municípios. 

E necessário que se confirffie -~-informação 
e que se avalie a repercussão do fé!-tO para 
que possamos adotar providências legislativas 
que assegurem o recebimento dos recursos, 
pelos Estados, na devida hora. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1989. -
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O requerimento lido vai ao exame da Mesa. 

·-'O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-- Há oradores inscritos. Concedo a palavra 
ao ·nobr.~ Senador Rachid Saldanha De'rzi. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI 
(PMPB- Ms. Pronuncia o seguinte discurso.) 
.-Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, mais unia 
vez, a Nação foi surpreendida corri notícias 
vindas de Washington acerca de atitude,s uni­
laterais .do Ciovem.o norte-americano qUê ten­
sionam nossas_ relações comerc:ia_is e econô­
micas e afligem toda a Améri<::a Latina. Na 
semana passada, o Governo dos Estados Uni­
dos da América divulgou uma lista de práticas 
Coffiefciais de QUtros países; que o Governo. 
Bush consider~ <:om base exclusivamente na 
süa- fegTSJaça.o tntéfriã., "barreirãs àS _eXporta­
ções norte-americanas". Washington aponta, 
entre' essas práticas, as denominadas-,:·reSiri­
ções às importações" implementadas pela po­
lítica brasileira de comérciQ exterior. lnsolita· 
mente, Sr. Presidente, o Brasil tambêm foi in· 
cluído numa lista de pais_~~ _que, segundo o 
Governo norte-americano, "Oão oferecem 
adequada proteção à propriedade -intelectual". 
Ora, nesse particular, o Governo brasiteiro 

-apenas cumpre fielmente a Constituição e a 
legislação sob_re propriedade intelectual, sobe­
ramente aprovada pelo Congresso Nacional, 
bem como obedece a tod~s. as çonvenções 
fnternacionaJs ~x_isterttes sObre a mátêrfa. Mas, 

· Sr. Presidente, volto à famigerada lista de p'aí­
ses que, no entender de Washirigton;_cOloca· 
riam barreiras às_ eXportações norte-ametk:a.­
rias. As restrições às exportações impostas pe· 

lo Bràsif "prejudicariam o ac-esso ao mercado 
brasileiro de produtos norte-americanos"'. Tais 
restrições seriam: a suspensão temporária de 
érnlssão de guiás d~ jmpqrtaç_ão; ~s_limita_ções 
quantitativas e a faltá de transparência no pro­
cesso de emissão de guias de importações. 

Imediatamente após o anúncio norte-ame­
ricano, o ltamaraty distribuiu nota afirmando 
qt.ie "b Governo brasileir_o _vê c:om preocupa­
ção essa ação do Governo norte-americano", 
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porque, em primeiro lUgar, póde redundar na 
imposição futura de medidas comerciais uni­
laterais de restrição às exportações brasileiras; 
e, em segundo lugar, pelo despropósito em 
identificar e definir,--Unilateralmente, práticas 
co~erc:iais legãiS coma·-"barreiras ao comér­
cio . 

O Sr. Albano Franco - Permite-me V. 
EX" um aparte? __ 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI-
Com todo prazer. 

O Sr. Albano Franco - Nobre Senador 
Rachid Szildailhã -Derzi; estamoS ouvlndo cOm 
a devida atenção o prOnunciamento de V. ~ 
que traz, ao Seriado, nesta tarde, um assunto 
da mais alta importância, prinCipalmente para 
o futuro do nosso País. é: importante destacar 
e ressaltar, e falo também com a responsa­
biltdade de dirigente da ConfederaçãO- Nacio­
nal da Indústria, um assunto que é vital para 
o crescimento econômico do País, no que 
conceme às retaliações ou ameaças de retalia­
ções por parte dos Estado Unidos. Quero, nes­
te instante, associar-me às palavras de V. Ex~. 
como também à posição firme e coerente do 
hamaraty, e do próprio Governo brasileiro, a 
esse respeito. Porque somente e efetivarrieni:e 
através de uma posição firme e coerente, prin­
cipalmente defendendo e resguardando não 
só a soberania, mas os interesses realmente 
econômicos e sociaiS do País, é que, efetiva­
mente, o Governo vai ter o ap-oio, nesta hora, 
da Nação brasileira. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI -
Muito grato a V. Ex' nobre Senador Albano 
Franco, que tem aútoridéii:lé -heste País para 
falar em nome da grande classe_ produtora 
brasileira. O que nós _tememos é-que os ameri­
canos queiram transformar_ o nosso País em 
uma colônia comercial deles. Isso nós jamais_ 
iremos· pennirtir. Muito grato a V. Ex:" -

Continuo, Sr. Presidente. t. preciso que se 
esdareça, antes de mais nada, que o Brasil 
tem marcado suas medidas de regulamen­
tação comercial pelas regras internacionais. 
As medidas de controle de importação aplica­
das pelo Governo brasileiro têm sido neces­
sárias para corrigir os desequilíbrios em nos­
sas contas externas e são plenamente justifi­
cadas, com base no art. 18, alínea b, do Acordo 
Geral sobre Tarifas e ComércíO -(JÁ1T:Con-­
vêm assinalar que o Brasil tem balizado o seu 
comportamento nessa área pelas normas e 
recomendações do GATT. a Cujo plenário tem 
comparecido e considerado o fórum legítimo 
e_ adequado para discussão das idéias _e esta­
belecimento de regras mutilaterais. Em- no­
vembro de 1987, quando se realizou a última 
consu1ta plena do Brasil, o Comitê de Balanço 
de Pagamentos do GATT admitiu que tias me­
didas de controle de importação praticadas 
pelo Brasil são necessárias para os esforços 
de ajustamento da economia a uma conjun­
tura financeira e comercial internaci0i1al ad~ 
versa". E, atentem, Sr. Presidente,_Srs. Senã­
dores, na ocasião, o Brasil obteve de todos 
os parceiros comerciais, inclusive dos Estados 

Unidos, o reconhecimento_ da legalidade e da 
legitimidade de tai~ medidas. 

Na verdade, Sr. Presidente, além dessa fla­
grante contrariedade juifdka, as queiXas dos 
Estados Unidos com relação ao Brasil não 
têm cabimento na prática, quando se verifica 
que a particípação brasileira no déficit comer­
cial global daquele p?IÍS tem apresentado ten­
dência declinante dos últimos anos, caindo 
de4,4% em 1983 para4% em 1988.A.Sim· 
portações brasileiras de produtos norte~am~ 
riC~i)Qs aumentar~m em mais de_ 60%, de 
1983 a 1988. Vejam, Sr. Presiderite, SrS. sena­
dores: nos últimos seis anos, aumentamos em · 
mais de 60% as nOSsas compras· de prOduto_s · 
norte~americanos, mais do que o dobro do 
aumento glob81 _das exportações norte~ame­
ricanas que foi de 23%. Em 198.:.l·o B_rasTl 
ocupava o 21"' lügar eri.tre os países imporia-
dores de produtos norte-americanos; h9j~. __ _ 
passamos para 17a lugar. Realmente, não há 
do que s_e queixar, não há do que reclamar: 
o Brasil tem sido um excelente parceiro dos 
Esta~o_s Unidos. 

Por outro lado, Sr. Presidente, o Brasil, es­
pontaneamente, é bom que se frise, tem feito 
importantes modificações em seu regime de 
importações. Baixamos a nossa tarifa média 
de 85% para 41% e reduzimos à metade _o 
número de produt9s com .emissão de guias 
de importação temporariamente_ suspensa. 
Essas medidas objetiVaram atender ás neces~ 
sidades do Presente destágio de desenvo_lvi­
mento da economia brasileira, e as suas con­
seqüências são óbivias, unanimemente recO­
nhecidas como bastante positivas para o co­
mércio_ internacional. 

A par dessas atitudes, o Goverrio brasileiro 
tem participado da Rodada Orugui "com firme 
propósito de buscar soluções universalmente 
aceitáveis para as principais questões que ini­
bem a expansão do ·:comérCio internacional", 
ESsã ãiitude norte-americana, Sr. Presidente, 
tem, sém dúvidã., sérios efeitOs negativos so­
bre as esforços que vêm s_endo feitos naquela 
rodada _de negociações comerciais- confor­
me já alertou o GovernO bi:asileiro. Isso poi-que 
ela éUTl_eaça todo o setor exportador brasileiro. 
Essa ·lãsiimável atitude norie-amerfcana cria 
um-_ clima de incerteza que inibe- as nos_sãs_ 
vendas e causa prejuízos ao País. Portanto, 
agrjde, viola, na prática, o compromisso assu­
mido por tõdôs oS pâíSes-_de não introduzir 
novas restrições ao comércio. 

_SL2residente, toda e55<!! situação é con::;_~ 
trangedora e lamentável, especialmente por­
que engendrada pelos Estados Unidos _da _ 
América, nosso tradicional parceiro econômi­
co. -o- G"ovetho brasileiro mantém a sua pOsi­
ção ao declarar que "considera de grande im­
portância o fortalecim.ento das instituições 
multilaterais Cfe comércio--e dos meCanismos 
multilaterais de solução de controvérsias com 
os SeUs pa-rceiros comerciais". Assim, Sr. Pre~ 
sidente, nos termos da nota expedida pelo fta­
m_ara.ty :- cujã íntegra anexo a esse meu pro­
nuncianlenfo para que fique- registrada nos 
Anais da Casa- .. 0 Brasil se reserva o direitO­
de recorrer ao GATI na defesa do:- legí~mos 

interesses da economia e do comércio brasi­
leiros". 

Estas, sr; Presidente, foram as considera­
ções que se d[spôs fazer a Uderançi:l do Gover­
no; para informação do_s Srs. ilustres Parla­
mentares e_ conhecimento da Nação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A CiUE SE REFERE~!) 
SR. RACfiiD SALDA/'IHA DERZI EM SEU 
PRONUNCIAI1ENTO 

O Governá dos Estados Unidos da Ãmérlca 
divulgou lista de práticas comerciais de tercei- -
ros países que ç:onsidera, com base em sua 
legislação interna, como barreiras às exporta­
çõ_es norte-affieriCanas. Entre_ essas práticas, 
as denominadas "restrições às importações" 
se teferem a aspectos da política brasileira 
de comércio exterior. OBrasil foi, ainda, incluí· 
do em uma lista de países que, no_ entender 
do Governo _norte-americano, não ofereCein 
adequada proteção à propriedade intelectual, 
sobre o que o Governo brasileiro apenas tem 
a assinalar que cumpre fieh;nente a legislação 
sobre propriedade intelectual, aprovada pelo 
Congresso Nacional, e todas as convenções 
internacionais existentes sobre a matéria. 

Segundo o Governo dos Estados Unidos, 
as restrições às importações prejudicariam o 
acesso ao mercado brasileiro de produtos nor­
te-americanos:Tais restrições seriam: suspen­
são temporária de emissão de guias de impOr­
tação; limitações quantitativas e falta de trans­
parência no processo de emissão de guiaS 
de importação. 
-~-0 GOVemO-btasileiró ·vê com preOCupação 

es:?a ação do ÇI_pvemo norte-arneriçano por­
que Pode redUridar ria -impostção futura· de 
f!ledidas comerciais unilaterais de restrição às 
exportaçõeS: brasileiras, como ta_rnPém pelo 
despropósito eni ideritificar e definir unilate­
ralmente práticas comerdais legais como 
"barreiras ao comércio"~ 

O Brasil tem Pautadõ su~~ tT)._edid~s de regu­
lamentação comercial pelas regras internaciO­
nais. A:3 medidas de controle de importação 
aplicadas pelo Governo brasileiro têm sido ne­
cessárias para Corrigir os desequilíbrios em 
nossas contas externas e sao plenamente justi­
ficadas à luz do Artigo XVJII-B do Acordo Geral 
sobre Tarifas e Comércio (GATI). Eiil novem­
bro de 1987, quando se realiZOu a iílima con­
sulta plena do Brasil, o Comitê de Balanço 
de Pagamentos do GATT admitiu que tais me­
didas são ne_cess_árias para os esforços de 
ajustamento da economia a urna conjuntura 
financeira e comercial internacional adversa. 
Na ocasião, o Brasil obteve de todos os parcei­
ros comerciais, iil.clusive dos Estados UnidoS, 
o reconhecimento da legalidade _e legitimida­
de de tais medidas. 

As queixas que os Estados Unidos da Amé­
rica apresentam contra o_ Brasil são desca­
bidas quando se verifica que a partidpação 
brasileira no déficit comercial global daquele 
país tem apresentado tendênda declinante 
n~ wtfmos ariôS, ·caindO Cie 4,4%, em 1983, 
para 4%, enl -198é. As importações brasileiras 
de produtos norte-americanos aumentaraqt 
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em mais de 60%, de 1983 a_ 1988,_ índice 
que representa mais do que O dobro do a:u; 
mento global de 23% das exportações norte~ 
ameri<:anas._ durante aquele_ in esmo periodo. 
Cbrh isso, o Brã.Si1, cjuê Ocdpava, em 1-983, 
o 21 '? lugar entre oS ·parses importadores de 
produtos norte~amerícanos, passou para o 179 

lugar, em 1988. 
O Governo brasileiro tem _esjJOntãtteamente 

introduzido importantes 'módiflcàt;Oes em seu 
regime de importações, havendo rebaixado 
sua tarifa média de_85% para41% e prom:o;. 
vida uma ~:edução à metade ~dO número de 
produtos ço_l"l) eriüss~o de_.gUias de_ impor~ 
tação temporariamenteSú$_i,ênsa, C-'-om:-o obje­
tivo de atender às neCessidãdes ao presente 
estágio de desenvolvimento da" economia bra­
st1eira, corri conseqüênéia$-óDviaS, unanime­
mente recof1hecida5- -Çõlnó põsitivas para o 
comérdo intemadOnal. - - - · 

O GoV!#no brasileiro tefrfpafticipàdo de Ro~ 
dada Uruguai com·o fii'me'pfdpõsito de buscar 
soluções ~niversalmente aCeitáveis pare as_ 
principais questões que inibem a expansão 
do comércio internacional. A ação norte-ame~ 
rlcana tem Sér!os_ efEiitoS"negativOs sobre os 
esforços que vêm-sendo leitOs naquela rodada 
de negociações comerciaiS: Ao deixar sob 
ameaça todo o setor exportador bràSileiro, a 
decisão norte~amei'tcànà -gera uni dima de 
incerteza q!,!.~ inibe_ noSsa_s_ V~ridas, _causa pre~ 
juízos e, d~sse modo," viola, na prática, o com~­
pÍ'omisso pOr todos -assUini9,Ç) de nãO intro­
duzir novas _restrições ao comercto. 

O Governo brasileirO ·coÍlsidera-de grande 
importância o fortalecimento das instituições 
multilaterais de comérc_io e dos mecanismos 
multilaterais de solução de çQ_-Dtrovérsias cOrri 
os seus parceiros comerciai$. Assim, o B-r:a~_í! 
se reserva o direito de recoirer aõ GATI-na 
defesa .doS l~itimoS interessé da ec:onom_ta 
e do comércio brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Concedo_a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

OSR. MÁRIO MAIA (PDT -AC.Pronun· 
c:ia o seguinte discurso. Sem revisão do ora~ 
dor.) - Sr. Presidente, Si's. SeOadoreS, c:óhti; 
nuando a rezar no rosário das diliculdãdeS 
que estão ~endo encontradas no presente en­
tre os Estados do Amazonas, Acre e Rondônia, 
quero, nesta oportunidade, Sr. Presidente~. 
antes de f<!:zer a leitura de documento que 
se constitui de um artigo pilblic:ado nã Gazeta 
do Acre por um estudioso do assunto, Profes­
sor Ornar Sabino de Paula, membro do fnsti­
tuto Geográfico do Acre, membro da Acade~ 
mia Acreana de Letras e Professor da Univer­
sidade do Acre- quero me congratular c;:om 
a Mesa do Congresso Nacional por ter, ontem, 
resoMdo regularmentarO art.. 12 das Dispo­
sições Constitucionais Tfansitórias, que reza 
o seguinte: - -~-- .o-.-.,. 

"Será criada, dentro de nov~~tcl--diãs 
da promulgação da Constituição, Comis­
são de Estudos Territoriais, com dez 
membros indicados pelo Cohgressõ Na­
cional e cinco pelo Poder Executivo, com 

-·~-:---·--:___-· 

a finalidade de ~presêritã:r estudõs ~bre 
o território national e anteprojetos relati­
Vos a novas unidades terrítoriais, notada­
mente na Amazônia Legal e em área.s 

__ pendentes de solução." 

O Sr .. t:>reS1déhte· dO Congresso Nacional, 
na sessão-cOnjunta _de ontem; _}1õuve por bem, 
tortéi;põOdendo ao apelo de vários Parlamen­
tares e acis problemas que, no momento, afli~ 
Qem o BraSil, diante das divergências Jindeiras 
entre três_Est'adõs dcfFederaÇ:ão, designar a 
ComisSãO Mista destiil.ãda a apresentar estu· 
dos sobre o teirft6rio·national e anteprojetos 
felatl:vOs-a-novás-Linidades teriitOfiais, notada­
mente nâ Ari1azôh1a Legal, e em áreas penden­
tes de soLusão (Art. l2 do Aio das Disposições 
ConstitucioTiaiS Ttã.fiSitõtias). 

A composição da ComiSsãO Místa foi lida 
oritem no congresso, e passo a lê--la, agora 
Srs. Senadores, para Cjtie fique registrada, es­
pecialmente, noS Arià"iS âo Senado da Repú~ 
blica porque Creio· ser hi.uito importante que 
tudo o que se refira a essa polêmica contem­
porânea fique registrado na História, até que 
os limites definitivos sejam estabelecidos entre 
aqueles Esta-dos da nossa Federação. 

Senadores Titulares: Nabor Júnior, PMDB; 
Alfredo Campos, P"'DB; João Menezes, PFL; 
Chagas Rodrigues, PSDB; e João Castelo, 

.PDS. 
_ Deputados Titulares: Gabriel Guerreiro, 

PMDB; Ren'ato Bernardi, PMDB; José Carlos 
Vasconcelos, PMDB;.Alddes Uma, PFL; e José 
Guedes, PSD8. 

Membros do Poder Exe<:Uti\9: Dr. Almir La­
versvei!er Morais; Dr. César Resende; Dr. Char­
les Curt Mueller; Dr. José Carlos Mello; e Dr. 
Pedro José~Viêt Matoso. 

Sr. Presidente, tJenso que é uma providência 
da maior importância para o Congresso Na­
cional, visto que os problemas de limites , que 
fcil'~ Jeva~tadoS recentemente entre os Esta~ 
dos--dO~Ac:re e de Rondônia, estão a suscitar, 
mais presentemente e, agora, também, argüi­
ções por parte do Governo do Amaionas no 
que dii respeito a essas áreas próximas às 
cidades do Estado do Acre. 

___ <:_amo acentuei em corri.unlcação com refe­
rência,· ainda esta semana, sobre o assuntÇ>, 
a ser considerada como verdadeira e definitiva 
a chaffiada Linha--tlinha Gomes, q-ue é uma 
reta oblíqua que, partindo da foz do tio Beni, 
ao desembocar no rio Madeira, na altura do 
paralelo de 1 6120; até á!;; cabeceiras do Rio 
Javali, no extremo ocidental do Brasil, mais 
precisamente também do Acre, onde este Es­
tado faz fronteira com o Peru, na latitude de 
1>01 ', a ser- considerada definitiva esta linha, 
repito, Sr. Presidente e Srs.-Seriadores, as capi~ 
tais, ós perímetros, partes de territórios tam­
bém das áreas urbanas das c:apitais, dos Muni­
cipi_os de Sena Madure ira, Manoel Urbano, Fei~ 
jó, TaTãtia:Cá, Cruzeiro do_ Sul, todos perte!l~ 
cehfu:fao" Estado do Acre, passarão ao domf~ 
niO ·do Está:dõ do Amazonas, uma vez que 
essas 'cidades estão lOcalizadas ao norte da 
linha Cunha Gomes, portantO, dentro do terri­
t6rl0 do Amazonas. Seria, do ponto de vista 
histórico da formação geopolitk:a do Acre, um 

absurdo que, e~··vrrtud.e- 'desta linha, estas <::i: 
dades passassem a ser adminiStradas sob a 
jurisdiÇão do GO~mo dC? ~ta~ o_ ~C: Amazo.. 
nas. 

De forma semelhante, o argumento SeNe 
para corrigir, tambéffi, Os problemas - como 
acentuaiTlOS aqui - de liinltes entre os Esta­
dos de ROndônia-- e Ac::.re, fazendQ com que 
as VIlas, atualmente em desenvolvimento, de 
Extrema e Nova Califórnia, tam-bém fiquem 
dentro do território do atual Estado do Acre. 

O Sr. Leite Chaves -Permite V. EX' um 
aparte? 

O SR. MAmo-~- Assim, Sr. Presi­
dente, é da maior importância que essa comis­
são designada ontem -a qual estou sabendo, 
será insta}ada agora à tarde, às 15 horas -
entre imediatamente na investigação desses 
fatores, para que a ArrlaWnia, que, no mo­
mento, está sendo obj_eto da cobiça, daS ãten­
ções intemaciol}ais, fique alêm dos problemas 
ecológicos, polítiCos e econômico~ que nos 
preocupam e também sejam definidas os pro­
blemas políticos Jindeiros de alguns Estados 
que c;ompõem a grande Região Norte. 

Conc::::edo o aparte ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O Sr. Lelte Chaves -- Nobre Senador 
Mário Maia, já ouvimos alguns pronunciamen­
tos de V. EX" nesta Casa, também do Senador 
Ronaldo Aragão, a respeito desse conflito lin· 
deiro, envolvendo uma área de c::::inco mil quilô­
metrO$ quadrados entre os Estados do Acre 
e Rondônia. O Senado, sem qualquer partic::::i­
pação, tem assistido a esta __ qiscussão com 
grande cautela e eu noto que a Casa f.effi gran­
de interesse que essa pendência se resolva. 
ó nosso apelo, inclUsive, do meu partido, que 
é majoritário nesta CaSa, é no sentido de que 
haja muita grandeza na solução desse conflito 
e o. resolva o mais rápido possível. Lembro 
a V. Ex~ que entre os Estados do Paraná e 
Santa Catarina houve um conflito semelhante, 
o Contestado; e isso·-deiXou amargUras por 
loilgos anos. MuitaS vez.es, os prejUízos-decor­
rentes de tais casos são prejuízos matares do 
que aqueles correspondentes à própriã -ãr-ea 
de terra que estâ em discussão._ O Acre e Ron­
dônia são Estados novos, carentes e careclén­
tes de todà a atenÇão do resto ~do ~ar~_para -
se desenvolverein, e se· desenvolverem na ex­
ploração das potencialidades de cada um. Se 
esse problema se alastra, haverá,- inclusive, 
grande dificuldades do_ País e desta Casa em 
se comportarem em relaç-ão a outras preten-

- sões .dos dois Estados. Porque. se amanhã 
deferirmos alguma pretensão favOrável-ao 
Acre, isto poderá feilr a sensibilidade de ROn~ 
dônia e vice~versa. E o prejuízo para ambos 
os Estados será grande. E se estes dois Esta­
dos- novos, que estão_na fronteira mais avãn­
ç:ada do oeste do Pais, elevarem a proporções 
exageradas esse seotim~nto de rivalidade, a 
pOntO -de sua:s populações se engalfinharem, 
isto se transfere para gerações futuras. E, ago.: 
ra, o BrasU que está de vistas mals voltadas 
para essa região, p-orque já chegou o tempo 
de incrementar e desenvolver o seu potericial 
agrícola, e mesmo porque Rondônia e o Acre 
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serão passagens para o Pacífico, cop~encido tos .qu qualquer interesse sobre ela, pois não 
que está o Brasi1 b_qje de q~e a _sua grande ~temos propriedade na área, como também 
saída é a saída para o Pacífico e que a abertura temo$ eleitárado naquela regíão. Apenas, co· 
da Amazônia e a saída para o Pacífico são mo bra.sileiro, quereiT}ps ·contribuir, como 
coisas conjugadas. Então, apelo à Bancada uma pessoa que sempie gostou de assuntos 
de V. Ex" nesta Cãsa e na outra Cãsa do Con- de __ Geografia e de História, para que os limites 
gresso Nacional, ao Senador Ronaldo Aragão, fiqUem definitivamente estabelecidos, quer as 
para que V. Ex• não se exacerbem. Muitas. ,_)'i1<1~ venham a ficar pertencentes_a Rondônia 
vezes as lideranças são instigadas pelo povo, ou quer venham a pertencer ao. Acre. Agora, 
mas, numa situação dessas, ao invés. de o do nosso ponto de vista, da nc;>ssa. ~nálise ---:-
líder instigar, ele deve ser um apaziguador e e apresentamos os. argumemqs à luz dos di; 
aguardar que os órgão técnicos se pronun- - plomas hi.stóricos, <;lo_s tratadose11tre os país.es 
dem. Ora, há quanto tempo o IBGE ilão divul- . ~e os decretos, as leis .e~be)ecidas na cfiação :_ 
ga mapas neste País? Então, nobre Senador dos territórios;. tanto os tra!ados que resulta­
Márlo Maia, é o apelo que faço e me sinto _ram na .anexação do Acr~ defin!t_ivamen_te ac;> 
neste dever, no exercício da Lidetança do. te:rritório brasileiro quanto a criação de novO$ 
PMDB, nesta tarde, para que, diganlos, haja territórios - repito, do nosso perito de vista 
grandeza, como sempre houve, aliás. nos seus _ . ::-- ana1isando friamente à luz desses diplonas 
pronunciamentos, V.~ não c.oloca.emoç9es - _leg~is, concluímos que aquela área deve per-
pessoais. V. EX' traz-mapas~ comõ hoje, nesta tencer ao Estado do Acre. 
tarde, está dando sugestão a uma comissão O litígio, nobre Senador Leite .ChÇ~,Ves, não 
que se constitui, para que .ela se posictone tem apenas essa importância, ve~ que o pro-
comdadosobjetivos.Talvez,des~forma,pos- blema não é de agora. Apenas foi levantado 
sarnas dar mais expressão a esse anseio na- agora entre Rondôpia e Acre, por uma questão 
cional de que Rondônia_ e .o Acre sejam os entre dois governadores. que talvez queiram 
pontos mais acessíveis de exploração efetiva se tornar notórios pelas deficiências de suas 
da Amazônia, que seja nossa passagem pro- administrações nos seus respectivos Estados 
missora para o leste, porque o progresso dos nessa briga de. governador para governador; 
próximos 50 anos virá do leste: China~ Japão, mas entre as· populações dos dois Estados 
Coréia, Tailândia, Hong-Kong. A própria Chf- há a preocupação de uma.definlção Yerda-
na. como sentimos naquele contato, carece deira porque esse. problema levantou outro 
de um parceiro do porte do Brasil com ai~ problema que se vem arrastando e.,que nós_, 
potencialidade em metêria-prima, para que do Congresso Nacional, nunca debatemos a 
esse comércio se viabillze através dos anos. matéria a fundo desde quando foi traçada a 
Um apelo à grandeza de V. Ex" e do Senados linha em 1895[1896, por Cunha Gomes; des-
Ronaldo Aragão, ambos médicos, para que, de quando Taumaturgo de Azevedo, nessa 
pelo menos, nesta Casa, o debate possa ser época, estava estabelecendo. os limites entre 
o mais objetivo e nós possamos cooperar nis· Brasil, Bolívia e o Peru, que subia o· rio Java ri 
so, para que V. Ex"" não falem sozinhqs, a e .denundo~ o Tratado de Ayacucho, de que 
não ser que fique uma discussão entre os dois, .os limites entre Bolívia e Brasil não deveriam 
sem qualquer participação do Senado, por- ser aqueles porque as cabeceiras do rio Javari 
que, na sua prudência, os senadore.s oão d~- _ iriam muito mais ao sul do. que se imaginava, 
vem interferir, quando estes dois Estados per- do que eStava nas previsões. foi quando o 
tencem ao País, e há uma celel!,maem tgrryo. Capitão Cunha Gomes.traçou aquele linha 
de uma área de pequena expressão em reJa- geodésic.a, que não correspondia exatamente 
ção à área dos dois Estados. É isso que me à interpretação do. diploma legal, do Tratado 
cabe fazer nesta tarde, e tenho certeza de que .de Ayacucho, .de.)867, Q9iS ele traçou uma 
todooSenadoendossÇJriaJoc~,m.apeloneste.sen- linha oblígua e deveria ser uma paralela até 
tido. certo ponto, subindo depois numa linha per­

O SR. MÁRIO MAIA - Agradecemos a 
V. Ex.• pela interferência nas nossas -conside: 
rações, reafirmando o que V. ~ já observou 
em pronunciamento .nosso passado, que não 
vai nenhuma paixão de nossa parte, .como 
acreano que somos, na defesa_ das teses .que 
estamos trazendo aqui. Estamos fazendo_os 
nossos pronunciamentos seguidamente, para 
que a Casa tenha.atençã.o _melhor sobre o 
problema à luz de documentos históricos e 
da análise dos documentos que serviram aos' 
limites do Brasil, desde quando. antes.de sua 
descoberta. Fizemos já aqui referência ao Tra­
tado de Tordesilhas e a outros Tratados, como 
o de Ayacucho, o de Madrid e o de Petrópolis. 
Temos analizado do nosso ponto de. 'lista da 
compeensão do problema, e as razões que 
nos levam a entender que a área em litígio 
seja historicamente pertencente ao Acr_e.nã.o. 
é por uma preferência apaixonada de momen-

pendicular ao meridiano quando alcançasse 
a cabeceira do rio Jav~ni, desde aquela época 
o Brasil .não se preocupou mais. Quando o 
Acre, em 1903, foi anexado ao Brasil, reconhe­
cido brasi!Etiro, pelas negociações que se flZ..e~ 

· ram com a Bolívia, de parte a parte, com a 
indenização de parte do território cedendo par­
te_do território de Mato Grosso, ~ constnJção 
da Estrada Madeira-Mamoré e aquilo tudO-que 
Senado{es já conhecem da HistQriq, ninguém 
~ preocupou em definir os limiteS inte.r.esta­
duais, porque aquela linha fora estabeledda 
para um limite entre países e não ent(e Esta­
dos é ela foi ficando descansada, esquecida, 
qUando as cidades já estayaro se desenvol­
vendo e se criando. _ . . .. . 

Com a formação jurídico-política do. Acre, 
_g~e ocorreu em 1913, foram crJStdQS os De­
p.:"rtamentos do Alto Acre, do Alto Juruá e 
c:l.o Alto Purus, nobre Senador Leite Chaves, 
e essas cidades a que me referi foram criadas 

e povoadas .ali. E hoje o quê se ve:rifica? E 
moStrO o-:-mapã a V. Ex". para que acompanhe 
o meu l'ilcioJi.dnlo se for considerada a liriha 
pontilhada que vai da Foz do rio Beni at~ à!;. 
cabeceiras do rio Javari - e as cidades -
.~ses. pontos onde estão se referindo a's cida­
des- repare as cidad.es .referidas e.stão todas 
dentro do território do Amazonas, quando são 
cidades acreanas. · 

EntãO, c8bejt õós, cabe a eSta ComiSsão 
qlle est_á sendo instalada hoje, imediatamente, 
passar· à análise desse problema de. limites 
e não mais. haver briga entre o Governador 
·de Rondônia com o Goyemador do Acre, mas 
os prOblemas ·cte limites entre oS .tr.~ Estados: 
o Estado .do Amazonas, o Estado do 1,\cre e 
o.E$8do de Roncjônia. ou· seja, são qúantas 
cidades? São.Sena Madureira, Manuel Urbano, 
FeijÓ, Tarauai::.á, Ch.J.z,eiro do Sul. Das capitais 

-e municípios, cinco - quase a .metade -
estão dentro do território do Amazqnas .. 

Então, a proposta da Comissão Mist,a, cha­
mada tripartite, com os técnicos_ e cientistas 
do IBGE, estabeleceu aquelas novas coorde­
nadas geográficas, ,que foram objeto de. pro­
nunciamento_ nosso, reguiâmentando o § 59 

dó art. 12' daS. Disposições COnsti{ucíoriciis 
Transitórias, pará. que sirvam de ~rco agora 
. essas novas geodésicas estabeleçidas no.e.stu~ 
do do IBGE, para reguiarizá-las- - -

·Toinamos conhecimentO, també.m, de que 
o Governo dO Am.aionas eStá que5tion8ndo, 
nãO aceita eSSa ~nhcl, chari-tada.linha Poligo­
na1, que SubStitui a lll1ha reta Cunha Gomes. 
Realmente, é alvissareiro e oportuno que esta 
ComisSão, 80 ser instalada, passe imediata­
mente a estudar o problema de uma maneira 
dermitiva"~ · · · 

Sr. PreSidenteJ ·para não me alongar mais, 
Por(JU.e.- o problema está se toma.rido, pare­
ce-me, enfadonho, sendo falado .sempre pela 
meSma pessoa, iriístimos que a nOssã· inten­
ção é con1ribulr para o esclarecimento das 
autoridades. e Companheiros que vão lidar 
com o problerila e eStabelecer esses limttes 
defmitivamente. _ 

E pará Compor as nOSs'-~ palaVras aqi.Ji im­
prOvisadas, Sr. PcesidenteL pedimos a V. Ex' 
que conSidere lido· esse documento que se 
constitui em um artigo, um eStudo, de um 
~specialista no assunto, já citado, que é. 9 Pro­
fesSO!' ornar Sabino de Paula, sob o título: 
"Margem direita do Abunã até o Madeira: Direi­
to do Acre-1" e .que seja imediatamente enca­
minhado-à Comissão Mista.. que se es.tá insta­
lando para, conforme ó Art, .12, começar a 
estudar os dou.me.ntos, a partir dos ho.Ssos 
pronunciamentOs é documentos que já ofere­
cemOS ·à cas·a, aOs-Quais adiciQOamos mas 
e'ste para objeto de estudo. ,. 

.. Era o que tinha a dizer, Sr .. Presidente~ (M.uitQ 
bem!). 

DOCUMENTO A Q(JE SE REFERE O 
SR. MARIO MAMEM SEU DISCURSO: 

-Osmar Sãbino de Paula 
No artigo publicado na edição de 16 do 

corrente, nestejoril~, analisei, se linhas gerais, 
o problert:la das divisa5: entre os Esmdos do 
Acre e ·de· RO!!dônia, em função ,da disP1,1ta 
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M'árgens direitá.do1 Abunã até o Madeira: 

Direito do Acre - 1 

',, .,, 
. - ' ' 
' '· •. ' ' ~ ' ' 

pelos mesmos das Vllas Extrema e Nova Cali­
fórnia e áreas adjacentes, incluindO a- foz ao 
Abunã, no Madeira, cuja travessia, no trajeto 
da BR-364, trecho Porto Velho-Rio Brai;'JCO, 
é efetuado através de balsas. 

A polêmica se cinge, em sfntese, ào verda­
deiro traçado ·da geodésica Cunha- GOmeS, 
que, na afirmação de Leandro Tocantins (.rh 
"Formação Históric'ª do Ac~e·~ vol.l, pág. ·1'75) 
''foi o calcanhar de Aquiles dos Ministros do 
Exterior do Brasil" e, hoje, o corltinúa 5_endo 
dos governadores do Acre e de Rondôniâ= 

Essa _linha, numa _çons,id~ração Preliminffi-, 
resultou do Tratado de Petrópolis, maS fel pre­
cedida por occupacio belllca, tendo como r~ 
sultante, nesta parte meridional do território 
litigioso, pela cessação da soberaniª b_oliviana 
no Acre, sucedendo. os acre.,llOS. comanda~ 
dos por José Plácido de câstf_Q_. quanto ao 
estado de _fato,_ aos bolivi?nos; Cujos direitos, 
como vencedores, passaram a exercer. 

O tratado, a r_igor, fez com-que o Brasil, 
no tocante "ª-o estado de direltç_! Sj,lcedesse 
a Bolívia. -

Vale repetir que, de acordo com o art . 19 
do Decreto _n? 9.831, de 23- de outybro P,e 
1912, os limites do .&re çom o Amazonas 
passaram a ser os constantes do Tratado de 
Petrópolis. a saber: "uma linha geodésica. tra­
çada dei nascente do rio Jé!!vari, .{ ... ) à COilfluén­
da dos rios Mamoré e Beni_. OQde cOmeç-a 
o rio Madeira ( ... ) tal C01"!10 .foi calculado e 
em parte demarcado _ern 1895_ e 1896, qtie 
desde a nascente do Javari a~ornpanha eSsa 
mesma linha até sua interseção com o rio 
Abunã, onde começa o territórto volManO-iies­
se ponto". 

O ponto referido é a boca do Abul}â, con­
soante consta expressamente do Tratado de 
17 de novembro de 190S .• firmado entre o 
Brasil e a Bolivia. 

Por aquele estatuto le_gal, que importOU em 
uma reforma administrativa do Acre, o então 
TerritóriO Féderal ficou dívidido riOs D-epari:_a-

mentes Administrativos: Alto Acre, Alto Purus, 
Alto Juruá ri Tarai..tãcá. 

No§ 1o dci aít. 29, consta: "O Departamento 
dO-Alto Jlv::.re (o que limitava com Rondônia) 
càinpreen-de a re.Q:lãb i'egada pelo Abunã, Ra­
j5iitã, lqmn, Alto Acre ou Aquiri e Alto Antimari, 
dentro dos limites convencionados com a Bo­
lívia", 

Essa linha, consoante consta do decreto re­
ferido, foi em ·parte demarc_açia, no período 
de -1895/1911, crias seus ma:rcos demarca­
fór!oS (Oram· assentados pela Comissão Mista -
Brasil-BolíVia-PerU. -

A prOpóSito dessa Comissão, _o Presidente 
José Safne'y nã mensagem da obra "Um Paraí­
so Perdido", de-Eudides da CUnha,reeâiiad3, 
em h)ã bcifa,-em convêniO com éi. Fundação 
de -DeSenvolvimento de Re-cú?Sos Humanos 
dã Cultura _e do Desporto do"' Qoverno·do Acre, 
âiz: -"Euclides da Cunha chegou à Amazônia 
em 1904, chefiando á parte brasileira da Co­
rÍlissão- Mista Srasileiro-Peruana de Reconhe­
-cirOEmtõ do Alto Purus, cujos· trabalhos servi­
lfãillde base· aos tratê!dos de 1909, que esta­
belecia os límites com o Pet:U, na regiãO acrea-
na';. - · 

No toCãrlte ã COfriiSSãO Mista E?rasileiro-Pe­
ruaba parã prôceder o levantamento do rio 
Juruá, coin Vista ao êstabeledmerito das fron~ 
_teiras dos dois países, foi che_fiada, pelo lado 
bráSit~ífO,J?elo Coronel Belarmino Mendonça. 

Eni cõniplementação-ao Tfatado -de_ Petró· 
·polis, segundo registra Leandro ToCantins 
(obrã Citada, vol. D,_pág. 274), foi firmado, entre 
o "Brasil e-a Bolívia, ern 10-2-1911, u.m proto­
Colo, mandando correr a fronteira pelo rio 
Abunã até a confluência do Rapirr~. "por cujas 
_águ~-subirá até a· iiasceriti:fpilndpal". 
-- o prótócolo- retificou uni etro: supunham 
as partes, no Tratado, que o Rapirrã foSse 
afluente aolquiff e não; como foi constatado 
pOStênorme-nte,-do "NJunã. _ 

_ !")as, ainda aí, não ficaram; de uma vez pôr 
-tóaãs, definiàãs as -diVisórias ac,- Acre, o que 

_,_-_.-c-· 

somente veio a ocorrer com o Protocolo de 
3 de setembro de 1925, derioffiinado Pache­
cO-Flores, pelo qual o Brasil passou a exercer 
sua soberania até a margem do rio Xipamanu, 
em virtude da ação patriótica do então Chan­
cele~ Otávio Mangabeira. 

Acre na conouêncta do B~ni' com o _-Ma~ 
--moré 

Não fosse a cessãO- pelei Brasil à Bolívia, 
ei1tre oútras ConCéSSões; ao-lfiâfti;Juló Mad~i­
ra-Abunã, com área de 2200 l<n"i-, os limites 
do Acre se estenderiarnt hÇ>je, na parte merf­
d[onaJ; até a atual cídade de- GUãyarameriri, 
na Bolívia, nas Proximidades de Gurajará-Mi­
rim, em Roildónia. 

Além daquela faixa de terras, houve transfe­
rência de 3.200 krn<': em Matei Grosso;· ão sul 
de---Corumbà; o corriPromisso_- cumprido, de 

_cçmstrução da estrada de ferro Máde"ira-Ma­
moré, para garantir, no trecho encáchefrado 
entre Porto Velho-(antiQa Santo Antônlo, nome_ 
da cachoeira) e Guayaramerin, na fronteira 
com a Bolívia, ponto inicTalda: llnha fronteiriça 
entre o Brasil e a B9llvia, referido no Tratado 
de Petrópolis, no intereSse dos -·dais ·países, 
além de dois mi1hões de libras esterlinas. 

A mais veemente discordâncias nó tocante 
à concessão das ·terras, velo de Rui Barbosa 
que, por isso, pedfti dispensa das funÇões de 
plenipotenciãrio. O qüe; na realidade, o Chan­
celer da Paz, Barão do Rio Branco, desejava 
e conseguiu foi um modus vivendi padfko 
entre-os irmãos brasileiros e bolivianos, e este 
fOi conse"gúido pelo Tratado de Petrópolis. Era 
a paz continental restabelecida. 

U, na Folha de S. Paulo, edição de 20 do 
corrente, que o governador de Rondônia exige 
que sejam, no deslinde da questão divisória 
com o Acr~, concentrada, principalmente, nas 
Vilas Extrema e Novã caiTfôrTI.fa:, que-.. os ffiar­
cos devem ser definidos na linha JaVari-B_eni 
que garante a área para:- ROndônia e não nO -
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contorno da ponta do Abunã, que daria ganho 
de causa ao Acre". c_ _--~ - --o: -- _- ---

Esquece o governador rondoniense_.de_que 
os limites do Acre_ envolveram, à época, uma 
questão geográfica, social e política e que o 
antigo Território do G_uaporé não resultou do 
desmembramento de terras do Território do 
Acre, mas, sim, dos Estados do Amazonas 
e Mato Grosso. Olvida, também o chefe do 
governo de Rondônia, de cuja amizade privei, 
a quando, em 1982, ocupei a vaga de depu­
tado federal, a referênda tanto no Decr_eto~Lei 
n" 5.812, de 13 _de setembro de 1943, que 
criou Território Federal do Guaporé, quanto 
no Decreto-Lei nn 6.550, de 31 de maio _de 
1944, _que redefiniu Os limites do mesmo Terri­
tório, mas não alterou os do Acre (falha técni­
ca),- aos limites c-om o Território do Acre. 

A linha geodésica, referida no último decre­
to-lei. foi objeto_ de demarc._ação no solo, con­
soante fiz prova anteriormente. Não há porque, 
assim, Rondônia, cujo território físico foi for:. 
ma do por terras do Amazonas e de Mato Gros~ 
so,julgue-se _çom direito a terras.do Acre,. to­
das obJeto de tratados ou protocolos interna­
cionais. 

Negar os direitos do Acre, sobte as terras 
compreendidas nos !_imites do seu território, 
é negar os direitos do_ Brasil sobre as terras 
objeto do Tratado de Petrópolis. 

A Linha Madeira..Javari 

A linha Madeira-Javari, constante do espírito 
do art. 29 _do Tratado de Ayacucl-o, firmado 
entre o Brasil e a Bolívia, em 1867, teve sua 
demarcação realmente inic;iada_._ partindo do 
Madeira, em 1870 pelo Visconde de Maracaju 
e continuada pelo Barão de Parima, em decor­
rência do Tratado Carvalho-Medina, firmado 
em 19 de fevereiro de 1895 pelos dois países. 

Plácido de Castro, nomeado pelo Governo 
Federal para o cargo de prefeito do Alto Acre, 
em 24 de junho de 1906,- abordou; segundo 
Cláudio de Araújo Lima, in "Um Caudilho con­
tra o [mperialismo", pág. 273, em --relatório, 
o problema de fronteira com a Bolívia, lem­
brando a necessidade de ultimar a demar­
cação. 

Suponho que a demarcação, no solo, haja 
atingido no mínimo a foz do Jurupari, uma 
vez que tenho certeza de sua ultrapassagem 
em área situada_na embocadura do rto Maca­
pá, no Purus. É que, relativamente àquela área, 
meu avô José Leite de Oliveira recebeu, do 
então Delegado do T erritórlo de Colônias do 
Acre e Purus, do Governo Boliviano, o título 
definitivo de suas terras e deste consta, como 
resultante de escritura lavrada, em Riberalta~ 
em setembro de 1896, os limites: ao Norte 
grande a propriedade limita-se com a linha 
Montes Gcimes (homenagem a Cunha Gomes -
e o ex-Presidente da Bolívia general Montes), 
que era a divisória do "Brasil e a Bolívia. 

Existe o -croquis da área, situada a 69' 49' 
de longitude e s~36 de latitude Sul, correspon­
dendo_aos seringais São Paulo, Porto SeQüro 
e Porto Esperança. - ---

Depreende-se, de logo, que a linha Javari­
Beni, decorrente do Tratado de Santo lldefon­
so, àquela altura, já não prevalecia, Também 

Euclides da Cunha, na Carta do rio PuruS, -
levantada em 1 904-1905._ cita nominalmente 
meu bisavô Manoel Calixto Jordão, como pro-

prietário do .séringal-Itaúba banhado também 
pelo rio Macapá, além de Nova EmPresa e 
Palestina. 

(':0\(iRf.SSO NA(; ICNAL 
S(JBSECRE r AR1A DE COA ISSÕES _ 
SERVfÇO DE COMISSÕES MfSTAS 

-Comissão Mista destinada a apresentar estudos sobr~ o Território Nacional e 
anteprojetos relativos a novas unidades territoriais, nota~mente na Amazõnia 
legal e em áreas pendentes de solução {art. 12 _do Ato das Disposir;êies 
Constitucionais Trans i tór \as.) 
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Vlce-rres!dente: (Vago) 
Relator: (Vago) 
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Dr. José Carlos Mello 
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PDS 

-- ilej)u"t aclos -r i tU! ares 
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Em 3-5-89 -- É feita a leitura_ da Proposlção, em· Se_ss~o Conjunta, e são 
desigrlados, pela Prestdência do Congr-esso- Naciõhal, os_ parlamõntares (]ue 
comporão a Comissã_o Mista. 

Prazo na Comissão: 
Prazo no Congresso: 4-10-89 

SERVIÇO DE COM!SSÕES MtSTAS 

Ala Senador Nilo Coelho, anexo das Comissões, Té;reo, Senado Federal. 
Assistente: Mârcio A. Vieira- Fone(s): 311-4256 e 311-3507 

O SR, PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Está deferido o pedido de V. Ex!' 

Concedo a·paJavra ao nobre Senador Hugo 
Napoleão. 

O SR. f!UGO NAPOLEÃO (PFL - PL 
Pronuncoa o seguinte cliscwso.) - Sr. Presi_:. 
dente, Srs. Senadores, a Comissão ExeciJ.tivã 
NaciOnal-do Partido da Frente Ub~ral, da qual 
tenho a honra de ser Presidente, homologou 
hoje as eleições prévias do último dia 21 de 
maio. _Os resultados são d-e todos conheCidos, 
mas o importante, o fundamental, o básico 

--é-que se tr.a~ou de singUlar e pioneira iniciativa, 
jamais acontecida a nível nacional com qual­
quer outra instituição pOlítico-partidária. 

Tenho noticias, sim, tanto no âmbito esta­
dual como no -municipal, e citarei, Sr. Presi­
dente, os exemplos a que me refiro. 

No Estado do Rio Grande do Sul, nos idos 
de 1982, o Partido Democrático Social real[­
zou-eieições prévias para a escolha de Gover­
nador. Nelas concorreram os Srs. Nelso Mar-

chezan, Otávio Germano e Jair Soãres. final­
mente vencedor. 

Narrou-me o Senador Nelso Wedel<.in que 
no ano de 1986, no Estado de Santa Catarina, 
houve também eleiçÕes prévias para GoVer­
nador e para Senador, no Partido _do Movi­
mentQ Demoçráticq _Brasileiro. O terceir9 
exemplo que conheço vem do meu Estado, 
o -Píauí, onde, em 1982; quando fui candidato 
a Governador, no Munidplo de Rio Grande, 
um pequeno Municipio, houve_ eleições pré­
vias no Partidq para a es_colha do respEictiv_o 
Prefeito. - · --

Como dizia, Srs. Senadores, é, rigorosa­
mente, a primeira vez em que, a nível nacional 
e com esta abrangência, ocorrem prévias para 
candidato a Presidente da República. A con­
venção do último dia 9 de abn1, na qual fui 
eleito Presidente, deliberou aprovar moção no 
sentido da reãlizaç~o das prévias. Naquele mo­
mento, foi constituída a chamada Comissão 
Especial de Prévias, formada por quatro Com­
panheiros da melhor estirpe: o_s Srs. Depu-
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tados Alceni Guerrã, -do Paraná; Francisco 
Benjamim, da Bahia; Oscar Dias COrrêa Jú­
nior, de Minas Gerais, e Vllmar Rocha, Depu­
tado_ Estadual e Presidente Regional do PFL 
de Goiás, à qual veio incorporar-se, depois, 
a Sr-' Deputada Sandra Cava1canti. Essa Co~ 
missão Especial de Prévias realjzou_uma se­
qüência de reuniões, das quais resultararn_re­
soluções consubstanciad.:~s no volume que o 
Partido mando_u publicar como· _Manual das 
Eleições Prévias, que seguiu para todos os 
municípios -do Brasil com as normas desse 
verdadeiro pleito. Segundo as estimativas do 
Tribunal Superior Eleitoral, em 31 de dezem­
bro haveria em to_rno (!e 600 mil filiados em 
nosso Partido. Calculei eu_que, com as modifi~ 
cações havidas após o petfodo eleitoral, hou­
vesse um universo de 500 mil filiados, uma 
vez que, como se sabe, as filiaçQes se dão 
normalmente em época de eleição. Pois bem, 
Sr. Presidente, votaram mais de 200 mil filia­
dos do Partido da Frente LiberaJ, num universo 
de, aproximadamente, 40% dos filiados em 
todo o Território Nacional. Foi a_bspluta e rigo· 
rosamente expressiva a participação. 

Quero transmitir aQ Plenário que promovi 
reunião, no dia 9 do mês passado, com os 
Presidente~ Regionats do Partido, tran~mltin­
do-lhes, em companhia do Deputado Eraldo 
Tinoco, da Bahia, SeC:retárió-Gef&L as .lnsttu- ~ 
ções e orientações neces.sárias. Naquela oca­
sião, aprovamos resolução, apoiando uma ini­
ciativa do Senador Carlos Chiarelli, para que, 
nas eleições prévias. cada candidato tivesse 
condições de indicar um fiscal. nªcional que, 
a sua vez, indicaria os fiscais regionais perarite 
a Comissão Exec.utiva Nacional, e esses su­
cessivamente, indicariªm QS municipais. pe­
rante cada Comis.são::_Executiva Municipal. 

E como se processaria a eleição? O Diretó­
rio Municipal, ou a Comissão Provisória, ou 
o D!retórioZonal fariam sab_e:r, no dia 15, onde 
seriam realizadas as eleições. E a: COtnissáo 
converter-se-ia em Mesa recptora de votos, 
a partir das 9 horas d;;, manhã do dia 21 de 
maio. E, às 17 horas passaria a ser, automati­
camente Junta Apuradora. 

E aSsim, em todo o território Nacional, em 
praticamente todos os municipios do Brasil, 
com uma afluência realmente magnífica, fo­
ram realizadas as eleições. CorriO é do tonh-e-: 
cimento de todos, três foram_os nossos condi­
tados: o ex-Ministro Aureliano Chaves, o Sena­
dor Marco Antôni.o Maciel e a Deputada Fede­
ral Sandra Cavalcanti, qUe tiVeram; pela Co~ 
rnlssão Especial de prévias, aprovação de suas 
inscrlç:ões. Saírãm, enfãó,- imediata.mente por 
todo o País os canditados, praticamente do 
Oiapoque ao Chuí, passando por todas as Uni­
dades da Federação e transmitindo, erii recin­
tos fechados ou abertos, as suas .respectivas 
mensagens. O Partido d~ Frente Li.beral deu 
um grande exemplo p8ra· mostrar que .não 
há nescessidade de escolher-s~ candidato~ 
única e exclusivamente, num Universo con­
vencional, onde trezentos ou quatrocentas 
pessoas indicam o seu Presidente. Mas ouviu 
a base, a ponta da rua; ouviu o vereador; ouviu 
o fl.liado; ouViu o carnpanheiro; ouViU o <:alega, 
ou-..ri.u o amigo. E eles se manifestar"ãriL 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR- HUGO NAPOLEÃO- Com pra' 
zer, ouço o aparte de V. Ex" 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Pre­
sidentê_g9_.Partido da Frente Uberâl, Senado1 
Hugo Napoleão, V. EX está produzindo um 
discurso nluito importante e nll..iiiõ oportuno. 
Entendo que as experiências bem-sucedidas 
déVem ser dtadas, devem se:r analisadas, de 
nlodo a criar a1guma exemplaridade. O PfL 
·hoje-estaVa todo. em festa na reunião da sua 
ComisSãO Executiva. Estávamos celebrando, 
nobre Senador~ não a vjtória. de um candidato 
sobre o outro; estávamos, em verdade, cele­
brando a vitória de uma iniciativa pioneira, de 
uma tese que vem em reforço aos pressu­
postos básicos d~ democracia, a tese da esco­
lha dos candidatos por via popular, pela base, 
pelos· militantes. pelos filiados. Colocamos em 
prática o que outros, batendo no peito, trans­
formaram apenaS em· retóriCà e em palavra 
vazia. De um modo geral, todos dizem que 
vão oUvir as _bases, mas as decisões sempre 
sáem da cúpula. O PFL foi o Primeiro e único 
Partido. a_ ~-~rar ~m sentido inverso, consig­
nando aos mffitanfes, à bas.e, aos filiados, o 
direito de escolher o seu candidato a Presi- . 
dente da República. Não é prec:iso dizer, nobre 
Senador," qUe essa atitude, Conduzida muito 
oem por V. Ex•, cOm toda a isenção, compe­
tência, habilidade e dedicação que Deus lhe 
deu, não é preciso dizer que essa experiência 
pioneira calou fundo ]Urito à população brasi­
leira. EOs.resu1tadosjá começam a aparecer, 
nobre Senador Hugo Napoleão. Pela primeira 
vez. nas pesquisas~ ··notamos uma inflexão po­
sitiva na curva que determina as intenções 
de votOs referentes ao candidato do Partido 
da Frente .Liberal.. Cresc.eu AUreliano Chaves 
na pesquisa apresentada hoje pelo Gallup, pe­
la primeira· vez, e tenho certeza de que foi 
em conSegü-ênda das prévias. Cresceu pouco, 
é bem verdade, mas _r:nuito_maís ·importante 
é verificar que cresceu" em um contexto onde 
todos os demais, à exceção do Sr. Fernando 
Collor de Mello, to.dos os demais apresentam -
ufna tendência declinante. Aureliano Chaves, 
mais ainda, ultrapassou dois candidatos que 
estavam solidamente plantados em determi­
iiados patamares do ranking nesSa disputa. 
Refiro-me precisamente ao Sr. Já rifo Quadro$. 
que, ao tempo da pesquisa, era candidato e 
tinha 7% das intenções devotOs, e ao Sr. Paulo 
Maluf, que também tinha uma posição razoá­
vel, em tomo de 6% .de votos. Pois muito bem, 
Aureliano Chaves, que tinha.apenas 2%, ultra­
passou esses candidatos e agora se situa em 
uma posição muito próxima ao do eminente 
Senador Mário Covas e do Presidente do 
PMDB, Ulysses Guimarães. Acredito, nobre 
Senadrir Hugo Napoleão, pelo clima criado 

- no Partido, pelo calor humano que essas pré­
viaS conseguiram irradiar nos nossos compa­
nheiros, pelo entusiasmo que notamos hoje 
e pela qualificação do nosso candidato, acre­
dito que esse ritmo ascencional deverá man­
ter~se até a vitória final de 15 de novembro. 
O candidato .eventualmente vitorioso· d~ssas 

prévias, e que haverá de ser homologado em 
ConVenção no ""tlia 18, apresenta programa 
consistente, corno V. ~ certãrnente haverá 
de enunciar, em quatro pontos elementares, 
básicos: moralidade, modernização, conten­
ção da máquina estatal_e retomada do cre$Çi­
mento econômico. E nós, agora, todos, esti· 
mulados pelo resultado das prévias, com um 
programa na· mão e COm uin candidato bem 
qualificado, temos certeza de que far"emos 
triunfar a bandeira do libera1ismo reformista 
neste País. Há um espaço enorme a ser ocupa­
_do, nobre Senador Hugo Napoleão, e espaço 
se conquista com legitimidade, e legitimidade 
se obtém pela vontade geral, e a vontade gera] 
se obtém por um método correto e honesto, 
como foi esse das prévias do PFL. 

O SR. HOGO NAPOLEÃO - Rec.olho, 
·sensibilizado, as observações de V. EX, Sena­
dor Marcondes Gadelha, e de tudo quanto V. 
Ex" disse, em seu tempestivo e oportuno apar­
te, gostaria.de cingir-me a um detalhe: justa~ 
mente quando diz que o nosso Partido, após 
as prévias realiZadas, subiu alguns itens nas 
preferências de voto-em todo o País. 

E .devo dizer que a Folha de S, Pf.)q1.o, nesta. 
semana, trouxe notícia de que, naquele estado, 
o PFL subiu de 2% para 8% nas preferências 
dentre os eleitores paulistas, no que conceme, 
evidentemente, às suas respectivas opções 
partidárias. Este é um dado altamente al\tissa~ 
reiro. 

Depois, teríamos de considerar que havia 
não uma disputa interna, mas um elenco de 
três opções para aferir· tendências, como disse 
o ex-Ministro Aureliano Chaves .. Não .houve 

_ briga dentro do Partido; houve uma aferição 
de tendências, e .essas tendên.çias resultaram 
nos_ seguintes números: na última segunda­
feira, estavam totalizando para Aureliano Cha:. 
ves 128.334; para Marco Maciel, 68.844, para 
Sandra Cavalcante, 1 0.265;. num total de 
207.443. eleitores. 

Tt::ria sido o último dia para a apresentação 
dos resultados por parte dos Diretórios Regio­
nais. Ocorre, todavia, que a Comissão Execu­
tiva Nacional, hoje, pela manhã, incorporou 
a esses resultados doi.s que vieram posterior­
mente a completar-se: os dos Estados de To­
cantins e de Pernambuco. E o resultado fmal, 
homologado pela Comissão Executiva Naçjo~ 
na! do PFL, é o seguinte: Aureliano Chaves, 
128.592; Marco Maciel, 73.062; Sandra Caval­
canti, 10.160. Total: 211.814. 

___ Foi altamente significativo o número de par­
ticipantes. E. algo de singular ocorreu: foi que 
estatuímos, naS resoluções çie prévias, sendo 
eu o Presidente da Comissão Especial de Pré~ 
vias, diversos dispositivos como o sistema de 
voto, .a_cédula à inS<:rição de pretendentes à 
candidatura, o encerramento de prazo para 
inscrição, a presidência dos trabalhos, a lista 
de miados~ os eleitores, número de instalação 
e_ deliberação, mesa receptora e junta apura­
_dora, .fiscaJ.ização, comunicação de .resultado, 
recursos, data da homologação dos resulta~ 
dos, informação à Justiça Eleitoral, enfim, 
dentre _vários itens a que me referi, quero citar, 
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especificamente, aquele relativo aos recursOs. 
Srs. Senadores, não houve, durante todo 

o prazo, nenhum recurso às prévias realizadas. 
Havia quatro instâncias: a primeira, junto à 
mesa receptora e a junta apuradora; a segun­
da, junto à Comissão Executiva NaciQnal; a 
terceira, junto à Comissão Especial de Prévias; 
e a quarta, junto à Comissão Executiva Nacio­
nal. Não houve uma só reclamação forma­
lizada; pode ter havido, quando muito, ãqui 
e acolá, em determinada urna, urna dúvida 
que algum fiscal tenha levantado. Isso trouxe 
grande tranqüilidade ao Partfdo, em razão não 
só da amplitude, mas de lisura com que foram 
realizadas as eleições,prévias no PFL 

Gostaria de dizer que o modelo de cédula 
aprovado foi este que exibo, agora, ao Senado 
da República, e acho que todos os Partidos 
deveriam tomar deliberação semelhante. 

J:: minha intenção apresentar à Mesa do Se­
nado Federal projeto de lei, tomando o méto­
do obrigatório, isto é, o sistema de eleição 
prévia no âmbito partidário brasileiro. De mais 
a mais, quero requerer à Mesa a transcrição 
das resoluções, Sr. Presidente, porque consi­
dero da maior importância que conste dos 
Anais esse primeiro exemplo nacional de elei-_ 
ções prévias que o meu Partido ofereceu ao 
PaíS; bem como o seu_modelo de.cédula qu~ 
acabo de exibir, a fim de que, constando no 
Diário do Congresso l'f_aciQnal, possam servir, 
aqui e, no futuro, de grande exemplo de como 
se pratica a democracia no âmbito partidário. 

Quero expressar a minha gratidão e o meu 
reconhecimento à campanha desenvolvida 
pelos Srs. Aureliano Chav:e_s, Senador Marco 
Maciel e a Deputada Sandra Cavalcanti. Hoje, 
como disse, homologamos os resultados na_ 
ComissãO Executiva Nadonal do Partido, aqui, 
no Senado da República. 

O Sr. João Lobo - Permite-me V. & 
um aparte, nobre Senador Hugo Napoleão? 

OSR. HUGO NAPOLEÃO-Com muito 
prazer, ouço o nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo -Senador Hugo Napo­
leão, quero em primeiro lugar, apresentar-lhe 
meus cumprimentos, meus parabéns, pela 
maneira competente e eficiente com que V. 
~ na direção do Pªrtido da Fr~nte L,iberal, 
conduziu essa consulta, em nível nadonal, 
muito importante para o nosso partido e para 
todo o Brasil, no senti4o da formação _e co~o.:­
lidação da mentalidade democrática que co­
meça a implantar-se no Pafs; COmO membro 
do PFL, eu me sinto envaidecido com o pro­
cesso usado pelo PFL, dando, neste momen­
to, grande exemplo de democracia à Nação 
"brasileira. E a V. ~. como· condutor desse 
processo, renovo os _meus parabéns. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO-Muito obri­
gado, nobre ~nadar João Lobo. Querq~dizer 
a V. EX-' que em nenhum momento manifestei 
qualquer tipo de preferência pessoal por qual­
quer dos três candidatos. No no~q Es~ado, 
no Piauí, recebi os candjdatos_ da mesma for~ 
ma e não há um el~jtor do nos~-º Estado que 
possa dizer que eu sugeri, induzi ou indiquei 
qualquer dos candidatos. Ao contrário. Con~ 

dt.!ZI:-ni.e com imparcialidade. t.u aaotei essa 
atitude e dela não estou arrependido, porque _ 

- tenhO recebido, graça~ à compreensão dos 
c:Oml_if!ionárlos, tanto da Deputada Sandra 
Cavalçanti e seus adeptos, como do Senador 
Marco Maciel, e seus _companheiros, como do 
ex-Ministro-Aureliano Chaves e seus seguid_o­
res, o melhor respeito e a maior deferência. 
ê çlaró que, terminadas as eleições prévias, 
agora marcharemos com o candidato Aure­
liano Chaves, cujas virtudes e cujo programa 
foram tão bem mencionados pelo nobre Se­
nador Marcondes Gadelha. 

. --0 Sr. José Agripino- Permite-me V. EX" 
ün1 aparte? 

__ 6 SR. HCJGO NAPOLEÃO- Concedo, 
com prazer, o aparte ao nobre _Senador José 
Agripino. 

---0 Sr. José Agrlpiito- Nobre Senador 
Hugo Napoleão, abstendo-me das virtudes do 
proces-so da realizaçãO_âás prévias e da virtude 
do próprio Pàrtldo da-Fiente Liberal effi tê-las­
realizado, desejo, apenas, destinar a V. EX" a 
minha palavra de cumprimento pela lisura, pe­
la imparcialidade e pelá correção com que 
V. Ex' conduziu, como Presidente do Partido, 
o pr&eSso de prévias. Posso testemunhar, 
porque conversamos com freqüência, que o 
cõinportamento de V. Ex•, não só como Presi­
dente do Partido a nível nacional, mas comõ 
Presidente, ou como condutor, ou como Líder 
do Partido- da Frente Liberal, no Piauí. foi 
exemplar. Testemunho a sua contribuição, 
que é a contribuição maior, porque a sua voz 
é a voz da Presidência, no sentido de que o 
processo ocorresse livre de parciaUdades, livre 
de emoções, livre de conchavos, livre de pres­
sões. 

De modo que, nesta oportunidade em que 
V. Ex' presta contas d("l resultado das prévias, 
desejO cumprimentar pessoalmente V. Ex" pe­
la correçã_o, que aliás, é um traço característico 
da personalidade de V. Ex', do seu procedi­
mento iildividual_ como Presidente do Partido 
na real_izaçá"o das prévias do Partido da Frente 
Liberal. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sou-lhe 
agradecido, nobre Senador José Agripino, pe~ 
las palavras qUe, ·modéstia à parte, mais unia 
vez corroboram aquilo que vinha âizendo, que 
procurei ser imparcial. O testemunho de -y 
EXi' não só é altamente alvissareiro, como é, 
na realidade, uni. testemunho daquilo que 
ocorreu: um testemunho de alguém que, com 
a isenção e com a vida pública que tem, pode 
di~er, pode raiar e pode ~rmar. - -

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. 
Ex" um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Ouço o­
aparte do nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - O_o alto da 
minha mel~cólica posição de ex-Presidente 
do PDS, gostaria de cum.Piimentar V_Ex~. mais 
feliz do que eu como Presidente Nacional de 
Partido, porque não será difícil que as corren~ 
tes internas que V. Ex', com a habilidade e 

.a diplomacia que sempre reconhecemos na 
sua conduta, acaba d~ salientar existir, nãO 
será difícil, repito, que as pessoas possam se 
compor em torno de um homem como o: 
Dr. Aureliano Chaves, a quem respeito como 
homem público, pelo qual tenho amizade e 
de quem tenho _recebido provas exatamente 
de reciprocidade por esses sentimentos. En~ 
tão, desejo a V. Ex• todo o _êxito bo_m-::- porque 
exite êxito letal, que ê mau -, então, desejo 
todo o êxito bom p_ partir do momento em 
que V. ~-declara _que agora marcba(ão uni­
dos em busca c_los votos da Nação brasi1e!ra. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Agradeço 
a V. Ex•, nobre Líder do PDS,. Senador JarbaS 
Passarinho. E é verdade; assim, tudo farei para 
que tenhamos todo sucesso na manutenção 
..;.....·vOiJ. usar--a-expressão- "de todo _nosso 
rebanho". As observações de V. EX' calaram­
me profundarilente, porque fui elevado à posi­
çã_o de Presidente Nacionªl __ do Part(Qq da 
Frente Liberal graças à compreenSão, à con­
fiança de tantas quantas correntes partidárias 
possam eventuálmente existir na instftuição 
que hoje tenho a honra de presidir. 

O Sr. Ronan Tito - Permite V. EX- um 
aparte? 

OSR.HUGONAPOLEÃO-Com-niuito 
prazer, Uder Ronan "fito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Serlcidor Hugo 
Napoleão, digno Presidente do Parti_do __ da 
Frente Liberal, também congratulo-me com 
V. Ex~ e com seu partido pelO lançãmento do 
candidato Dr. Aureliano Chaves, mineiro que 
-conheço há muitos anos, hom_em honrado, 
sério, e que, sem dúvida alguma, vai elevar, 
e muito, o nível dos debates. Evidente que 
sabe V. Ex" _que não irei votar nem trabalhar 
para a eleição do Presidente Aureliano Chaves, 
ex--Ministro, ex-Governador do meu Estado. 
Por outro lado, .também, como político e de~ 
pois--de 30 anos de abstinência de eleições 
Presidenciais, gostaríamos muitissimo que to­
dos os candidatos tivessem a estatura do can­
didato do Partido de._ V. _Ex', o Dr. Aureliano 
Chaves. Desejo a V. ~ êxito na sua emprei­
tada. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Recolho, 
profundamente impressionado, as observa­
ções de V. Ex", nobre Líder do PMDB, Sen-ador 
Ronan Tito, e, tanto quanto as palavras do 
Senador Jarbas Pa~sarinho, hei de transmi­
ti-las ao Dr. Aureliano Chaves. 

Sr. Presidente, passamos 29 anos ~em elei­
ções para Presidente da República, desde o 
dia 3 de outubro de 1960, e, após esses 29 
anos-, pelo menos tenho a alegria, a satisfaçãO 
e o orgulho, e, por que não dizer, a vaidade 
de afirmar que os filiados ao Partido da Frente 
Liberal foram os primeiros brasileiros a ir às 
umaS- depositar, no _seu voto direto, a prefe­
rência para a Presidência da República. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
Ex! urri aparte? -

OSR. HUGO NAPOLEÃO- Com mLJito 
prazer. 
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O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
Hugo Napoleào, em nome do Partid_o _Munici-_ 
palista Brasileiro, trago, neste niomento, meu 
depoimento de companheiro -r;~.e Aureliano 
,Chaves. Tivemos uma vivência muito grande, 
S. EX" cOmo Deputado Federal da valorosa 
UDN, União Democrática Nacional dos anos 
50, e eu, pelo Partido Trabalhista Brasile!ro. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO -Sei disso. 

O Sr. Ney Maranhão- O Ministro Aure­
liano Chaves é uma das figuras de que todo 
brasileiro se orgulha, pelo se_u passado de luta, 
por sua coerência e, acima de tUdo, pela serie­
dade das coisas públicas. Portanto, como seu 
companheiro de Bancada nos anos .50, _sem­
pre o admirei. Conto ã V. Ex' Uma pãssãgem·: 
cassado pelo golpe militar, estava em Pernam­
buco, S. Q• o Vice-Presidente. da República, 
passando em Pernambuco, não se esqueceu _ 
do velho companheiro da Bancada do PTB 
e da UDN dos anos 50. Telefonou-me e pes­
soalmente se solidarizou com o orador que 
o está aparteando. Parabenizo V. Ex' e -o Se.1J 
Partido pela candidatura do eminente homem 
público Aureliano Chaves;-quelfoõfa-seu Par­
tido e o nosso Pais. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO -Muito obri­
gado a V. Ex9 pelas palavras que, em nome 
do PMB, traz à consideração da Casa e, mais 
especificamente, do PFL. Farei igua1mente saK 
ber ao Dr. Aureliano Chaves as observaçõ~s 
aqui tão bem tecidas por V. EX" Ele, que -é 
um homem de_ dignidade, de probidade e se­
riedade, há de saber demonstrar, com todo 
o s_eu patriotismo, o seu vigor, aqueles pensa­
mentos que vai desenvolv_er durante a campa­
nha eleitoral. 

Senhor Presidente, oxa1á, este exemplo fruti­
fique, porque, com a realização das eleições 
prévias, creio que o Partido da Frente Liberal 
ofereceu ao Brasil um marco na edifiçação 
da democracia brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem! Pa1mas.) 

DOCUMENTOSA Q(JE SE REFERE 
O SR. HUGO NAPOLJ;ÃO. EM SEU DIS­
CURSO. 

PARTIDO DA FRENTE UBERAL 
-PFL­

ELEIÇÕES PRÉVIAS 

Para Candidato a Presldente da República: 

o 
D 
D 

Aureliano Chaves 

Marco Maciel 

Sandra Cavalcanti 

candidato do Partido a Presid~nte da Repú~ 
_blica. 

As eleições prévias são a legítima expressão 
de que, no PFL, o poder vem dos filiados. 

O estatutO do PFL instituiu eleições prévias 
para a esColha de se1,.1s candidatos a cargos 
executivos, de prefeito, de governador e de 
presidente da República. 

A Convenção ·Nacional que, na escolha do 
candidato a Presidente da República, era sobe­
-~:ana, transferiu a sua soberania ao filiado elei­
tor que, ãgora, com seu vÕto escolhe o candi­
dato _ao mais afta _posto do País. 

Assim, a Convenção, de 9 de abrj), es_tabe­
leceu as_ normas gerais para a escolha_do can~­
didato do Partido à Presidente da RePública 
e-criou a Comissão Especia1 de Prévias para 
elaborar as normas complementares. 

As normas complementares foram aprova­
das pelas Resoluções _JJ<>S 1 e 2, de 19 de abril 
e 2 de maio passado, respectivamente. 

Estão editadas também as instruções, que 
exy;)Jicam a execução das normas, e devem 

-_ser observadas tanto quantQ .:ts. resoluções. 
O Manual contém ainda o _Roteiro_ para o 

presidente das eleições prévias. 
Com este manua1, a Comissão Executiva 

Nacional cumpre o dever de prestar as infor­
mações necessárias para as e{eíções que vão 
definir o canditado do PFL .a_ Presidente da 
República. 
- O PFL espera que o filiado eleitor manifeste, 
livremente a sua vontade, escolhendo o candi­
dato do Partido para aprovação da Convenção 
NaCional e consagração nas_ eleiç_ões de 15 
de novembro. 

Assessoria: Dr. Djalma Bessa. _ 
Senador Hugo Napoleão, Presidente Na­

cional do PFL. 

CONVENÇÃO NAOONAL 
__ NQIDlas Gerais 

-A cQiiyetlÇâ~ Nacio!Íal aprovou as seguin­
te_s__normas gerais orienta.doras_ das ele_içõs 
prévias: 

a) para a escolha do candidato à Presidên­
cia âa. República, o partido realizará eleições 
prévia?, através do voto secreto, direto e pes­

. soa! de todos os miados, habill~dos na forma 
estatutária; 

b) a vota_ção realizará na sede _de cada Mu­
nicípio, em local previamente anunciado, atra­
vés de. cédula única_. no dia 21 de maio de 
1989, com apuração pela Comissão Executiva 
Municipal 

c) . a inscrição de candidato Peverá ser te­
querida à C.ómissão Ex~cutivi:t Nacional, com 
a assinatura de pelo menos 10% da represen­
tação no Congresso Nacional ou de membros 
dO Diretório Nacional até ·a dia 24 de abril 
pióximo; somente poderão enscrever-se fllia-

APRESENTAÇÃO --- --dos ao partido; 
Esta é a primeira vez C~ue-·serao realizadas d) fica c:riada uma Comissão Especial de 

eleições préVias em todo o País. O PFL é pici~ Prévias assim constituída: -
neiro . .Avança no tempo e, por reconhecer que Presidente do Diretório Nacional, 
sua força reside nas bases, que tem os votos, Deputado Alceni Guerra, 
está convocando mais de seissentos mil illia- Deputado FrancisCo Benjamim, 
dos - antes eram cerca de quinhentos con- Deputado Oscar Corrêa, 
venclonais que o faziam .:.....:.._ para escolher o- Deputado Vllmar Rocha . 

• 

A comissão eJaborar_á as normas c:_omple­
rr-ieiltares a esta resOlução. 

Brasília, DF, 9 de abril de l989. 

Diretórios Regionais Coordenadores das 
Prévias 

Art. 29 Cabe aos Diretórios Regionais do 
PFL a coordenação das eleiçôes prévias, em 
sy_a"s r~spectiVãs jurisdições. 

Eleitores das Prévias 

Art. 39 SOmente pOderão participar das 
eleições prévias os eleitores que se tenham 
filiado ao PFL até o dia 24 de março de 1989. 

Dia das Prévias 

Art. 49 As eleições prévias realizar~se-ão 
no dia 21 de maio de 1989,, doriliiigó, nas 
sedes municipais. 

Voto Direto e Secreto 

Art. s~ _ O voto será secreto e direto~ Não 
será permitido o voto cumulativo. 

Cj:dula lí:iúéà 
Art. 69 A votação proceder~Se-á erri cédu­

la única, que conterá os nomes de todos os 
pretendentes à cãndidatura presidencial pre­
viamente registrados. 

Parágrafo único. A Comissão Especia1 de 
Pfévias aprovará e divulgará o modelo de cé­
dula única, tão logo se conclua o processo 
de inscrição de c~ndidatos. 

Inscrição de Pretendentes à Candidatura 

Art. 7c A inscrição -de pretendentes à can­
didatura presidencial será requerida à Comis~ 
são Executiva Nacional com a assinatura de, 
pelo menos, dez por cento da representação 
do Partido no Córigresso Nacional. 

Parágrafo único. A inscrição também pode-­
rá ser requerida com a assinatura de dez por 
cento dos membros do Diretório Nacional. 

-Art. s~ O requerirrierito de inScrição, em 
qualquer de suas fonnas, será instruído por 
declaração de consentimento do candidato. 

Art. 99 Nenhum membro filiado poderá 
subscrever mais de um requerimento, fiCando 
anuladas as assinaturas em dobro . 

Encerramento do Prazo de Inscrição 

"Art. 1 O. EncerraKse às 18 horas de 24 de 
abril, segunda-feira, _o prazo para a entrada, 
na Seçretaria do PFL. dos requerimentos de 
inscrição de pretendentes à candidatura presi­
dencial. 

CQI:ntocação- -

Art. 11. O Presidente do Diretórío MÜni­
dpa1 ou da Comissão Municipal Provisória õu 
do Diretório Zonãl fará a convoCaçao para as 
eleições prévias. ~~ 

Parágrafo único. A convocação será, por 
ampla divulgação, publicada até o dia 15 de 
m"ãlo de 1989, indicandoKse o dia, o loca1 e 
a hora em que se realizarão as prévias. 

Presidência dos Trabalhos 

Art. 12. Os trabalhos- dãs prévias serão 
presididos, em·cada diretório, pelo Presidente 
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do Diretório Municipal, pelo Presidente da Co~ 
missão Municipal Provisória õu pelo Presiden­
te do Diretório Zonal. 

Impressão das Cédulas 

Art. 13. O Diretório- Nacional _mandará 
imprimir a cédula única. Está facultado aos 
Diretórios Regionais e Mun_i_cipais, mandar im­
primilas. 

Art 14. Será _em folhas sol~s ª-'i5!t<l de 
presença dos _filia.dos ~leltorais. 

üsta de Filiados 

§ ]9 Nos casos em que a Justiça Eleítoral 
tiver condições de, em tempo hábil, fornecer 
a lista dos filiados eleitorais, será esta a lista 
que adotará para controle de presença e vota­
ção nas prévias de 21 de maio. 

Eleitores das Prévias 

§ 29 Se a Justiça Eleitoral não tiver condi­
ções de fornecer a lista, o Presidente do Diretó­
rio Municipal, da c-omissão Municipal Provi­
sória ou do Diretório Zona!, apoiado nos regis­
tros partidários e, com a cOlaboração dos de­
mais membros da comissão executiva, elabo­
rará uma lista de filiados que servirá para a 
votação. 

§ 3"' Esta lista de filiados deverá ~star 
pronta até três dias antes das prévias. Cópia 
da lista será remetida à Justiça Eleitora] do 
mun[cíplo e ao Diretório Regional do Partido, 
para futura conferência. 

Número de Instalação e Deliberação 

Arl 15. As reuniões para as prévias insta­
lar-se-ão e deliberarão com qualquer número. 

Mesa Receptora e Junta Apuradora 

Art 16. A Comissão Executiva Municipal 
exercerá as funções de Mesa Re_ceptora e de 
Junta Apuradora de votos. 

§ 1 ~ A Comissão poderá designar filiados 
para auxiliá-la. 

§ 2~ A apuração far-se-á imediatamente 
depois de concluída a votação. 

RESOLUÇÃO N• 2, DE 2 DE MAIO DE 
1989 

Disciplina a indicação de fisi::ais4 o pro­
cesso de votação, a forma de apuraçao 
e o julgamento de recursos das eieiçóes 
prévias. 

A Comissão ExeCUtiVa Nacional, assesso­
rada pela Comfssão Especial de Prévias, 

Considerando o art. 17 e seus parágrafos 
e o parágrafo único do art. 18, adiante trans­
critos, da Resolução n" 1, de 19 de abril de 
1989, da ComissãO Especial de Prévias; 

Considerando que a fiscalização é essencial. 
à lisura das eleições prévias; 

Consjderando_ o empenho do Partido em 
tomar amplo o acesso· dos fiscais dos preten­
dentes de candidatura para maior legitimidade 
do pleito; 

Considerando que, por igual, as partes inte­
ressadas esforçam-se para tomar as prévias 
mais autênticas; 

RESOLVE: 

IndiCaçãO de Rscais 
Art 1 ~ Os candidatos registrados, por si 

ou através de representantes escolhidos entre 
subscritores do requerimento de candidatura, 
poderão indicar fiscais para acompanhar avo­

- tação e_ a apuração em cada diretório. 

APolo Registro 
· § 1 <? Os fiscaiS terão todo apoio em sua 

missão. _____________ _ 
§ 29 Os protestá$, requerimentos· ou 

quaisquer outros pronunciamentos dos fiscais 
serão obrigatoriamente registrados nas atas_ 
de apuração, e a estas _anexados para os devi­

-dos fins. (Resolução n" 1/89, art. 17~ §§ 1<? 
e 29} 

-Apuração e Recursos 
Art. 2~ A Comissão Executiva Nacional, 

assessorada pela Comissão Especialde Pré· 
vias, estabelecerá aJorma de apuração e julga­
mento dos recursos que porventura venba_m 
a ser apresentados no processo de votação 
-e__iipuração. (Parágrafo único do art. 18 _da 
Resolução n<? 1/89) - - -- -- -

IndicaçãO de Fiscais 
~:. Art. 3o _ Os candidãtos ·indicarãp os, seus 
-representantes que poderão indicar fiscais. 
- § 1 ~ Os represerifantes poderão _indicar 
fiscais para acompanhar a votação e a apura­
çãO- Junto _à Comlssã9~Exe~Utiy_a Mt,mi~ipal e 
a totalização de votos e julgam~nto de recur­
soS junto à COrilissão Ex.eçu:tiya _R~gional: 

Fiscais Aliados 
§ 2~ Somente filiados eleitorais poderão 

ser indicados fiscais. 
Dois Fiscais 

§ 39 ParaaMesaReceptoraeaJuntaApu­
radora de votos cada candidato poderá ter 
dois fiscais. · 
lndicaçâo por Escrit_o e pelo Telégrafo 

§ 4~ A indicação de ftScais será por escdto 
aO pieSidente do Dirétôrio respectiVo. 

§ s~ A indicação poderá ser pelo telégra­
fõ. 

Art 4o Para votar_ o filíado eleitor: 
Processo de Vot_ação 
I- apresenta-se à Mesa Receptora de votos 

se é ·miado até 24 de março· pas-s-ãdo, o-seu 
nome está na rélação dos votantes, então, assi­
na a .li3tã de presenÇa; - -

If-recebe a chapa e a sobrecarta (enve­
lope), a sobrecarta deve estar rubricada por, 
no mínimo, dois membros da Mesa Receptora; 

][] --erii seguida vai à cabina indevassáveL 
onde deve assinalar, no quadrilátero ao lado, 
o candidato de sua preferência e, ainda na 
cabina, -põe a cédula dentro do envelope; 
N- ac:i" Safr, deposita o envelope na uma. 

Está facultado o uso da cédula sem o· enve­
lope:Asslm, o· ato de-vOtar é como está indica­
do no item-12 das instruções. 

Art. 5° O Processo de apuração é o se­
guinte: 
Forma de Apuração 

1- Verificar-s~~á se coincide o número de 
votantes Com o número de sobrecartas, se 
não coincide, só se anula a votação se houver 
comprovação de fraude; 

• 

U -à medida que os votos forem sendo 
apurados serão lidos em voz aita. 
Uma Lacrada 

Art. 6? Concluída a apuração;· as cédulas 
serão recolhidas à urna, sendo esta fechada 
e __la,crada, não podendo ser reaberta senão 
depois de homologados os resultados das pré­
vias pela Comissão Executiva Nacional, salvo 
nos casos de recontagem. 

Fiscais Junt_o à Mesa e à Junta 
Art. 7? O fiscal pode permanecer junto à 

Mesa Receptora e à Junta Apuradora de votos. 
Jmpugnaç6es 

Art. 89 As impugnações serão- decididas, 
imediatamente, pela Mesa Receptora ou Junta 
Apuradora 

Deveres dos Fiscais 
Art. 97 Os fiscais podem_ verificar: 
I- se o local de reunião corresponde ao 

da cOnvocação; 
11-se a lista de filiados está correta; 
111- se a uma está vazia; 
[\f- se as cédulas_estão regulares;_ 
V- se e"Stá resguardado_ o sigilo de Voto; 
VI- se a Mesa Receptora e a Junta Apura-

dora de votos são os membros da Comissão 
Executiva Municipal. 
Jmpugnaç6es e Recursos 

VII- se a votação foi encerrada às 17 horas, 
ou depois que votaram os filiados eleitores 
que se encontravam no recinto a esta hora; 

VIII- se a apuração está normal, 
§ 1 ~ Constatada__irreQularidade, o fiscjil: 
1-pode fazer, verbalmente, impugnação; 
li-se não for atendido, pode interpor, de 

imediato, reçurso oral. 
§ 2<? Qualquer recurso, para ter segui­

mento,_ deverá ser justificado, por escrito, su­
cintamente, até às 9 horas da manhã do dia 
seguinte. 

§ 3° ~s recursos _nã? te_rãtf eíeitCI Stispen­
slvo. 

§ 4~ Os recursos acompanharão a Ata, 
consoante modelo anexo,- dos trabalhos das 
prévias. - - - -

§ 5 9 O recorrente tem a féi.culdade de en­
viar cópia do seu recurso à Comissão Regia­

-nal,_à Comissão Executiva Nactomil, ou a am-
~ -

Art. 1 O. _ O recurso junto à ComiSsão Exe­
_cutiva Re_gtonal-poderá Ser interposto pelo re­
corrente ou fiscal junto a esta Comissão. 

§ 19 Da decisão da Comissão Executiva 
Regional cabe recurso imediato, do recorrente 
ou fiscal, para Comissão Especial de Préviã"S.-

§ 29 Da deciSão da Comis-sãO Especial de 
Prévias cabe recurso, também imediato, de 
um dos membros, para a Comissão Executiva 
Nacional. 

ArL 11. A Comissão EspeCial de Prévias 
poderá, até oito dias da data aas eleições, de­
signar fiscais para apuração de denúncias de 
fraude, em determinado município. 

Art. 12. Esta resolução entra em vigor na 
data de sua assinatura. 

BraSília- (DF), 2 de maio de 1989.- Senà­
dor Hugo Napoleão, Presidente Nacional do 
PFL e da Comissão Espei:iar de Prévias 

Deputado Eraldo Tinoco, Secretário-Gerãl 
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do PFL. 
Comissão Especial de Prévias 
Deputado Alceni GUerra 
Deputado Francisco Benjari1im 
Deputado Oscar Corrêa 
Deputado Estadual Vílrriar Rocha 

INSTRUÇÕES 

Eleições previas, dÚtlnadas à escolha 
do candidato a Presidente da República. 

1 -Divulgação 
A Comissão ExecutiVa Municipal promoverá 

ampla divulgação das eleições prévias. Embo­
ra a data seja nacionalmente conhecida -
21 de maio -, é preciso que cada Diretório 
comunique a data, a hora e o local da reunião. 
~vitoU-se, embora sem impedir. a obri9ato­
nedade do Edital, admitindo-se que possam 
ser adotados meios menos formais e mais 
eficazes de divulgaç!o. 

2 -Relação de Filiados Eleitores 
A relação dos filiados até 24 de março deste 

ano é indispensáverse-o cartóiio eJeitoral rião 
puder fornecê-la, há de ser conseguida, sem 
problema, no arquivo da Comis_são E"tecutiva 
Municipal, onde fica uma das vias de filiação. 

3 - Usta de Presença 
A lista de presença, que é também lista de 

votação, é em folha,s soltas, de papel pautado, 
por exemplo. É documento essencial. Deve 
ter o títutlo: "Usta de Presença e de Votação 
nas Eleições Prévias de 1989" e três coiLinas 
- uma para o número de ordem, outra para 
a assinatura do filiado eleitor e a terceira colu­
na para o nome legível. O nome legível é indis­
pensável para identificação de várias assina­
turas. 

4-Juízes 
O Presidente e membros da ConiíSsão ~e­

cutiva Municipal, cada um tem o seu candi­
dato, mas, ·no" exetc'í<:fo de suas funçõe-s -
presidir os trabalhos, receber e apurar votos 
-são, é evidente, imparciais, são juízes. 

5-Não ao Voto Comulativo 
. Não é permitido voto cumulativo nas pré­

VIas. 
6- Observador da Justiça Eleitoral 
O PFL aguarda resposta à consulta que fez 

ao Tribunal Superior Eleitoral sobre a presen­
ça--do ObseiVador nas eleições prévias. 

Se a resposta ror- favorável é PreciSo que 
o presidente dos trabalhos das prévias comu­
nique ao Juiz EJeitoral, a data, onde e a que 
horas as eleições serão realizadas, e peça a 
designação do Observador. 

O Observador, comparecendo, rubricará as 
folhas soltas que serviram a iista de presença 
e, no fim, indicará o número de votantes. E 
assinará a ata. 

A ausência do observador não prejudica a 
convenção. 

7-Ascais 
O art. 91' está redigido de maneira que se 

a resposta aos itens I a VII for "não", pressu­
põe-se irregularidade que, poderá ser corri-
gida: - -

a) por impugnação, _aceita pela Mesa Re-
ceptora; -

b)_ por recurso, se for rejeitada a impug­
nação. 

O recu_rso é para a Comissão Executiva Re­
--gional pedindo que corrija decisão da Comis­
são Executiva Municipal, considerada preju­
dicial. 

O recUrso deve ser fundamentado por escri~ 
to. Cópias do mesmo· podem ser remetidas 
diretamente à Comissão Executiva Regional 
à Comissão Executiva NàCiOftal ou a ambas. 

8 -Apolo aos Fiscais 

Texto: ~ 
Aureliano Chaves (número por extenso) vo­

tos Marcos Maciel (número por extenso) votos 
Sandra Cavalcanti (número por extenso) Sau­
dações (nome) 

Presidente Diretório ....................................... .. 

- nome do munlclpio 

PARTIDO DA FRENTE UBERAL- PfL 

ELEIÇÓE:S PRÉVIAS, 21 DE MARÇO DE 1989 O presidente dos trabalhos, a Mesa Recep­
tora e a Junta Apuradora de votos darão todo 
ap_oiq agS fiscais, no exercício de sua miss!o. 
Devem ser considerados como auxiliãres, co- Roteiro para o Presidente da Reunião 
taboradores. Destinada às Eleições Prévias 

9-Duração da Reunião -DeClaro instalados os tr~balhos da Co_n-
0 horário das prévias é o mesmo das Con- venção destinada a escolher, erri eleições pré-

venções anteriores, das 9 às 17 horas. Se hou- vias, o nosso candidato a Presidente da Repú­
- yer, oo __ .~cint_Q, _filiado_ eleitor às 17 horas, a b1ica. 

sessã_o será prorrogada para que votem todos -Convido o Sr. Secretário a tomar assento 
os que estiverem presemes, nesta hora. à mesa 

10 -Impressão de Cédulas (Depois que o Secretário senta-se.) .. 
Assim como Ó Diretório Nacional pode -Convido o Sr. Secretário a ler o doeu-

mandar imprimir as cédulas, os Diretórios R e- mente da convocação (edital, aviso) para estas 
gionais e Municipais nãp estão impedidos de eleições. 
fazê-lo, podem também mandar imprimi-las. (0 Secretário faz a leitura do documento,) 

11 - Processo de Votação e Fonna de -Convido ainda o Sr. Secretário para 1er 
Apuração a chapa dos candidatos. 

O processo de votação com envelope e a (0 Secretário lê a chapa com o nome dos 
forma de apuração estão descritos, claramen- candidatos.) 
te, nos arts. 4~ e 5o da Resolução n~ 2. ~Vai se proceder à votação. __ _ 

12-Voto sem o Envelope -Mesa Receptora é constituída _pelos 
O ato de votar sem o envelope é o seguinte: membros da Comis_são Executiva Mtii-licipal. 
Para votar, o filiado eleitor: SJo eles (lê os nomes): 
l-apresenta-se à Mesa Receptora devo~ -A uma está vazia, como pbde ser obser-

tos, _se é filiado até 24 de março passado, vado~ 
o seu nome está na relação dos votantes, en- -A Cabina está indeVassável, como tam-
tão, assina a Lista de Presença; bém pode s_er observado. · 
li- recebe a cédula rubricada por, no mírll- -Esclareço que, para votar, o filiado eleitor: 

mo, dois membros da Mesa Receptora; 1 °) apresente-se à Mesa Receptora de vo-
U!-em seguida, vai à ca!Jina indevassável, tos, se é filíado até 24 de março passado, 

onde indicará o candidato de s_ua preferência, o seu nome está na relação dos votantes, en-
no quadrilátero correspondente, e, ainda, na tão, asstna a Lista de Presença; 
cabina, dobra a cédula; 29) recebe a chapa e a sobrecarta (enve-

N -ao sair, deposita a cédula na uma. lope), a sobrecarta deve estar rubricada por, 
13 - lncoJncidêncla no mínimo, dois membros da Mesa Receptora; 
A incoincidência entre votantes e sobrecar~ .31) em seguida, vai à cabina indevassável, 

tas, sem fraude, é claro, é a de poucos votos. onde d_eve assinalar, no quadrilátero ao lado, 
14 - Ata o c?-ndidato de sua prefer€:nda e, ainda, na 
A ata é baseada em modelo impresso. Fácil cabma, põe a cédula dentro do envelope; 

de ser preenchido. São em três vias: uma para 49) ao sair, deposita o envelope na uma. 
a Com_issão Executj:Va Municipa!, outra para Se o voto é sem- envelope o Presidente de-
a Comissão Regional e a terceira via para a clara: 
Comissão Executiva Nacional. - Esdareç:o que, para votar, o filiado eleitor: 

15 - Comunicação do Resultado 19)_ apresenta-se à _Mesa Receptora de vo-
0 presidente da Corriissão Executiva Muni- tos, se é filiado até 24 de março passado, 

cipal deve comunfcar urgente o resultado da o seu nome está na_ relação dos votantes, en-
votação. Basta avisar os votos que cada candi- tão, assina a Lista de Presença; 
dato obteve. Com urgênc~a. também, reme- 29) __ recebe a chapa que deve estar n,Jb_ricada 
terá a ata. por, no·-mti1.ímo, dois membros da Mesa Re-

0 modelo abaixo de telegrama é uma su- -ceptora; 
gestão: 39) em seguida, vai à cabina indevassâvel, 

_ Nome ---............. ,, ___ _..,..,.,-_,_.,._ ... ~-· onde indicará o candidato de sua preferência, 
Presidente Diretório Regional PFL ................. no quadlilátero correspondente_, e, ã:inda, ria 
Endereço ....... n ... ,; .............. - .... ---·-·-------..:.. cabina, dobra a cédula; 

.............. ~ ......... ~~~ ......................... " . ._4<>_) ao sair, _deposita a cédula na uma. 
(Depots que votarem todos os qúe- se en­

contravam no rednto às 17 J:toras:) 
-Declaro encerrada a votação. 

munlcfplo 

esU.do 

·-
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-A Junta Apuradora de voto~. que é tam~ 
bém c:omposta pelos membros da Comiss&ç. 
Executiva Municipal, vai proceder à contagem 
dos votos. 

Assim: 

____ _j)urant(} o discUrso do Sr. Sen. Hugo 
-~ Napoleão o Sr. Sen._M_ent;ies_ Canale, }9 

_Secretário, deixa a cadeira da'Presidênéia 
. -{;ue é ocupada pelo Sr. Sen. Nelson Car-
-· rieiro,-Presideh(e.. -

Nacional, abrir-se_-á 9 prazo de I~ _horas para 
int~rposição de recurso, por um décimO da 
composição- da C:asa, _para que os Projetos 
de Lei d_o Senado n~ 22 e 34, de 1989,_ sejam 
apreciadOs pelo Plenário. EsgotadO esse pra­

a) primeiro, serão contadaS- as sobrecartas 
para saber se coincidem com o número c{e 
votos; 

, O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) zo, sem a Interposição de recurso, os Projetos 
-Se não houver oposição do Plenário, a Mesa serão remetidos à Câmara dos. Deputados. 

b) depois, passar-se-á à contagem dos v:o_~ do Senado Federal encaminhará à Mesa da O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
Câmara dos Deputãdos a seguinte comuni- -SObre"-- mes<l,_requerirriento _que será lido 

tos. cação: - pelo Sr. 1 ~ SecretáriO. 
(Depois de contadas as sobrecartas.).. Ü<:orrendo, no presente ano, o bicentenário 
-Há n9 ...... sobrecartas. Coincidem com q da RevoluçãO Fran<::esa, a presidência, obede- São lidos os seguintes 

número de vot~ n"_ ....... - -ddo o disposto no art. 19, §§ 1~ e 2"' do Regi- ~QOERIJ':'ENTO No;> 303, DE.1989 
-Vai-se procederJu;gntage111 dos I(Otos. menta Comum, propõe ao Plenário a reali2:a-
(O Presidente ou quem ele designar va,· Requeremos· urgência, nos term_ os do art. ' ' ção de sessão solene do Congresso Nacional, 

lendo emvo'alta O voto do "'nd1"datovotado 371, b, do Regimento lntemo_do Senado _F e_-, ' ..,... ' no dia 20 do corrente, às 15 horas, destinada 
em Cada Cédula l"nclus•"ve os votos em branco dera], para o Proj· eto de Lei do DF n __ 9 2'' d_e_ ' - - · -· - a homenagear aquela Nação. ~ 
e os votos nulos. Depois de contados os vo- 1989, que "r_eajusta oS vencimentos, salários, 
tos.) O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) soldos, proventos, pensões e demais remune-

- Proclamo o resultado çi,a votação. - Effi"votação a proposta da Presidência. rações de servidores civis e militares da Ad-
Aureliano Chaves ............... _""' __ , . .,_..,____ .. ---J)s- _SrS. Senado_res que a aproVam queirãni. · - minstração Dire"ta, das AUtarquias e das Fün-

votos permanecer sentados. (Pausa}- - dações Públicas do DF, e dá outras providên-
Marco Ma<:: i e! ...................... " ......... - .. "··"--· Aprovada. ·das. · -_, --

votos _ -s-erãOtomadas as providências necessária_s_ . Sala da,g Sessões, 30 de maio de 1989.-
Sandra Cavalcanti ................... - ..... --~-----_ p~_!'á que a Câmara dos Deputados seja con- Maurício Corrêa -Mauro BeneVides - ChEJ-

votos Sultãda sobre a realiZaçãO da sessão. · · gas Rodrigues - Divaldo Suruagy - Jamil 
Votos em branco ---·-----.. ··---·--- -----SQOt:~ª- me$a, ofícios que serão lidos pelo Haddad -Jarbas Passaiinho, 
Votos nulos ........ .,,,. ........ - ... -~----·---~-~~i-. lo $ecretá'rio. - -, -- - __ 
Total ...................... ___ -....,...-----~ 
-Suspendo a sessão por 10 minutos para 

lavratura da Ata. 
-Está suspensa a sessão. 
-Está reaberta a sessão. 
-Convido ·o SL_Secretáriq_ para ler a Ata. 

(0 Secretário lê O:Ata.L . _ _ , 
-Como não houve manifestação contrá-

ria, a Ata está aprovada. - - ·-
-Convido os Srs. membros da comissão 

Executiva Municipal a assinarem a A_ta. 
-Os eleitores, querendo, também assina­

rão a Ata. 
-Está encerra.da a sessão. 

CALENDÁRIO 
1989 

24 de abril - segunda-feira 

Encerramento -do prazo de inscrição dos 
pretendentes à candidatura. 

21 de maio- domingo 
Dias das prévias. 

26 de maio- sexta-feita 

Encerramento do prazo para totalização dos 
resultados nas Comissões Executivas Regio­
nais. 

São _lidos os seguintes 

OF:N9017/S9 "'Bra_:;ília,3_0demaiode 1989 

Exrno. Sr. 
_Se_naóor Nelson Carneiro 

-- DD. Presidente do Senado Federal 
·. ·senhõl- Presidente, -

Nos termos do § 3~ d_o artigo 95-B do Regi­
mento IriterTI6, com a redação dãda pela Reso­
lução n1 18, de-1989, comunico a V. Ex' que 
esta Comissão aprovou o PLS n9 034/89 na 
reUQiâO de_30-5-89, por 13 (treze) VOtos f~o~ 
ráveis. - __ :-. _· . 

Na oportunidade renovo a V. EX' meus pr6-
-fest0s de elevada estima e_ consideré!:ção. -
Gá Sabóia de Oirvalho_. Pr~sidente. 

Of.NoOJ8/89 Brasilia,30demaiode 1989 

Exmo.Sr. 
Sena_dor Nelson Carneiro 
DD~ Presidente do Senaçlo Federal 

Senhor President~. 
Nos termos do § 3o do artigo 95-B do Regi­

ment9lntemo, com a redação dada pela Reso­
lução n? 18, de 1989, 9Jmunico a V. EX' que 
esta Comissão aprovou o PLS n9 _022/89 ria 

29 de maio -segunda-feira reunião de 30-5-89, por 13 (treze) votos fa.vo-
Enc~rrame!lto _do prazo para apuração de ráveis. 

denúncia de fraude nas prévias. Na oportunidade renovo a V. Ex• meus pro-
testos de elevada e$ima e consideração, -

1 ~ de junho - quinta~felra Gd Sabóia de Carvalho, Presidente. 

EnCerfámentci do. prazo para homologação 0 SR.: -P-RESiDENTE: (Nelson CarneirO) 
do resultado geral das eieiço· es pP~'"as. ..... , -~Com referência ao expediente que acaba 

Durante o discurso rio Sr. Se_n. Hugç __ de ser lido, a presidência comunica ao Plenário 
Napoleão o Sr. Sen. Alexandre Costa dei- qt1e_, nos termós -do ai1. 95-:B,_ §§ 39 a 6° do 
xa a cadeira da Presidé_ncia que é ocu-- Reglme_ilto Interno, depois-de publicada a de­
pada pelo Sr. Sen. Mendes Cai7ale.) cisão da Comis5ao, no Diário do Congresso 

REQOERIMEr!TO rt• 304, DE 19B9 

Requeremo_s urgência, nos termos_ do ~ 
371, alínea ''b", do Regimento Interno, para 
o Oficio S/1/89, "para que o Estado do Mato 
Gros-So, possa Cõntra:tãl' uma operação de cré­
dito, Sem aVal da União, junto a organi~m.Os 
financeiros da República Argentina, no valor 
deUS$ 80,000,000.00 (oitenta milhões de dó­
lares norte-ámefi.CanOsJ, através do ConVênio , 
de Pagamentos e Créditos RecíprOcos." 

Sala das Sessões, lo de junho de 1989~_­
Ronan Tito -Marcondes Gadelha - Carlos 
Patrocinfo 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Estes requerimentos serãO votaçlos 'a,P6s 
a Ordem do Dia, na forrna do art. 375, § 29, 
do Regimento lil.temo. --_ 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~A Mesa_conced,e a palavra ao nobre Sena­
dor Cid Sabóia_ de Carvalho, para ju_stifi<::ar o 
ProJeto cfe Lei do Senado n9 132, de 1989, 
da Comissão de Constituição, Justiç<l e Cida­
dania, que regulamenta o art. 9~ da Consti­
tuição Federal, lido anteriormente. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para justificar o projeto.) -
Sr. Presidente, Srs. Se_nadore~ trata-se d~pro­
jeto de lei de inidativ~ da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadanj.:l,, reg\,llamentando 
o direito de greve. _ _ _ 

Naquela Comtssão, tramitam alguns proje­
tos dos mais importantes; de autoria do orador 
que lhes fala, do Senador_Jarbas Passarinho, 
do Senador João Meneze_s e, posteriormente 
também, chegou propositura assinada pelo 
Senador Jutahy Ma_galhães . 

No ~mbito da Coi'nissãQ de Constituição, 
Justiça e Cidadania,_ designamos o Senador 
Leite Chaves para é{ue f12;esse um _est:!.ldo geral 
dessa matéria e redigisse, em nome da Comis-
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são; projeto de lei para regulamentar a greve 
no Brasil, o direito· dos trabalhadores à greve. 

Assim, Sr. Presidei-tte, foi dadci entrada, no 
Senado Federal, desse Projeto de Lei, de n~ 
132, e. depois, requeremOS fosSe -sustado, em 
face da medida proVisóriã que terminou por 
não ser examinada pelo Congresso Nacional, 
mas que tratava exatamente do mesmo assun­
to, e que tinha brilhante substitutivo, um pro~­
jeto de conversão assinado pelo Senador Ro­
nan TitO, na coridiç:ão de Relator da ComiSsão 
ESpe<:ial que examinOu- 8quela medida provi­
sória. 

Tendo em vista que essa medida prescreveu 
sem exame, perdeu a eficáda pOr não ser exa­
minada, e tendo ·em vista que a Presidência 
da R~públka editou n-ova medida provisória 
sobre o mesmo assunto, nós, da Comissão 
de ConstitUição, Justiça e Cidadania, entende­
mos que é mais importante o processo legisla­
tivo normal sem que recorramos a uma me­
dida provisória para substituí-la, para conver­
tê-la. 

Ao invés de irmos ao reboque do poder 
Executivo, pareceu à -comissão de-Cõostilui­
ção, Justiça e Cidadania bem melhor seguir 
o normal da iniciativa do processo legislativo, 
dentro do próprio Congresso Nacional. 

Assim, Sr. Presidente, -Õ presente projeto re­
gulamenta o art. 9? da ConstituiÇão com certas 
minudências, com muito acerto, com a devida 
constitucionalidade, e vem assinado por nu­
merosos Senadores integrantes daquela Co­
missão. O corihecimento dessa niatéria mos-­
trará ao Senado Federal a preocupação dos 
Senadores integrantes dessa Comissão em re­
gulamentar esse direito; que é dos mais_sérios 
entre os concedidos pela Constituição da Re­
públtca. 

Diz o projeto: 

Documento a que se refere O Sr._ Cid Sabóia 
de Carvalho em seu pronunciamento. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' !32, DE 1989 

(Da COmissão de Constituição, 
Justiça e Odadania) 

Regulamenta o artigo 9~ da Constitui­
ção Federal. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art 1 Q Considera-se o exercício do direito 

de greve a paralisação coletiva, temporária, 
total ou parcia1 dos trabalhadores de uma em­
presa ou várias da mesma atividade _econô­
mica, em razão de impasse nas negociações 
que tenham por objetivO a ôefesã dos interes­
ses profissionais de categoria quanto às suaS 
relações de trabalho. 

Art. ~ A oportunidade_ da greve e a natu­
reza dos interesses que por meio dela possam 
ser defendidos serão definidas Pelos próprios 
trabalhadores em Assembléia Geral da entida­
de sindicar Convocada através de edital, divul­
gado pela imprensa local, com 48 horas de 
antecedência. 

, 

Parágrafo _único. A Assembléia Geral que 
deliberar sobre a greve poderá adotar, entre 
outras, as seguintes modalidades de exercício 
desse direito: 
- a) estado de greve, com os trabalhadores 
em atividade normal; 

b) paralisações parciais por setor; 
c) greve por prazo indeterminado. 
1\rL 39 A Assembléia Geral deliberará, em 

1" convo_c~çá_o, com a presença da .!'Tlaioria 
_absoluta dos trabalhadores sindicalizados e, 
em 2• convocação, com a presença de um 
terço, por prqc~sso_ estabelecido no Estatu_to 
do Sindicato. · 

§ 19 Entre a primeira e_a segunda convo­
cação haverá o interregr:to mínimo de 24 ho­
ras. 

§ 29 A Assembléia Géal poderá ser insta­
lada na sede do Sindicato, da Federação ou 
da Confederação ou, excepcionalmente, em 
local para esse fim designado pela Diretoria 
do Sindicato. 

§ 39 Deliberado pela Assembléia Geral o 
estado de ,..fl!_ev~, o Sind_icato deverá comu­
niCar, lnieaia(ainente, por esciito ou através 
de edital aos empregadores, as razões da gre­
ve·e a-da~ da deflãgração çlo movimen_to, 
que só poderá" ocorrer, liõ rr'iínlmo, 48 horas 
após aquela deliberação. 

·-- § 49 A falta de cumprimento das disposi­
ções previstas neste artigo e seus parágrafos 
poderá determinar a decretação da ilegalidade 

- da greve pela Justiça do Trabalho. 
Art. 4o No prazo a que se refere o § 3o do 

artigo anterior, o_ Sindicato deverá eleger Co­
missão para conduzir as negociações com os 
representantes indicados pelos empregado­
res. 
. Art. 59 .Nas ativiçlades e serviços essenciais 

definidos nesta Lei, o Sindicato deverá, tam­
bém, divulgar, em comunicados através da 
imprensa, do rádio e da televisão ou por quais­
quer outros meios de comunicação, as razões 
e a data_ .da paralisação desses serviços. Nesta 
hipótese, será de 8 dias o prazo a que se refere 
o art. 3', § 3•. 

Parágrafo único. Os comunicados a que se 
referem esta Lei serão gratuitos, quando divul­
gados através de empresas de comunicações, 
concessionárias ou permissionárias do serviço 
público. 

Art. 6~ A entidade sindical a que- perten­
cerem os trabalhadores em greve poderá 
constituir Comissões de Greve para obter a 
adesão ao movimento, através de meios pací­
ficos, sendo punfvel, na forma da Iegislaçáo 
p'enal, a grave ameaça, _a_ violência ftSica ou 
qualquer outra forma de ação ilícita que impe­
ça o direito de acesso ao trabalho daqueles 
que não aderirem ao movimento. 

- Art. 79 Os sindicatos e os trabalhadores fi­
can'f obrigados a prestar os setviços neces­
sários à_ segurança e à manutenção dos equi­
pamentos, instalações e patrimônio dos esta­
belecimentos onde ocorrer a paralisação, vi­
sando à retomada das respectivas atividades 
por ocasião-de cessão da greve. 

Parágrafo úli.ico:- Os abUsos cometidos du­
rante o moVimento grevista sujeitam-os res­
ponsáveis ~s--sa~~ões_ da IEigislação civil e pe-

naJ, assim, considerados, entre outros, os atos 
de violência, a ocupação, o apossamento ou 
dano a bens ou instalações que, por sua natu­
reza, não podem sofrer solução de continui­
dade no seu funcionamento. 

Art 8? São essenciais as atividades e ser­
viços: 

a) de abastecimento de água, energia elé­
írica, Qás e combustíveis; 

b) de assistência médica e hospitalar; 
c) de distribUição e comerdalizaçáo de me-

dicamentos; -
d} funerários; 
e) _de segurança públíca e de bombeiros; 
Q penitenciái"iós;- - -
g) de transpórtes coletivos e de· alimentos; 
h) de coleta de liXo urbano; 
i) serViços de compensação de cheque'S, 

pagamentos de cheques salariais, aposenta­
dorias e pensões. 

Art 99 Nas atividades e serviços essenciais, 
ficam o Sindicato e os trabalhadoreS indiVi­
dualmente obrigados a garantir o atendimento 
das necessidades inadiáveis da comunidade, 
de cuja falta resulte perigo li'nrneilte à sua so­
brevivência,-saúde e seguranÇa. 

§ 1 Y Incumbe à Comissão referida no art. 
49 a- desigrlação, em comum--ãCordo cOin o 
empregador, dos trabalhadores que deVem 
prestar os-serviçoS a que se refere este artigo. 

§ 29 A inobs_ervância das disposições deste 
artigo sujeitará a decretação, pela Justiça do 
Trabalho, de ilegalidade da greve. 

Art 10. Os empregadores não podem, du­
rante a greve ou em razão dela, dispensar ou 
substituir trabalhadores grevistas, SalVo na hi­
pótese do não cumprimento, -pelo Sindicato 
ou pela Comissão a que se refere o art. 49, 
das exigências previstas no _artigo anterior~ 

Art 11. A greve s_uspende__o julgamento de 
processo de dissídio- coletivo que tenha sido 
ou venha a ser instaurado, salvo quando re­
querido o julgamento pelos trabalhadores. 
Nesta hipótese, a decisão judicial será termi­
nativa do movimento grevista que, se prosse­
guir, será declarado ilegal. 

Art. 12. A greve realizada com inobservân­
cia do disposto na presente Lei, ou a que for 
declarada ilegaJ pela Justiça do Trabalho, fa­
cultará aos empregadores considerar o perío­
do da pafã11SaÇão como faltaínjustificada ao 
serviço. 

Art. 13. Os trabalhadores que participarem 
dos atos de negociação, preparação ou defla­
gração da greve não poderão sofrer qualquer 
constrangimento ou coação por parte dos em­
pregadores ou das autoridades públicas. 

Art 14. A greve cessará: 
a) por conciliação das partes; 
b) por decisão da categoria dos trabalha­

dores ou do sindicato, sendo vedada a interfe­
rência-de autoridade pública, força policial ou 
de terceiros não envolvidos no movimento 
grevista; 

c) pela decisáo da Justiça do Tr-aDãiho na 
forma do artigo 11°. 

Art 15~ Nas hipóteses das l_etras a e c do 
artigo _anteriOr, Serão assegurados aos traba­
lhadores_ grevistas o recebimento dos salários 
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e o cômputo do tempo de paralisação, como 
de efetiva prestação de serviço. 

Art. 16. Esta Lei entrará_ em vigor na data 
de sua publicação, revogando-se as disposi­
ções em contrário: 

Sala das Comissões, 3 de maio de 1989. 
- Gd Sab6i'a ;,:__, Ronaldo Aragão - Mauro 
Benevides- U1'/son Martins ~_Leopoldo Pe-­
res - Lourival Batista - Carlos Patrocfnlo 
- Leite Chaves - Teocjoro Vilela - Aureo 
MeDo- Edson Lobão. 

Não há necessidade, Sr. Presidente, de di&-_ 
sertar a respeito de cada um dos artigos, mas 
apenas dizer que o direito de greve é profunda­
mente respeitado neste projeto de lei, enquan­
to nele são encoo_t@_.das as soluções concilia­
doras de aplicação desse direito no momento 
atual. 

Era eSta. Sr. Presidente, a justificação a ser 
feita perante V. Ex' e perante o Plenário desta 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE {Nelson Cainelro) 
- O projeto lido será publicado e distribuído 
em avuJso, ficando sobre a mesa pelo prazo 
de dnco dias úteis, a fim de rece:ber emendas_. 

. Sobre a mesa, comunicação _que vai ser 
lida pelo Sr. Secretário. 

É lida a seguinte comunicação 

OF. GL PFL-136/89 

Brasília, 1 o de junho de 1989 

Exm9 Sr. 
Senador Nelson Carneiro 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de me dirigir a V. Ex!' para 
indicar o nobre Senador José Agripino, como 
Membro Titular, que irá co_mpor a Comfssão 
Parlamentar de fn_quérito destinada a apurar 
as irregularidades e seus responsáveis pelas 
importações de alimentos por órgãos gover­
namentais. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. EX' 
meus protestos de elevaç:la consideraçãç e 
apreço. 

Cordialmente,- Senador Marcondes Ga­
delha, Uder do PFL 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
, -A Comunicação lida vai à publicação. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE!YADD­
RES: 

Aureo Mello - Ronaldo Aragãof - Almir 
Gabriel - Carlos Patrocínio - Hugq Napo· 
leão -José Agripino - Divaldo SuruagY­
Albano Franco -~_Gerson camata - João 
Calmon -Alfredo Campos -Mauro Borges 
-Dirceu Carneiro- Nelson Wedekin- Car­
los Chiarelli -José Paulo 1;3isol. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

rteni'i: 
Votação, em turno único, do Projeto 

de Lei do Senado n°_23, de 1989, de auto­
ria do Senador Jutahy Magalhães, que 
estabelece normas para a privatização 

_das empresas públicas e de economia 
mista, e dá outra_s _providências, tendo 

PARECER, proferido em plenário, da 
ComiSsão 

-de Constituição, Justiça e Gdada~ 
nía, favorável ao projeto, com emenda 
que apresenta de n~ 1-CC,J. 

A- disc:ussã6 da matêria foi encerrada em 
sessão anterior. 

Passa-se à votação do projeto, sem prejuízo 
aa emenda. 

os· Srs. Senadores que aprovam o projeto 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 23, DE 1989 

Estabelece normas para a prívatização 
das erripresas -públicas e de economia 
mista, e dá outras providências. 

o-congrésso Nacional decreta: 
Art. 1_9. _ Será obrigatoriamente submetido 

à apreCiaÇão do Congres~o _Nacional O Pro­
grama F~-de_ral de Desestatização da econo­
mia nacional. 

Art. 29 _ DependerãO- de autorização do 
Congresso Nacional os projetos de privatiza­
çãci ·aas empresas públicas e de economia 
mista. 

Parágrafo único. Compete ao Poder Exe­
cutivo encaminhar ao Congresso Nacional, se­
paradamente, os projetos de privatização das 
empresas a que se refere este artigo, devida­
mente acompanhados das respectivas reava-
liações de seus ativos reais. _ 

Art. 3.. ~sta lei entra em vigor na data de 
suª publicaÇão. 

Art. 4ç Revogam-se as disposições em 
contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a emenda. 

Os Srs. senadores que aprovam a emenda 
queiram permanecer sen~dos. (Pausa.) 
-- Aprovãda. 

A matéria vai à Comissão Diretora, para a 
- redação ftnal. 

É a seguinte a _e_ri!_enda aprovada: 

- EMENDA N• 1-~CCJ 

Dê-se a<? çaput do art. 2" a seguinte redaçã_o: 

- '-'Art. 29 Dependerão de aprovação 
do Congresso NaciQnal os projetos de 
privatização das empresas públicas e de 
econorttia mista." 

O SR. PRESIDENTE (NelSon Carneiro) 

Item2: 

Votação, em turno único, do Requeri-_ 
_ mi:mtcin? 285, de 1989, do Sinador Ger­
son Cam~a, solicitanQo, nos termos regi­
mentais, a retirada em caráter definitivo, 
do Projeto de LeLdo_Senqd_Q n~ 1141 __ de 
-]988, de sua autoria, que mantém o atual 
sistema de tributação para todas as ex~ 
portações de produtos industria]jzã,dOs 
semi-elaborados. 

Em votação. 
Os _Srs, _senadores que aprovam o requeri­

mento queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado-o requerimento, o Projeto de Lei 

do Senado no 114, de 1988, seiá definitiva­
mente _ar;quivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro I 

Item 3: 

Discussão, em tumo úniCo, da redação 
final (oferecida pela Comtssão Diretora 
em se-u Parecer n~ 50, de 1989), do Pro· 
jeto de Lei do DF n9 4, de 1989, que 
altera a estrutura das categorias fundo­
nais de Assistente Social Técnico em Co­
municação Social, Enfermeiro, Geógrafo, 
Soci61oQ6 e Nutricionista, do Grupo Ou­
tras Atividades de Nível Superior, do Plano 
de Classificação de Cargos instituído pela 
Lei n9 5:920, de 19 de setembro_ de 1973, 
e-dá outras providênicas. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação fin@l é 

constderada definitivamente aprovada, nos 
termos do _art. 359 do _Regimeiito lntemo. 

O projeto vai à sanção do Goveroador do 
Distrito FederaL 

É a seguinte a redação final. aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do 
DF n9 4, de 1989, qi.J-e alter~ a estrutura 
das categorias funcionais de Assis_tente 
Social Técnico em Comunicação Social 
Enfermeiro, Geógrafo, Soci6/0go e Nutri­
cionista, do Grupo _Outras Atividades de 

- Nfl.•el Superior, do Plano dé'CtasSiiiCação 
de Cargos instituído pela Lei n9 5.920. 
de 19 de setembro de 1973, e dá outras 
providências 

O Senado Federal decreta: 
Art. ]9 As categorias funcionais de _Assis­

tente Social, TéCnico em Comunicaçã-o Social, 
Enfermeiro, Geógrafo, Sôci6loQo e Nutricio­
nista, do_ Grupo Outras_Atividades de Nível Su­
perior, do Plano c:le Oassifii::ação de Cargos 
instituído pela. Lei n9 5.920, de 1_9 de setembro 
de 1973, são alteradas na forma constante 
do Anexo desta lei. 

Art. 2? O preenchimento dos cargos ou 
empregos das classes especiais e interrnediáM 

_rias das categorias funcionais mencionadas 
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no artigo anterior far-se-á mediante progres­
são funcional ou outras formas regulares de 
provimento. 

Art. 39 OS servidores alcançados pelo dis­
posto nesta lei serão posicionados nas novas 

'classes das categorias funcionais a que per­
tencerem, mantidas as atuaiS- refei'êhcias de 
vencimento ou salário, ressalvado o disposto 
nos artigos 49 e 5"' desta lei. 

Art. 4" Os-servidores atualmente posicio-­
nados nas referências--NS-1 e NS-2 da cate-_ 

geria funcional de Técnico em Comunicação 
Social são automaticamente localizados na re­
ferência NS-3, inicial da Classe A 

Art. 59 OS -seividOies 'atilafmente posicio­
nados nas referências NS-1 a NS-4 das cate­
gorias funcionais de Assistente Social e Enfer­
meiro sãO aUtomaticamente lcicalií:ados na re-_ 
ferência RS-5~ inicial da Classe A 

M. 6? A 'alteração a que se refere o art. 
1 ~desta lei não acarretará elevação automática 

ANEXO 

de de de 1989) 

de vencimentos, ressalvadas as hipóteses de 
que tratam os artigos 4° e 59 
_ Art. __ 79 _ As disposições desta lei aplicam­
se, no que couber, ao fundonárlo aposentado. 

Art. 89 A despesa com a execução desta 
lei correrá à conta das dotações próprias do 
Orçamento do DistritoYederal. 

-Art. go Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art.3_ -1 O. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Grupo Categoria funciOnal Código Referências de Venc1mento 
ou salário p::'!r classe 

Assistente Social NS-721 ou 
LT-NS-721 

Classe Especial_- NS-22 a NS-25_ 
" C - NS-17 a NS-21 

B - NS-12 a NS-16 
A - NS-05 a NS- n 

Técnico em Comunicação SOcial 
OJtr-as· AtiVIdades dé --L 'f-NS-722 

NS'-722 Ou 
L T-NS-7Z2 

ClaSse Especia-l - NS-22 a NS .. 25 
" C '"'NS-17aNS~21-

Nivel Super tor NS-100- B - ~~s-12 a· Ns:·w 
ou L T-NS-700 A - NS-03 a NS-11 

Enfermeiro NS-724 ou Cla~se Especial - NS .. 22 a· NS~zs 
LT-NS-72<1 c - tJ.S.~17 a NS-21 

B - NS-12 a NS·-16 
A -NS·05aNS~11 

Gcográfo NS-712 ou Cl~sse Espec iCJI -- NS-22 a NS'-25 
LT-NS-712 .. ·-c - NS-17' a NS-21 

B - NS-12 a NS-16 
A - NS-03 a NS-11 

Sociólogo NS-720 ou Classe EspGci<ll - NS-20 a NS-25 
L T-NS-720 o - NS-12 a NS-19 

Outras AtiV--idades de A - NS-01 a NS-11 
Nível Superior NS-700 
ou L T-NS-700 Nutr 1C1on lstã-- J'JS-725 ou Classe Esoecial - NS-22 a NS-25 

LT-NS-725 

O SR. PRESIDENTE (Nelson _Carne[ro) e.t:n muito o projeto. A Constituição avança 
-Item 4: no que tange à questão de cooperativas. Urge, 

portanto, regulamentá-la e tenho certeza de 
Discussão, em turno único, do Projeto_- _que 0 projeto de lei ora apresentado e subs­

de Lei do Senado no24, de 1989-Com- crito pelo nobre Senador Ruy Bacelar é, sem 
plementar, de autoria do Senador Ruy Ba- dúvida nenhuma, um projeto muito bom. Por 
celar, que estabelece normas para o ade- isso, sou favorável à_ sua aprovação. 
quado tratamento tributário do ato coo- - 0 prOjeto de lei complementar sob exãine 
perativo. (Dependendo de parecer da Co- visa dar cumprimento ao disposto no art. 146, 
missão de Assuntos Econômlcos.) JD, c, da COristfflilção, ou seja, estabelecer nor-

A matéria foi ii1cluída em Oi'dem do Dia mas geraiS-Sobre o adequado tratamento tri-
nas sessões de 26 de maio e subseqüentes, butário do ato cooperativo praticado pelas so­
nos termos do arll95, I, do Regimento Interno dedades cooperativas. 
e retirada da pauta nessas sessões, nos termos Na justificação, o autor do projeto relembra, 
do art. 198, letra c, da Lei lnteina. - com precisão, os motivos pelos quais a Cohsti-

Sollcito ao nobre Senado!- Ronan Tito pare- tuição estabeleceu a necessidade de _dar trata­
mento tributário adequado ao ato cooperativo: 

cer sobre o projeto. --.....:..A cOoperativa é uma eritidade que ajuda 
O SR. RONAN TITO (PMDB-MG. Para os seus assodag_ç>s nª re~l!z_ação_ çie objetivos 

proferir parecer. Sem revisão do orador.) - comuns, sem intermediação; 
Sr. Presidente, dois projetos tramitavam nesta -o estabeleCimento da cO_operativa é um 
Casa sobre a questão de cooperativas, e che- prolongamento do estabelecimento do asso-
guei a subscrever um deles. No entanto, deYO dado; 
dizer, mais uma vez, para enaltecer o trabalho --o ·ato cooperativo não é um ato de co-
competente da Assessoria do Senado, que a mérdo e não visa lucrO. 
emenda apresentada e sugerida, posterior- O projeto consiste, essencialmente, na ex-
mente, pelo Senador Ruy Bacelar, melhoraria dusã_o do ato cooperativo da incidência de 

c -NS-17aNS-21 
B - NS-12 a NS-16 
A - NS-05 a NS--1-1 

tributos e, nesse sentiçlo, atende plenamente 
aos objetivos a que se propõe. 

Todavia, em nome da boa técnica_legislativa 
e em obediência a preceitoS legais e princípios 
constitucionais atinentes à matéria, havemos 
por bem sugerir as seguintes alterações for­
mais: 

a) supressão do art. 19, tendo em vista que 
a Lei n9 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 
ao instituir o regime jurídico das sociedades 
cooperativas, definiu "ato cooperativo", não 
cabendo à lei tributária alterar essa definição, 
como estabelece o artigo 11 O do CódigO Tri­
butário Nacional; 

b) adaptaç-ão do art. zo ao princípio consti­
tucional de limitar as não-incidências aos im­
postos, substituindo-se por esse termo o vocâ­
culo ''tributos"; 

c) transformação das alíneas do parágrafo 
único em incisos, e acréscimo de niais um, 
correspondente ao art. 49; 

d) supressão do art 39, a nosso ver despi­
ciendo por regular matéria objeto de exaustiva 
disciplina constitucional e legal. Todavia, nada 
impede que o aspecto abordado, com vistas 
a espantar dúvidas que poderiam surgir na 

- ;__j 
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tramitação do projeto, seja referida na Justifi­
cação. Com efeito, julgam os peritos que o 
tratamento tributário previsto neste projeto de 
lei poderá resultar em aumento de -=-arrecada­
ção do ICMS, ao invés de diminuição, pois 
permanecem tributadas as operações realiz:a­
das com não--associados, assim como as saí­
das de mercadorias, mesmo de assodados 
para não-associados. Igualmente, permane­
cem tributadas as saídas de mercadorias de 
estabelecimentos quaisquer não-cooperativa­
dos para as cooperàtivas, tudo isso aliado ao 
fato de que as cooperativas não costumam 
furtar-se ao cumprimento de suas obrigações 
tributárias; 

e) supressão do art. 5", 'qUe extrapola os 
objetivos do art. 146, 10, c, da Constituiçllo; 

f) supressão do art6<~, -que trãtã. de matéria 
já abrangida especificamente pelo inc!so VI, 
ora proposto, e genericamente pelo art. 1\ 
sempre que a prestação de serviço de trans­
porte interestadual ou intermunicipal con­
substancie ato ·cooperativo. 

Vale ressaltar que essas modificações em 
nada vulneraram os objetivos colineados pela 
proposição, vindo, além disso, a facilitar a sua 
interpretação e aplicação. _ 

& positJS, manifestamo-nos favoravelmen­
te- à aprovação do ptojeto, nos termos da 
emenda substitutiva abaixo, na redação apro­
vada pelo seu autor, o eminente Senador Rui 
Bacelar. 

EMENDA SUBSTfT(ffiVA AO 
PROJETO DE LEI DÓ sENADO 
Ns> 24, DE 1989 (Complerrientar) 

Estabelece normas para o adequado 
tratamento tributário do ato cooperativo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1s> O ato cooperativo, como tal defi­

nido na legislação prôpria, não sofre a incidên­
cia de impostos. 

Parágrafo único. Para fins do disposto neste 
artigo, consideram-se, entre outros, atos coo:­
perativos: 

1-o empréstimo, financiamento ou repas­
se de recursos financeiros aos seus sócios; 

D-a saída de bens, produtos ou merca­
dorias do estabelecimento de produtor para 
o estabelecimento de cooperativa de que faça 
parte, situado no mesmo Estado; 

lll- a saíde de bens, produtos ou merca-­
dorias de um estabelecimento para outro da 
mesma cooperativa ou para o estabelecimen­
to de outra.. sua associada, no mesmo Estado; 

IV- o fornecimento de bens, produtos ou 
mercadorias, inclusive combustíveis, da coo-­
perativa a seus sócios; 

V- a entrega de habitações da cooperativa 
a seus sócios; 

VI -a prestação, direta ou indireta, de servi~ 
ços de qualquer natureza, da cooperativa a 
seus sócios, ou de cooperativas entre si, quan~ 
do associadas; 

VII- a devolução, aos seus sócios. das so­
bras resultantes de atos cooperativos. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

É .o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Olmeiro) __ 
- O parecer conclui favoravelmente à maté~ 
ria, nos terrrios do Substitutivo que oferece. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a paJavra, encerro 
a discussão. 
- Passa-se à votação da matéria, nos termos 

do inciso 10, letra a do art. 322 do Regimento 
Interno, dependendo, para a sua aprovação, 
do voto favorável da maioria absoluta da com­
posiÇão dã Casa, devendo a votação ser feita 
pelo processo -nominal. Tendo havido, entre­
tanto, acordo entre as Lideranças, a matéria 
será submetida ao Plenário simbolicamente. 

A Mesa esclarece qtie- estão presentes 61 
Srs. Senadores. 

Votação do substitutivo, que tem preferên-
cia regimental. __ __ 

Os Srs. Senadores que O·aprovani queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
- ,Aprovado o subStitutivo,.Jic.a. prejudicado o 
projeto. 

A matéria vai à Comissão Diretora, a fim 
de ser elaborada a red.;tção do vencido para 
o tum_o suplementar, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Olmeiro) 
-Item 5: _ 

PROJETO DE li! DO SENADO 
N• 7, DE 1989 

(fi'arfiitimdo em conjunto com o Projeto de 
Lei do Senado 

· n• 46, de 1989) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n9 7, de 1989, de autoria 
do Senador Ruy Bacelar, que estabelece 
a gratuídade, para as pessoas reconheci­

-damente pobres, do Registro Civil de Nas­
cimento e da Certidão de Óbito, prevista 
no art. 5s>, inciso 76, da ConStituição brasi­
leira e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Consti~uição, Justiça e -Cidadania.) 

A i:liscussão do projeto foi adiada, em virtu­
de de ,-equ~rimento aprovado pelo Plenário, 
quando de sua inclusão na Ordem do Dia 
da ses~o de 24 de maio último. O Regimento 
Interno, entretanto, no § 29 do art. 31 O, permite 
um segundo adiamento_ por prazo não supe-
dor ao primeiro. - -_ 

Com este objetivo, foi encarriiOhado ~ MeséJ 
requerimentó -que val ser lido pelo Sr. -1 ~ Secre- -
tário. 

É lido e aprovado ·o seguinte 

REQCIERlMENTON• 305, DE 1989 

Nos termos do art. 310, alínea c,-do Regi* 
menta Interno, requeiro adiamento da discus­
são dos Projetos de Lei do Senado nos 7 e 
46, de 1989, que tramitam em conjunto, a 

fim de ser feita na sessão de 9 de junho de 
1989. 

Sala das Sessões, 1 ~ de junho_ de 1989 -
Meira Filho. 

O SR. PRES1DENTE (Nelson Carneiro) 
.--De acordo com a deliberação do Plenário, 
o_ Projeto de ~i do Senado n9 7 voltará_ à 
Ordem do Dia riã data fiXada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Olmeiro) 
- O item 7, Projeto de Lei do Senado n9 
46/89; fica igualmente adiado por_ está trami­
tando em conjunto com o Projeto- de Lei do 
Senado no 7, de 1989., 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
- Esgotada a matéria constante da _Ordem 
do Dia. 

Passa-se, agora, à apre.ciação do requeri­
mento ns> 303, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Lei do Distrito Federal no 
22, de 1989. 

Em votação o requerimento. "" 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados._ (Pausa.) 
AproVado. 
Aprovado o requerimento, passa-se- à apre­

ciação da matéria. 

Discussão; -em fumo únlco; do Projeto 
de Lei do Distrito Federal n9 22, de 1989: 
que reajusta os vencimentos, salários, sol­
dos. proventos, pensões e demais remu­
nerações dos servidores civis e militares 
da Administração Direta, das Autarquias 
e d~_ Fundaç_õe_s Públicas do Distrito Fe­
deral, e dá outras providências. 

Dependendo de parecer da Coniíssão 
do Distrito Federal. 

Solicito ao nobre Senador Meira Filho o pa­
recer da Comiss_ª-o do Distrito Federal sobre 
o projeto. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB- DF. Para 
emitir parecer.) ...;...;. Sr. Presldente, Srs. S-enà~d~ 
res, com base na Resolução n9 157, de 1988, 
o Governador do Distrito Federal submete à 
apreciação do Senado Federal o Projeto de 
Lei do Distrito Federal no 22, de 1989, que 
reajusta os vencimentos dos seryidores civis 
e rriilitares da Administração Direta, das Autar­
quias e das Fundações Públicas do Distrito 
Federal. 

O projeto tem por parâmetro a Medida Pro­
visória n9 56, ae·-rg de maio de 1989, "que 
reajusta os vencimentos, salários, soldos, pro­
ventos, pensões e demais remunerações dos: 
selVidores civis e militares da União, dos extin­
tos Territórios, das_autarquias e das fundações 
públiciiS, e dá -outras provid~n~j.;~~·-·. 

A competência dõSenado_federal para exa­
minar ,a matéria está clara no art. 16, § ls>, 
do Ato das Disposições Constitudónaís_ Tran~ 
sitórias, da Constituição Federal. - -

Por outro lado, a Resolução n9 157/88, dç 
Senado f'ederal, atribuiu à iniciativa privativa 
do Governador do Distrito Federal as leis que 
disponham" sobre matérías como a constante 
do presente projeto. 

Quanto à sua essência, pretende o Projeto 
de Lei, em análise.. a aplicação, aos servidores 



2504 Sexta-feira 2 J).fÁRIO Dq CONQI}ESSO !jACIO_NAL, (Seção II) 

do Distrito Federal, do reajuste concedido aos 
funcionários póblicos federais pela Mediç;ll.!: 
Provisória n' 56/89. 

Sabidameriti:, aos laboriosos funcionários 
do Distrito Federal deve: acompanhar, como­
tradidóilalmente_ocotre, o tratamento _dispen­
sado aos servidores federais. 

Não obstante, _cumpre trazer à tona que, 
embora o projeto procure reproduzir a norma 
federal, não traz, no seu bojo, o _disposto no 
§ 2~', do art. 1~, da Medida Provisória que lhe 
servfu de parâmetro, quanto à compensação 
de eventuãis reaJustes ou aumentos conce­
didos nos meses de fevereiro a maio de 1989-:--

Meritório e necessário o reajuste, somos pe­
Ja aprovação do presente projeto de lei, que 
só irá minorar as dificuldades e melhorar as 
condições de vida da sofrida classe dos servi­
dores do Distrito Federal. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson_ Carneiro) 
- O parecer é favorãVer · 

Completada a instrução: da- matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno úntco.-

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneiJ:o) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador ~u_-
ri:c!o Corrêa · -

O SR. MACIIÚCIO CORRêA (PDT -DF. 
Para discutir) -Sr. Presidente, _Srs. Senado-. 
res, fui et.i que agitei esta matéria na ComJssão 
do Distrito Federal. O Presidente da Rep_Çibllca 
encaminhou ao CongresSo Nadonal medida 
provisória propondo um aumento de .30% aos 
funcionários públicos civis e militares da 
União, valendo-se deste instituto admitido hoje 
em nosso texto constitucionaL · 

Para Bfasília, cujo Poder Legislativo ê :o Se· 
nado Federal, não há a medida provisória. De 
sorte que solicitei às Lideranças firmassem 
esse requerimento de urgência, para que hou~ 
vesse um suprimento __ de natureza legal e os 
funcionários públicos do Distrito federal pu­
dessem ter, no mês que passou, a fo_lha alltori­
zada, e, conseqüentemente, -não sofressem as 
conseqüências da falta-do imediato pagamen­
to, com o aumento -_correspondente ao mês 
de maio. 

Portanto, é·absglutam~nte legitimo est~ pro­
j!'!to. SoU favorável, Sr. Presidente, e conCitaria 
os Colegas Senadores a votar_em favoravel­
mente. 

O Sr. Mauro Benevides -Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau~_ 
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-­
CE.. Para discutir. Sem revisão do oradot.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, é exatamente 
para oferecer o meu testemunho, como Presi­
dente da Comissão do Distrito Federal, quanto 
ao empenho daqueles nossos ilustres Pares 
nesta Casa que, represeritando Brasília, no ca­
so, os Senadores Maurício Corrêa, Meira filho 

J 

e Pompeu de Sousa, interc_ederam no âmbito 
da própria Comissão para nos instar a um 
posicionamento que pudesse signtficar, neste 
instante, a votação, em regime de urgência, 
dessa matéria que interessa tão de pe1to aos 
servidors civis e militares da administração di· 
reta, das autarquias e _das fundações pr.1blicas 
do Distrito Federal. 

fui, por autOrização do eminente Líder Se~ 
nadar Ronan Tito, Um dos signatários do pedi~ 
do de urgência e, com isso, emprestei, assim, 
o·apoio_~a nossa Bancada_ a esse rito privile­
giado, pre0sto no Regi.mento da CaSa, que 
agQra,__certãment€, .será chancelado pelo Ple­
nário, cõtn o aColhimento dessa matéria, que 
vai possibilitar ao Governador Joaquim Roriz 
favorecer os servidores civis e militares do 
GDF com a concessão dessê aumento nos 
mesmos moldes daquele assegurado aos ser­
vidores da União. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O Sr. Jarbas- Passarinho- Sr. Presiden­
te, peço a J5ãlavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS '-­
PA Para discutir.) - Sr. Presidente, apenas 
aproveítando o momento da discussão, para 
dizer que também, fui signatário do pedido 
de urgência, por considerar que as colocações 
feitaS a respeito do funcionalismo público civil 
e militar do Distrito Federal são absolutamente 
corretas quando se faz a comparação com 
o funcionalismo da União. 

Era, -realmente, nescessârio preencher esse 
vazio que existia entre urna medida provisória, 
que o Pi'esidente da República pode mandar 
para o funciOnalismo público da União, e o 
que precisaria ser feito para o Distrito Federal. 

Por isso, a Bancada do PDS também apoiou 
a urgência. O_brigado1 _Sr. Presldent~_. (Muito 
bem!) 

___ O Sr. Jiunil Haddad- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a Palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - R.J. Para 
discutir.) ....;..-:s·r~ Presidente, congratulo-me 
com o nobre Senador Maurício Corrêa, que, 
na Comissão do Distrito fedefal, propôs a 
equiparação dos funcionários do Distrito Fe­
deral, nesse aumento, embora extremamente 
defasado, que foi concedido ao funcionalismo 
fede-ral pela medida provisória emitida pelo 
Senhor Presidente da República. 

Na verdade, se não deixa de ser uma medi­
- da, passa a haver uma equanimidade, para_ 
- que não sejam os funcionários do Distrito Fe-

deral prejudicãdos, não recebendo o mesmo 
tratamento do funcionalismo fe4eral. (Muito 
bem!) 

O Sr. Carlos Patrocínio- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESID.E;NTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los Patrocinio. 

O SR. CARLOS PAlROCÍNIO (PDC­
TO. para discutir. Sem revisão do orad-or.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Partido De· 
mocrático Cristão parabeniza os nobres Com­
panh-eicos Senadores do Distrito federal que, 
em boa hora, cOrrigem urna injustiça que se 
estava perpetrando contra os servidores civis 
e militares do Distrito Federal. 

Portanto, o PDC s-e .. Solidariza com .,tOdOS 
esses Senadores. Já estava passando do mo· 
menta de fazermos justiça. porque esses ven­
cimentos estão; deveras, muito defasados. 

Era o que tinha a dizer, Si'. Presfderíie. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Continua e"m discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, 
encerro a discussão. · · 

Em votação. _ 
Os- Sis. Senã.dores que aprovam o projeto 

queiram pemianecer santados:-(Pausa.) 
Aprovado. - - -
A matéria vai à comissão Diretora, para a 

redação final. 

Q SR. PRESIDENTE (Nelson C~rn~Jr0) 
-Sobre a mesa, o parecer da Comissão Dire­
tora. 

É relator no nobre Senador Mendes Canale, 
oferecendo a redação final da matéria, que 
vai ser lida pelo Sr. 1? Sectetário. 

É lida a se_guinte. 

PARECER N" 76/89 

. (Da ComiSsão Diretora) 
RedaçãO finfi!dõ {i{ojeto de Lei do DF 

n~ 22, de 1989: 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Leí do DF rt~ 22, de 1989, 
que reajusta os vencimentos, salários, soldos, 
proventoS, penSões e demais remunerações 
dos servidores civis e militares da Adminis­
tração Dlreta, das Autarquias e das Fundações 
Públicas do Distri_to Federal. e dá outras provi· 
dências. 

Sala de Reuniões da Comissão, l''=dejunho 
de 1989. --Senador Nexandre Costa, Presi· 
dente - Senador Mendes Canale, Relator ~ 
Senador Lavoisier Maia, Suplente - Senador 
Aureo Mello, Suplente. 

ANEXO AO PARECER N' 76. DE 1989 

Redação fina/ do Projeto de Lei do DF 
n~'" 22,-de 1989, que reajusta os vend­
mentos, salários, soldos, proventos, pen­
sões e dema1's remuneraç6es dos servi~ 
dores dvis _e m11itares da Administração 
Direta, das Autarquias e da.s Fundações 
Públicas dO Distrito Fi1deraJ; e dâ outra$ 
prm'idênci'as. 

O Senado federal decreta: 
Art. 11 Os vencimentos, salários. soldos e 

demais remunerações .dos seNidores civis e 
militares da Administração bireta, das Autar~ · 
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quias e das Fundações Públi<:::as âo Distrito 
Federal, são reajustados: 

1- no mês de maio de 1989, errl trinfa·-por 
cento; 

U-no mês de julho de 198_9, pela variação 
acumulada do Índice de Preços ao Cóiisú.~ 
midor - !PC, relativa a_os meses de niãio e 
junho. 

Parágrafo único~ O disposto neste artigo 
abrange os proventos e pensões dos inativos 
e pensionistas, Dem assim as parcelas perce­
bidas em caráter permanente a título-de inde­
nizações, aUXJ1ios e abonos~ _ _ _ _ _ 

Art. 2~ É assegurado o reajuste triméstral 
dos vencimentos, salários, soldos, proventos, 
pensões e demais remuneraçõ_e_s e parcelas 
referidas no art. 1 ~. 

Parágrafo único. O reajuste de que trata es· 
te artigo será concedido a partir de 19 de outu­
bro de 1989, em proporção indêntica à varia­
ção acumulada do fndice de Preços ao Consu­
midor -lPC, ocorrida no trimestre imediata­
mente anterior. 

Art. 39 Os reajustes preViSTos nos_ arts. 1"' 
e 2 9 aplicam-se ao salário-família dos setvi­
dores regidos pelas Leis n"" 1.711, de 28 de 
outubro de 1952_e_ 5.787, de 27 de junho 
de 1972. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5 9 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão a_ redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados.(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção do Sr. Governador 

do Dislritó"Féderal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se, agora, à aprecisção do Requeri­
mento n9 304, de urgência, lido no Expediente, 
para o Ofício S-1, de 1989, relativo a pleito 
do Governo do Estado de Mato Grosso. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se-à-apre­

ciação da matéria, que foi despachada à Co­
missão de Assuntos Econômicos. 

SOlicito do nobre Senador Wilson Martins 
o parecer da_ Comissão-de AssUntos Econô­
micos. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB-MS. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Seriadores, é submetido 
à consideração do Senado Federal, para a de­
vida autorização, pedido de empréstimo de 
ao milhões de dólares norte-americanos, para 
aplicação em linhas de transmissão e redes 
de distribuição do Programa Energético do 
Estado. 

A solicitação obedece aos requisitos da pra~ 
xe: há uma lei que autoriza o Estado do Mato 

Orosso a contratar a referida operação, a Lei 
n~ 5.424, de 9 de janeifo de -19"89; há -uma 
aná1iSe das finanças públicas que mostra a 
capacidade de pagamento do Estado para 
contratar a operação; há um cronograma de 
des_en:J,bolso, e as condições financeiras_ da 
operação são perfeitamente aceitáveis. -

É importante destacar, Sr. Presidente, essa 
operãÇão é solicitada sem o aval da União. 
Então, não temos aqui, no SeOado Federal, 
razões para teceãt-qúe a União venha, se fal­
tasse O pagamento -do Estado, honrar com 
as prestações convendonais. 

Acresce -dizer, Sr. Presidente, o Estado de 
_Mato· Grosso; vizinho do meu Estado, tem a 
su_a eçonomia, a cada ano, acrescida, não so­
mente-em razão da sua vo_cação agrícola e 
pecuária, do incremento do plantio da soja, 
do milho, como, ainda, pelo seu ')Urto indus­
trial. É um estado. de terras férteis, como uma 
área que está sendo procurada por crescentes 
fluxos migratórios. A aplicação se destina à 
infra-estrutura de abs-ol.uta conveniência e ne~ 
cessidade daquele Estado. 

Em fac_e destas r~ões, Sr. Presldente, opi­
namos favoravelmente à operação, nos ter~ 
mos do parecer que passamos a ler: 

Vem a __ el(arne da Comissão pleito do Estado 
do Mato Grosso_ que pretende contratar opera­
~ção de empréstimo no exterior, destinada a 

___ financiá!' a: imPlantação de linhas de trans~ 
-missão e redes de distribuição do Programa 
Ene-rgético do Estado. _ 

Foram encaminhados ao Senado os doeu-;. 
mentes necessários ao exame da matéria, a 
·saber: 
- , -ª) Lei que autoriza _o Estado do Mato Gros-
-~o a-contratar a reTeridã operaÇàõ --n9 5.424, 

de g,]-89; 
bJ Análise das finanças públicas que mos­

tram a capacidade de pagamento do Estado 
pã.ra COntratar a operação; 

c) cronograma de desembolsO; 
d) Conc:lições financeias da operação. 
Assim sendo, nada havendo a obstar a tra-

mitação da matéria, somos por s_uaaprovação, 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 25, DE 1989 

Autpriza o GOVerno do Estado do Mato 
• o Grosso a contr~tar operação de crédito 

eXterno no valor de as$_ 80,000,000.00 
-'(oitenta milhões de dólares americanos). 

- o·sei1ãdo Federal r-esolve: 
Art 1 o É o Governo do Estado do- Mato 

Grosso, nos termos do inciso V do art. 52 
da CôÕst:ituição Federal, autorizado a Contratar 
operação -de_crédito externo, sem aval da 
União~ no valor deUS$ 80,000,000.00 (oitenta 
mil}J_õg_s de: dólares americanos), junto ao or~ 
ganismo financeiros da Répública Argentina, 
destinada a financiar a irriplantação de linhas 
de trattsmtssão e redes de distribuição do Pro­
grama Energético do Estado. 

Arl 29 As condições financeiras da opera­
ção reger~se-ão pelo Convênio de Pagamen­
tos e Créditos Recíprocos Brasil-Argentina e 
respectivo registro no Banco Central do Brasil, 

e pela Lei Estadual n? 5.424, de nove de janeiro 
ae 1989, autorizadqra da operação. -

Art ___ 3° Esta resolução entra_ em vigor ft.;! 
data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
Cohtrár1õ: 

~o-parecer, sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Canleko) 
- Completada a- ihsfruÇão da matéria, pas­
sa-se à discuSsão do projeto, em turno único. 

O Sr. ROnan Tito- Sr. Presidente,- peçO 
a palavra para discutir o projeto. 

6 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo_ a palavra ao nobre Seriador Ro~ 
nan Tito. · 

OSR. RONAN TITO (PMD8- MG. Para 
discutir. Serri reVisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, pediu~me o Senador 
Márcio Lacerda, que não pôde estar aqui pre· 
sente, como S. EX gostaria, neste momento, 
pediu-me o Senador Márcio Lacerda defen­
desse este projeto, que, de resto, Já tem o 
parecer favorável do honrado Senador Wilson 
Martins. 

Sr. Presidente,·é da maior importância para 
o Estado do Mato Grosso essa transmissão 
de energia elétrica. É um -estado que está em 
fase Çe expansão. A produção agrícola tem 
-crescido em progressão geométrica, e a maior 
vantagem: este projeto também incentiva o 
comércio entre o Brasil e a Argentina. O Brasil 
tem um alto crédito nesse país vizinho, e neste 
momento, é possível adquiríi' esse equipa-
mento na Argentina. _ __ 

Há muito tempo se- quéiXa a Ar~ientina de 
que temos um Crédito grande e pouco _.com­
pramos dela, por isso não há possibilidade 
de incremento dos mercados de troca. Esta 

- é uma oportunidade para que também come-
cemos por fazer uma maior integração no co­
mércio da América Latina. 

Fica aqui registrado, Sr. PreSidente, o desejo 
çio nobre Senador Márcio Lacerda de ver apro­
vado esse empréstimo, e o nos_so,- por sentir­
mos que o comércio entre o Brasil e a Argen­
tina está s.endo incrementc)do. (Muit(d)em!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca:mêiro) 
- :...._Continua em discussão a rriatéria. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação o projeto-:-----
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

- permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovad_o, contra o voto do nobre Senador 

Jamil Haddad, que solicita a palavra~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 

Haddad. 

_ O SR. JAMil;. HADDAD (PSB- RJ. Pro­
nuncia o seQuinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; qt.ieró, neste momento, dizer 
que não tenho o intuito de prejudicar, em ab­
soluto, a aprovação deste proj~to. Mas, Sr. Pr~_ 
sidente, tiós vemos aqui a- análise da situação _ 
financeira do Estado e a capacidade para con~ 
tratação de operação de crédito,_ muito bem 
fundamentadas, inclusive, com uma cópia de 

' 
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orçamento do Estado. Re~o~do-mc, __ porém, 
que, no em o próximo passado, nós api-ovamôs 
alguns empréstimos oriundos da República 
Argentina, em que víamoS, na própria propo­
situra, um item relacionado coni. um percen~­
tual de c_omissão que era dada aos corretpres, 
por assim dizer, daquele emPréStimo. 

Sr. Presidente quero deixar bem claro, pare­
ce-me justissirno para o- progresso da _agri­
cultura do Estado d~ f:\ato qrosso; nada ve­
mos relacionado em profuridídade Com esse 
problema, que acaba d~_ ser _h~va!ltado por 
mím. ·-

Só encontro aquí, muito bem fundamen­
tada como já disse, a an-álise da sityaçáo fman-­
ceira do .Estado de Matº Çirosso e da sua c:apa­
cidade para contratação de operações de crê- • 
dito. 

Sr. Presldente, quéi[a ápei-tas Cjue· conStaSse, 
na realidade, esta minha fala, sem, em abso­
luto, contestar o mérito d~ matéria. ComO-te­
nho feito em todos os empréstimoS eXternós, 
o meu voto é contrário. · == -. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
-A Mesa já declarou o voto _çqntrário de 
V. ~. coerente com 5elJS pronunciamentÔS · 
anteriores. 

Está aprovado o projeto. 
O Projeto vai à Comi.ssª-o pil-etora, para a 

red~ãp____fin_at ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-·Sobre a mesa, redação final da matéria 
que será lida pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER l'l' 77, DE 1989 

(Da Comissão Direto~a) 

-· ·o Se_o-ª--.® Federal resolve: 
Art.- 1 o É o Governo do Estado do Mato 

Grosso, nos termos- do art. 52, inciso V, da 
ÇonstituiÇão Fe9eral, autorizado a· cOntratar 
operação de c:rédito externo, sem aval da 
.União, no valor deUS$ 80,000,000.00'(oit€:nta 
milhões de-dólares amefi!;:::anos),junto a orga­
nismos financeir~s da República Argentina, 
destinada_~ financiar a implantação de linhas 

. de transmlsSâ(f e iedes de distnbUição do Pro­
grama Enefgétlco do Estado. 

Art. 29 As OOnâiÇ:ões financeiras da opera­
ção reger-se-ão pelo Convênio de Pagamen­
tos_ e çté:Q.itos Recíprocos Brasil-Argentina _e 
respectivo re,gistro no Banco Central do Brasil, 
_e pela Lei Estadu~l no 5A24, de 9 de janeiro 
de ·1 989, autorizadora da operação. 

_Art. 39 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicélção. 

Art. 4° Revogam~se as disposições em 
contrário. 

O SR.- PREStDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em discussão a redação ('mal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerrO 
á -tJ.iSc:ússãO. . 

Em votaÇão. 
-·os -srs. senadores que a aprova-m queiram 
perrnane<::er·sentàdos. (Pausa.) 

"Aprova:da. 
O J)rOjefõ Vãi à promulgação. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Nelson Carneiro) 
.......... Voltamos à lista de pradores. 

Concédo -a palavra ao nobre Senador Cid 
Sàbóia de Ca~valho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguint~ discurso.) 
-=Sr. Presidente, Srs. Senadores, encontram­
se _em Brasília funcionários das universidades 

Redação final dQ Projet(!_cfe Resolução .. brasileiras,·estudantes dos mais diversos Esta~ 
n9 26, de 1989. -- --- --- dOS, dos m.ais diversosMunlçípios, estudantes 

A Comissão Diretora_a_present;s a. redação universitários, profesSores das rruils diverSas 
final do Projeto de R_es~Uç[o n>? 26, de 1989~ - ··unidades uniVersitárias do nosso Pá1s. Eles es­
que autoriza o Govenro _do Estado de Mato tão aqúi, hoje, em busca de audiências em 
Gro_sso a realizar Operação de~ crédito. externo MfriiStêrios, realizando reuniões as mais diver-
no valor de US$ 80,000,000~00 (oitenta m_i- sáS- e chamando a atenção para a crise que, 
lhões d~ dólares americanos). - iléste rriomento, se reg:istra no ensino supe-

Sala de Reuniões ela ç;or:ni_ssão, 19 de junho rior. 
de 1 98_9_,- Senador Nelson_ _Carneiro, Presi- Comõ Se sabe, Sr. Presidente, e aqui já falará 
dente -SenadOr MenâiiS Cahale, Relator ~- eU_, eii'f 6Wá OJ)Orflinidãde, há uma greVe em 
Senador 4voisier Maia, Suplente - S~nador rria!S~ de:--trê~ âezena~ de universidades brasi-
Áltreo Melh Suplerite. ]eiras, quase quarenta universidades estão em 

ANEXO AO PARECER greve. Mas é preciso que fique bem <;:lar_? que, ··-
No 77 DE 1989 .em ne_nhurn moment?~ ess~~ que es~o ~m 

' greve, puseram a questão salanal em pnme1ro 
Redação final do Projeto de Resolução lugar, em primeiro plano. Muito pelo contrário, 

n" 26, de 1 p89. · a Qreve se deflagra pela salvação da própria 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art. 5?, ínciso V, da Consti­
tuição, e eu,_ Preside_n~~. promulgo a 'Segui~te 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado do Mato 
Grosso a contratar oper.;rção de crédito 
externo no valor de as$ (iO~(}{)(iOOO.OO 
(oitenta mUhões de d6Ja(és americanos). 

-ooiVersidade, contra o desmonte da inteligên­
cia brasileira, para defender a cutura nacional, 

-- para evitar os desgastes que. neste momento, 
ocorrem no ensino superior. 

Todos nós s-abemos que,- mesmo antes da 
Revolução Qe 1964, começou o desmonte do 
ensino sliperfõr no Brasil. ~ começou p~a 
Lei de Diretrizes e Base? do Ensino, pela subs­
tituição do modelo francês por um modelo 
que-poderíamos c:hamar 'de ianque, norte-a­
mericano. 

E pela diferença de- cultura qu~ há ri.9 Brasil 
com relação aos Estados Unidos da AmériCa' 
do Norte, é claro que isso nunca daria -certo 
aqui, onde_ o __ c::.urso seriado, perfeitamente se­
riado, já estava inserido numa sistemática ple­
namente adequada à nossa- réalída:de, aci nOs­
so momento psicológico, a ter aspectos de 
uma psicología soc:ial dci éStúdante brasíleíro. 

Começada aquela operação, que visava 
desvincular o estud~te de grupos, não permi· 
tiram agrupamento do estudante, n~o p_ermi­
tiram o seriado, onde as turmas _se formavam, 
e assim se constituiu num_grupo consciente, 
capaz de atuar. É evidente que, dado este pas~ 
so, começou_ a_ desmorona~ 9 ~nsino: no B~sil 

O Sr. Hugo Napoleão - Permile-fne V. 
Ex.' ~m aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Logo mais-concederei o aparte a V. Ex•, com 
muito prazer, Senador Hugo Napoleão. Antes 

_de çonceder-o aparte a V. Ex!, quero deixar 
bem daro que após a aplicaçã.o dessa Lei 
de Diretirzes e Bases, um verdadeiro atentado 
ao ensíno nac:ional, que ainda hoje continua, 

-·Veio a política da má distribuição de verbas 
partf o ensino, e assim a universidade foi de 
degrar;lação em -degradação, até chegar ao 
momento atual, qu?tndo tem de paralisar, não 
apenas pará atualizar vencimentos e_ salários, 
mas para salvar-se a instituição a si própria, 
tendo um movimento de parede, de resistên· -
da de fundonários, de e_stud_arites ~ de_ pr?fes-
·sores. . __ 

OUço, com mUito -prazer, a· nobre sehador 
Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão - Nobre Senador 
Qd Sabóia de Carvalho, quase que incoscien­
temente V. Ex' m_e çhama à colação, tendo 
em Vista que exerci as funçõe~_-de_Ministro 
de Estad.o da Educação dur_ante quat9_rze me­
ses e meio. Tiv~ a opori:U.Dldãde Q.e, ao assu­
mir, infelizmente, presenciar uma greve na­
quela ocasião, motivada pela Fasubra- Fe­
deração das Associações de Se_t:Vidores de 
Universidades Brasileiras. Foi um momento 
muito crítico, porque aquela greve. que durou 
dois meses, trouxe- tobsel:jG.ências âanosas 
para algumas universidades. ~U pediria 'lênia 
a V. Ex" para citar dois ex_emPlos: o primeiro 
deles foi o Seqüestro do material de vestibular 
da Universidade Federal de Santa Catarina, 
com o adiamento, por mais de dois me'ses, 
da realização do concurso. E o segundo foi, 
exata e injustamente, o apagar do ar refrige­
rado" da Sec~ij,o de Obras Raras da Univer· 
sidade d~ Brasília, _da UnB. Então, fui às esta­
ções de televisão, aos canais de TV do nosso 
País, e conc.l_amei a volta áo trabalho. _Nâo que­
ro entrar no mérito_ da Presente greve, cOmO·­
estQu -abstendo-me de entrar ao que estou 
a me refeiir. Quero apenas dizer que elaS, so­
bretudo, quando demoradas, são a,ltamente 
lesivas ao fuJ:1.1ro do País. O Brasil não pode 
ser o País en:t que a univerSidade -ê a cjue 
mais pára no Mundo, enquanto, de há muito, 
por exemplo, a universidade japonesa projeta 
o Terceiro Mil~_njo. O aluno não é o produto 
final de linha de montagem, como _o- é, por 
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exemplo, um automóvel. Numa greve, em 
uma fábrica de automóvel, pode-se imediata­
mente fazer o reaquedmento, é só ligar os 
sistemas elétricós e· faZer impUlsioriar as mã­
quinas, e a produção continua. A Volta do alu­
no ao estudo é morosa; o reaquecimento 
mental demora - to_dos n6s sabemos disso 
-; a partir do momento em Que fon1.65- alUnOs 
também, quando retomávamos de nossas fé­
rias, como era difíCil e penoso aquele primeiro 
encontro, a primeira semana: E depo-is; então, 
para usar uma expressão usual, muito siniples, 
nós deslanchávamos. EritáO, Iiãõ-'estoü en­
trando no mérito, estou ouvindO, atentamente, 
o brilhante discurso de .V. Ex-, mas apenas, 
para dizer que lamento a continuidade, o conti­
nuísmo de uma greve que, se não tem caracteM 
rísticas de corporativismo, ·que, lamenta­
velmente, norteia muitas delas, pelo menos 
paralisa, por muito tempo, o ensino e_ compro­
mete a educação e o futuro do Pãís. Final­
mente, quanto aos seriados, estou inteiramen­
te de acordo com as opiniões expendidas por 
V. Ex' Muito grato pela oportunidade de interM 
venção. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Grato digo eu, Senador Hugo NapOleão:-pelo 
brilhanti-smo do seu aparte. E o aproveito para 
wna análise. 

Veja V. Ex~, se paralisar a universidade por 
uma greve é tão- drástico assim, imagine V. 
EX' o fim da universidade púbHca, imagine 
o fim da oferta do ensino, como contribuição 
do Estado, à juventude_brasileira. 

O ensino universitário é de tanta importân­
cia que uma greve geralmente_assusta. Todos 
nós estamos, graças a Deus, assustados com 
ela. E se ela não _assustasse, se não causasse 
danos, seria uma greve inócua, que estava 
sendo propiciada, vivida, que estava sendo lan­
çada por professores inúteis, estudantes sem 
funções e funcionários incapazes de produzir 
qualquer motivação. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me 
V. Ex!' um aparte, nobre Senador Cid Sabóia 
de CaJValho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Pois não, Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Cid Sabóia-de CarvaJfiO, V. Ex•, pelã segun­
da vez, comparece à tribuna do Senado Fede­
ral para s_e reportar, com brilho, clarividência 
e lucidez de sempre, à questão relacionada 
com a greve das universidades no País. Tive 
oportunidade, e isso -ressaltei em um aparte 
a um pronunciamento anterior de V. Ex', há 
Cerca de 21 dias, quando a Associação dos 
Docentes da Universidade Federal do Ceará 
aderiu ao movimento gr€Vi5fa, de fazer a leitu­
ra, no Plenário do Senado-Federal, de_um _ _tele-_ 
grama do Presidente da ADUFMCE, ProfessOr 
René Barreira, em que ele alistava as reivindi­
cações básiCas dos mestres das universidades 
do País. E, naqueJa ocasião, tranSmiti um ape­
lo veemente, patético, incisivo, aO Ministro Càr­
los Sant'Anna e também à própria Ministra 
do Trabalho, Dorothéa Werneck, no sentido 
de que encontrassem, numa ação conjunta, 

a superação desse impasse. E. hoje, V. Ex•, 
com a sua autoridade de Senador, do nosso 
Estado e Presidente da Coffiis-são de Consti­
tUiçãO e _JUStiça e-bciadaiüa, jurista dos mais 
eminentes, retornando ao tema, busca, certa­
mente, sensibilizar o GovernO-federal para a 
adoção daquelas medidas que são inadiáveis 
e que, acolhidas pelo Poder Central, possibi­
litem aos mestres universitários o_ retorno às 
suas:-auVidaaes· e, conseqüentemente; à nor­
malidade nas escolas superiores do País. Ain­
da ontem, Senador Qd Sãbóia de Carvalho, 
p"árticij)e1-, riO Salão Negro do Senado Feâerai, 
de uma-reuilião com os representantes dos 
grevístas e vário_s Parlamentares; estive lá co­
mo senador, integrante dessa possfvel Frente 
Parlamentar que se vai estruturar com esse 
objetivo de defender a universidade brasileira 
e senti na manifesta_ção dos professores a ex~ 
pectativa de que. n{>~. re:pre.sentantes do povo 
brasileiro, interviéssemos no sentido de apres­
sar seria prejudicial ao interesse do ensino su­
perior brasileiro. Queira Deus que o Ministro 
CarlOs Sant'Anna e a Ministra do Trabalho, 
Dorothéa Werneck, até mesmo· o próprio Pre­
sidente da República, encontrem, sem mais 
tardança. uma solução para esse grave proM 
blema. -

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUIO­
É verdade, Senador Mauro Bene.v1des, ontem, 
vários Parlamentares estiveram no Salão Ne­
gro e, lá, íamos todos, com muita clareza dei­
xar o nosso apoio aos professores, aos estu­
dantes e aos fuildonários em greve. 

Essa greve não mais pertence a essas cate­
gorias, essa greve pertenCe ao próPrio Gover~ 
no, porque a continuidade dela depende do 
atendimento do Governo, atendimento que 
não pode faltar em nenhuma hipótese. 

Este País que vê consumar-se aqui e ali 
prejuízos de alta monta, poderia evitá-los, apli­

- cªndo e~sas verbas do desperdíciQ na unlver­
sidaáe"-brasileir_a -~- _ 

Sab_emos quão infeliz foi o Governo brasiM 
!eira no assunto da energia nuclear. Imagine 
esse dinheiro_aplicado _na universidade brasi_· 
!eira; hoje, ela não estaria em greve. Basta 
!magifiaf Um metrô não-constriiíao e o dinhei­
ro aplicado no ensino, mas o problema é que 
s6 radOdnamos nas _obras que possam, mate­

- rialmente, ser expostas. Nunca pensamos no 
investimento na int~ligênda, nunca pensamos 
no investimento na própria pessoa humana. 

Rico não é o país que terri grandes estradas, 
_grandes pon~es, grandes eqifícios; dco é o pa:ís 
que tem grande juventude, culta, perene, por­
que será sempre juvent!Jde no seu sonhar, 
JuventUde_ que possa- produzir, juventude que 
possa partir pira a maturidade do país. RiCO 
é o país .::J:Ue investe ho seu c:id3dão. Não 
adianta um país cheio de riquezas, cheio de 
obras da melhor engenharia, mas com ho­
mens incultos, desprepaiados, com maus ba­
charéis, com estudantes sem laboratórios, 
com estuâantes Sem -pesquisas, com universi­
dades que não descobrem a ciência, que não 
vão a fundo nas investigações, as questões 
sociais que não são identificadas. a AIDS que 
prolifera, o câncer que não se cura, todo esse 

trabalho até em favor da vida humana, teria 
o local certo: os laboratórios das uni_Vei'Sidades 
br.3~íleir<3s. _ 

No entanto, as universidades estão abando­
nadas até nas bibliotecas estáticas, às quais 
o acesso do estudante, muitas vezes, é-quase 
que impossível, porque o funcionário buro­
crata que maneja essas bibliotecas e as con· 
servam não __ tem maturidae para entender o 
uso e da dirlãmkã -que nelas deve existir. Bi­
bliotecas inacessívets, como-ficou famosa: a 
bjbJioteca da Faculdade de Direito da Univer­
sfdade Federal do 'Ceará. Os bibliotecários 
eram tão zelosos que não permitiam aos estuM 
dantes chegarem às obras, chegarem aos li­
vros. 

Isso é ridiculo, Srs. Senadores, mas é verda­
de. E, isso, é õ-retrato da própria Universidade_ 
brasileira. Por isSO,= essa greve. Uma greve que 
não é uma reivindicação salarial, uma greve 
que Mo é apenas a questão do vencimento 
do salário, mas uma greve qUe ViSa salvar a 
instituição, acima de tudo. Como_? A própria 
CoflstituiÇão braSileira apresenta as diretrizes 
básicas do Estado para essa· questão. Resta 
agora ingressar no. cumprimento da letra 
constitucional. Ser qUe muita gente, dentro de 
sua filosofia polític_a, dentro de sua linha de 
pensamento,_ até deferide a universidade sem­
pre paga, a universidade s_empre privada. E 
quando for do setor público, com o Estado_ 
representando a pessoa privada com o sentido 
de lucro, com o sentido de, pelo menos, obter 
as verbas rnantenedoras - sei que essa é 
uma filosofia, mas uma filosofia errada, por­
que descasa õ Estado da Educação - quem 
mais deve ter interesse com a educação, em 
todos os graus, é o próprio Estado. Ele deve 
subvencionar a educação, porque este é o fim 
mais nobre do Estado, é o -investimento do 
ddadão que autorita a existência do Estado, 
que propícia a existência do Estado, e que 
o Estado é. N&o há Estado sem cidaçlão. O 
Estado não é maior que a critura humana, 
ele é o reflexo da criatura humana, agrupada 
aqui, que abdica de todos os seus direitos, 
e concede ao Estado para que o Estado de­
volva esses direitos na forma organizàda, de­
mocraticaiõent:e organizada. -

O Sr. Wilson Martins - Permite-me V. 
Ex' _uma aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
com todo prazer, nobre Senador Wilson Mar­
tins. 

O Sr. Wilson Martins- Além de outros 
títulos, V. EJr tem o de professor universitário. 
É um brilhante Senador: -

O SR. CID SABÓIA DE CARVAi..HO­
Muito obrígado a V. Ex• 

O Sr. Wilson Martins-E tema seu favor; 
nesta hora, uma causa justa. Na verdade um 
grande país não -se faz com obras materiais, 
V. EX assinalou isso perfeitamente. Offi grande 
país se constrói, um grande país se constrói, 
sobretudo, com Idéias, com tecnologia. E isso 
nós temos que procurar justamente nas uni­
versidades, pois é das incipientes universida~ 
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des brasileiras que nós temos que extra-ir todo 
o noss_o futuro, para assegurar o futuro d~sta 
Nação. A greve em que se encontram atual­
mente os magistrados e o corpo administra­
tivo das universidade$_ é das m;:~.is justificáveis. 
Eü üVe ocaSião, nobre SenadOr, de verificar 
na Universidade de Mato Grosso do .Sul, em 
palestra que Já tive com os professores e os 
membros do corpo administrativo, que os 
seus vendmentos estão inteiramente defasa­
dos; de janeiro a maio, esses vencimentos de~ 
caíram de 50%, não há de pretender o Gover­
no que o ensino nas universidade&. Prasileiras, 
que a manutenção das nossas un[versidad..es 
se faça às custas do trabalho do corpo docente 
e daqueles que, corno os funcio_nários admi­
nistrativos, têm obrigação de manter esses _e_s­
tabelec:imentos. São trabalhadores na área in­
telectual, merecem reposições._ E, afora isso,­
há o problema também das despesas de cus­
teio,_que devem ser asseguradas e que estão 
correndo, nesta hora, perigo de não serem 
repassadas para as universidades. Quero, por­
tanto, com estas palavras, endossar se isso 
fosse necessário ':'":'"""_o brilhante_ discurso que 
V. Ex• faz nesta hora, a todos os títulos, e. 
sobre_tu_do, pelo fato de V. Ex-' sustentar uma 
causa das mais nobres _e da_s_mais_justas. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUiO­
Muito obrigado, nobre Senador Wilson Mar­
tins, pelas suas considerações. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite-me um 
aparte, nobre Senadõr? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUiO­
Pois não, nobre Senador, com todo o prazer. 

O Sr. Jamil Haddad - Nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, V. Ex" levanta, neste 
momento, para discussão e debate no Senado 
da República, um problema crucial do nosso 
País: o problema da educação superior, da 
educas;ão universitária. Nobre Senador, V. Ex•, 
com bn1hanti-smo ao início do seu discurso, 
mostrou o que repres_entou para este País a 
chamada Lei de Diretrizes e Basc;:s. Nobre Se­
nador, recordo-me de que - e já lá se yão 
40 anos- quando cursava a Faculdade Na­
cional de Medicina, na Praia Vermelha, naque­
la época tínhamos nós_ 3 ~culdades no então 
Distrito Federal, que é, hoje, c;idade do_ Rio 
de Janeiro. Hoje, são 26 Faculdades de Medi­
cina, sendo que oficiais apenas duas. O nobre 
Senador e meu ilustre colega de profissão, 
Francisco· Rollemberg, há poucos dias, apre­
sentou a esta Casa WT)·projeto sobre o proble­
ma da gratuídade nas faculdades oficiais para 
aqueles que fizessem prova de dificuldades 
financeiras. A matéria não está, porém, em 
discussão no momento._ O que é verdade é 
que precisamos ampliar as oportunidades do 
ensino público. Não é mais crível nem admis­
s[vel que só aqueles bem aquinhoados, que 
podem participar de cursinhos, ingressem nas 
faculdades públicas. E aqueles sem condições 
financeiras são aprOvados pela faculdade par­
ticular, lutando para conseguir um emprego 
para pagar o estudo_. Depois, s_em condições 
de poderem se manter,__ pura e simplesmente 

. abandonam a carreira universitária. Quero 

_ congratular-me com a dasse dos professores 
universlt~ri9§ que não lutam apenas pelos 
seus vendrilentoS que devem ser ex:trerna­
mente elevados, porque_ infeliz do país que 
não coloca parcelas gigantescas_ na educação 
~-na sai.1de, mas lutam para que haja uma 
modificação na condição_ de ensino nas facul· 
dades, para que tenhamos profissionais alta~ 
mente gabaritados lecionando nas universi~ 
dades, usando tecnologia e, na realidade, 
us~,nQ9. novo~s m.~todos, como Ç[sse V. f?c"~ 
no combate às doenças, como também ml 
flSica,. na química, inclusive, em todos os seto­
res da vida ci~ntífica braSi1~ira. Parabéns ã V. 
_Ex!' Estive presente no ato que se_r_ealizou_hoje, 
pela manhã próximo à rampa do Congresso 
Naciona_l, hipotecando aos professore_s univer­
. si~rios,__ em 11om e do meu pa_rtido- o Partido 
SOciálistã Brasileiro - a nossa solidariedade 
n_essa luta que encetam por melhores dias 
para a universidade brasileira. 

O Sr. Leopoldo Peres - Permite-me o 
nobre Senador um_aparte? 

~ O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ouço V. Ex" com multo prazer. 

·O Sr. Leopoldo Peres - Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, neste momento, V. Ex" 
fala. e com muita honra para nós, em nome 
do nosso _Partido,. o PMD6. Oostaria-<f. e lem­
brar a V. Ex" qt.ie, diante da Segunda Guerra 
Mundial, um dos países que mats aplicavam 
-eln despesas militares quantias robustas do 
seu orçamentO. éréi exatamente o Império do 
Japão. Terminada a Segunda Guerra Mundial, 
com a derrota do Império japonês, talvez no 
des~o de evitar um competidor militar na área 
da Asia, o General MacArthur, representando 
ó govemonorte--amerlcaho, impôs ao governo 
do JapãO a proibição do rearm®-tento daque­
la riã.ção. E qual foi o resultadõ disso? Com 
a sua inteligência, com a sua percuciência, 
c.om a sua capacidade de vislumbrar o futuro, 
o Japão investiu maciçamente nas suas uni· 
versidades, na educação do seu povo. E, hoje, 

-estamos vendo aquilo que se chama "o mila­
gre- japonês", transformando essa nação, na 
realidade, na maior potência econômica do 
século XX. Eu gostaria, Senador Cid Sabóia 
carvalho_. que V. EX conduíssse a sua expo­
sição b_rilhante sugerindo a esta Casa que se_ 
realizasse aqui um simpósio de SenC)dores, 
professores, funcionários e alunos das univer­
sidades, a fim de que o Brasil encontrasse 
um caminho para vencer a grande crise deste__ 
tempo, que é a crise .da sua universidade. Ago~ 
ra estamo-noS- afligindo com e'sta criSe~ mas 
muito maior, muito mais grave vai ser o preço 
que esta Nação pagará no futuro, se não solu­
cionar --agora e_ já o drama que está vivendo 
a universidade brasileira. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUiO­
Concordo plenamente com V. Ex" 

Apenas gostaria d_e lembrar aos Srs. Sena­
dores que o Brasil vive _uma crise nos rn.ais 
diversos setores. e nãO apenas no setor univer­
sitário.- Mas essa crise da universidade não é 
de agora, apenas se agravou agora, quase que 
chegando a uma situação 'extremis - não 

é.nem no melo d_o c~m_in_ho, -é 1,1m;;t situação 
in extremis, no próprio extremo da possibili~ 
dade .de subsistência, de r~lstência, de exis~ 
tência. 

.Toda a crise política brasileira, a crise institu· 
cional, a crise dO poder •. os poderes que se 
formaram sobre a República, a opres_s_ão sobre 
os próprios Poderes, o domínio dos Poderes, 
a_legislação~da força, a legislação sempre ex~ 
cepc\onal, mais que extraordinária, como a 
Lei.de Segurãlwa Nacional e outraS tantas que 
ievaraln 9 País a 4m-verdadeiro Caos menta_!, 
tudo isso- teve uma repercussão muito séria 
sobre a univ_ersidé!-d~. " · _ . - _ _ _ _ · 

__Hoje estamos à procura de lídeies, a procura 
de novas promessas de vida política. Qu_ere~ 
mos novas afirmações intelectuais, taiv~ ro_-.. 
mandst.,.s, talvez çontistas, _poetas, cientistas. 
Queremos a revelação do líder político, novos_ 
e promissores Deputados, novos e promis­
sores. Senadpres. Olhando aos lados, as gfei:­
tas são poucas, porque a universidade foi cala­
da e esses valor.esforam expulsos das universi­
dades. Foram retirados das possibilidades do 
progresso intelectual pelo curso perfeitamente 
ofertado dentro dos seriados da universidC)de. 

Não puderam nem mesmo viver essa unf­
versidade anômala, porque foram presos ou 
porque desapareceram, ou porque forãm ba­
nidos, ou porque não puderam ficar no país 
e já voltaram de cabelos br~ncos, sem quase 
tempo mats para esperança. Esses talentos 
cã"laram, as-lideranças não surgiram. A l.miver­
sidadP. enferma deixou de produzir seus ba­
charéis, mas, deixando de produzi_r toda a po­
tencialidade dos seus_bacharéis, também dei­
xou de ofertar à sociedade os noV9s e grande 
líderes, aqueles que agora deveriam estar ocu­
pando o espaço dos que ainda se alongam, 
exataménte pefcl ausência da juventude, que 
não se pode projetar a seu tempo. 

Uma crise na uníversidade é muito maís 
grave do que se pensa; não é apenas um mau 
advogado, porque teve o ensino deficiente; 
não apenas um mau médico. Mas é a ausên­
cia, ta_mbém, do bom político; é a ausência 
do bom cientista, do_ gênero que não _pôd~ 
rebentar; até mesmo naquele de criação literá­
ria que não pôde produzir perfeitamente, por­
que a seu tempo todos os estímulos estavam 
perfeitamente bloqueados, Ou extintos, ou li· 
quidados, ou desatlvac;!os, a~é que veio a rede­
mocratização do Brasil, graças a Deus. 

O Sr. lram Saraiva - Permite V. Ext um 
aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUiO­
Com muito prazer, nobre Senador Iram Sa­
raiva. 

O Sr. lram Saraiva- Meu caro Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, V. Er sempre foi feliz 
em seus pronunciamentos e hoje ainda mais, 
com um_brilhantismo singular, porque faz 
wna análise profunda do laboratório que con~ 
sidero o mais .avanç;~do, o laboratório que tra~ 
balha com o cérebro. Porque a _universidade, 
meu caro Senador; ela hão pode ser outra 
coisa a não ser o próprio aperfeiçoamento 
do ser humano. Ela teve, tem e sempre terá 
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o obrigação de buscar no cérebro, na capaci­
dade do ser humano, não apenas a sua gran­
deza de criatividade, mas, sobretudo, moldar, 
aperfeiçoar, fazer com que o ser que _evolui 
através dos livros, atra\'és do aprendiZado, do 
ensinamento, busque avançar mais. E quando 
V. ~analisa esse laboratório, e quando faJava, 
eu tristemente ouvia, primeiro corno ex-aluno 
de duas universidades, depois como professor 
ainda em exercício, que vamos perdendo 
grandes cientistas, e o Brasil hoje, se ufana, 
lamentavelmente, Senador Od Sabóia de Car­
valho, de ser um dos grandes exportadores 
de intelecto. E por quê? EStamos perdendo 
os maiores cientistas, que mlll recebem em 
cruzados, que mendigam à porta, inclu~ive, 
do Congresso Nacional, melhorias para o tra­
balho, numa função tão estafante, que vai desR 
de o desgaste físico ao intelectual e, ainda, 
chegar à desesperança de ter que mendigar 
um salário condigno para poder empurrar a 
intelectualidade. E lamentável. _ 

Colocou bem V. Ex-', o problema do mo;. 
menta, de agora. Já é, realmente, um proble­
ma antigo; mas eu diria que, numa xícara_cheia 
de café, era a gota que faltava para derramar. 
É claro que os professores, hoje, meu c~o 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, têm que lu­
tar. Te mos que dar toda a solidariedade a essa 
classe, porque vivemos nós, nas_ universida­
des, de migalhas, que caem das mesas dos 
outros Ministérios. Eu lembro a luta aqui -
sem querer alongar-me muito- do Professor 
João Calmon, nosso colega. Que luta ingente, 
p_ura, sofrida, para conseguir colocar 18% no 
Orçamento- da União, E nem IssO- nós sabe­
mos, Sr. Senador, se é aplicado. E olha que 
estamos analisando só uma questão, que é 
o salário, que é o princípio para a _universidade 
andar. É só começarmos agora- como bem 
já fazia V. Ex• - a observar os laboratório 
que não funcionam mais, as bib!Jotecas_que 
estão sendo fechadas, enfim, todo o instru­
mental necessário para que um povo possa 
evoluir. Trago o meu aplauso a V. Ex". A luta 
do professor brasileiro é urna luta que tem 
ficado muito na retórica, apesar de nossa luta 
na Assembléia Nacional Constituinte. e nesta 
Casa. Ainda tendo a esperança de poder ver 
acontecer no Brasil o retomo a este País, pela 
boa condição salarial que possamos dar aos 
nossos professores, de todos aqueles que fo­
ram embora, porque no Brasil não se paga 
bem ao professor, porque no Brasil aquele 
que se dedica à Educação é relegado ao últi­
mo plano, quando sabemos que feliz é um 
povo que tem governo que entende que edu­
car a juventude é exatamente_ preparar a sua 
nação para viver séculos. Muito obrigado. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO­
Obrigado, Senador lram Saraiva, por sua inter­
venção em meu discurso e por ter mencio­
nado -o nome do nosso Colega de Senado 
Senador Jão Calmon, porque este, todo mun­
do sabe, é uma das pilastras do ensino no 
Brasil, um defensor incansável, um homem 
que faz questão de estar sempre na ComiSsão­
de Educação,; na Cons1itL.linté deu o máximo 
de sua contribui~ão, e, além do mais, é o au· 

têntico fiscal da aplicação das verbas da Edu­
cação no Brasil, dentro dos limites estreitos 
até então vigent~s. E um hçmem extraordi­
nário, a quem. todo o ensino do· Brasil muito 
deve, não só a universidade, mas o ensino 
como um todo neste País. 

O Sr. Márlo Mala - Permita~me V. Ex"­
um aparte 

O SR- CID SABÓIA DE CARVAlHO­
Pois não, nobre Sen<;~.dor Mário_ Maia, ouço 
o aparte de V. Ex~ -

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, V. Ex• está, neste _instante, 
nesta- tarde, levantcmdo este problema grave, 
que ~quase chega a ser trágico, da situação 
do ensino no Brasil. Eu diria genericamente 
do ensino no Brasil, porque o que acontece 
na universidade é o reflexo do que vem aconte­
cendo nos cursos preparatórios, no primário, 
no secundário, onde o professor é relegad~ 
ã ffiaiS íntirná indiferença. Portanto, é um dos 
pontos fundamentais do programa de nosso 
partido, e a prioridade n" 1, a preocupação 
com as hdssas crianÇa, com o jovem da nossa 
Pátria, tendo por elemento fundamental, como 
embasamento- para trabalhar este binômio 
criança-jovem, o elemento fl!ndamental, que 
é o professor. Enquanto não nos convencer~ 
mos de que devemos investir maciçamente, 
até perdulariamente, diria eu, no ensino, na 
aquisição dos conhecimentos fundamentais, 
desde o ~urso primário, pasSando à unive~s!~ 
c;lade; e-ste País não sairá da categoila de nação 
subdesenvolvida do Terceiro Mundo. Portanto, 
falando não só em meu nome pessoal como 
em nome da Liderança do meu Partido, con­
gratulo-me com V. EX' por traier, neste instan­
te, à reflexão e à consideração desta Casa, 
assuhto ·da mais- alta relevânçia. Eu diria o 
niais importante assunto que devemos abor­
dar, e sobre o qual devemos debruçar. O nobre 
Senador lram Saraiva- acentuou, com multâ 
propriedade: o professor tem ·que lutar. Que 
tristeza fffieitsa, nesta époCa do desenvolvi­
mento da Humanidade, em um País grande 
e rico como o nosso, de tantas possibilidades 
e potencialidades, assistirmos ao professor lu­
tando nas ruas. perdendo horas e horas, para 
feivindicar um salário miserável, que mal dá 
para o Susterito seu e de sua· familia! Além, 
e ainda junto com os salários, a melhoria das 
tares, para que ele exerça a capacidade do 
s_eu conhecimento, transmitindo-o aos seus 
alunos. -Que tristeza para nós! E iitfeliz do- país 
que assiste aos professores lutando, porque 
o professor não deveria estar lutando. A nação 
não deveria permitir que O profess_or lutasse 
por essas minguadas aquisições. Deveria an­
tecipar-se, colocando o professor num pata~ 
mar tão elevado que ele jamais precisasse 
pensar em fazer greve. Ele esfaria sendo cuida~ 
do pela nação. Teria um ordenado, um salário 
suficiente para viver" despreocupadamente, te­
ria a disposição para ir para o seu tfãbalho, 
para a universidade ou para a escola de manhã 
e- Vbltar à noite, sem preocupação- com -os 
prOblemas, que os deixaria em casa, porque 
ganharia o suficiente e estaria trabalhando 

num ambiente onde_ o co_nhecimento seria 
aperfeiçoado e,. então,_ transmitido cada vez 
mais_e melhor parc1 as novas gerações. ~ortan­
to; é com tristeza que vemos os nossos profes­
sores indo às ruas reivindica_r o mais elemen­
tar; os seus honorários profissionais, a mell-io· 
ria das condições de trabalho, quando a Nação 
deveria ter a preocupação de que tal fato ja­
mais aconte_cess_e, pelo menos com a classe 
dos professores. Esse binômio - professor­
aluno, enquanto não for elevado à maior con­
sideração e respeito desta Nação, através das 
preocupações _dos Poderes constitUídos, este 
País não sairá j~a_is desse posto, de país de 
Terceiro Mundo. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO­
Muito obrigado a V. Ex" 

O Sr. Pompeu dei" SoUsa - Nobre_ Sena­
dor Cid-Sabóia de_ Carvalho, V. Ex!' me concede 
um aparte? - -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com niU.ito prazer,-senador PompeU-de Sou~ 
sa. Antes gostaria de dizer que as verbas pela 
educação, Pelas qUéiis tanto' luta o Senador 
João Calmon, e muitos lutam no Congresso -
Nacional, essas verbas não têm possibilidade 
de desperdício, são aquelas que, aplicadas, 
têm um retomo ao Estado a vida toda. Apli­
ca-se uma verba de educação numa escola, 
e tantos são os frutos que as gerações seguin­
tes usufruirão dos dividendos, dos lucios, dos 
juros. desse dinheiro que é aplicado com tacta 
sapiência, e com tanta exatidão. Do coritrário, 
o Estado aplica verbas as mats diversas, em 
setores sem retomo, até de difícil verificação, 
se houve realmente o aplicar da verba, se o 
diitheiro foi exemplarrrierite gasto. Uin país 
sabe se gastou na_ educa_ção pelo nível de feli" 
cidade do seu povo, principalmente pelo ajus­
te à realidade social da sua própria juventude. 
Essas verbas devem ser sempre aplicadas, 
com o máximo de zelo. O Gove1irõ rl.âO pOde 
tergiversar, não pode negociar, não pode dar­
se ao luxo, de em-determinado momento, fra­
quejar diante da universidade brasileira. Os 
prejuízos serão pagos pelas gerações futuras, 
e as deficiências a serem sentidas pela socie­
dade serão o -grande punir desse ato, que con­
sidero da mais perfeita irresponsabilidade. 

Concedo o aparte ao -nobre Senador Pom­
peU de SOUsa, com mbito prazer. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Nobre Sena­
dor Qd Sabóia de Carvalho, permita-me con­
fessar, inicialmente, que uma das frustrações 
do meu dia de hoje é não ter podido assistir 
a"6 discurso de V. Ex! desde o início, -de vez 
que, estando na reunião da Executiva Nacional 
do meu Partido, o PSDB, só há ·pouco pude 
chegar ·a este plenário, _já me sentindo em 
débito com as minhas funções na Mesa Dire­
tora. Mas esta é apenas uma das frustrações 
do dia, porque a outra é em virtude de não 
ter podido participar da concentração em fren~ 
-re: ao COrl.greSso Nacional, porque estava pre~ 
so na reunião da Mesa Diretora, onde era Rela­
tor de dois assuntos de capital importância 
para esta Instituição, e achei que não tinha 
direito de me excluir desta responsabilidade. 
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Mas quero congratular-me com V. Ex', nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, porque este 
assunto é essem::ialfssimo por excelência, um 
asstlnto"vital ou um assunto mortal- confor­
me se- lhe caia o adjetivo - para este País: 
a educaçáo, o processo de decomposição da 
educação neste País. E o retrato disso se espa­
lha por este Brasil inteiro. As universidades 
em greve, trinta e tantas, quarenta, já não sei 
mais o número; e o ensino de 19 e 29 graus 
também em greve. Assumo aqui a minha con­
dição de_ velho professor, com -compromissos 
com uma luta que vem desde a minha adoles­
cência, pois praticamente desde os dezoito 
anos me fizeram profeSsor do Colégio Pedro 
li, quando me tornei também um dos mem­
bros da ABE, Associação Brasileira de Educa­
ção, aquela instituição histórica de Fernando 
Azevedo, Anísio Teixeira, Lourenço Filho, 
quando lutamos pela chamada implantaç!o 
da escola ativa neste País, que era rea1mente 
a novidade "das novidades e, acima de tudo, 
da escola única, que era a, justiça .social im­
plantada na Educação, para que todas as 
crianças, ao partirem para a maratona da vida, 
partissem em igualdade de condições, sem 
que houvesse nenhum handicap em função 
da classe s_ocial de que proViessem. Nesse 
sentido, meu caro Colega Cid Sabóia de Cãr· 
valho -duplamente Cblega, V. ~ Já na Uni­
versidade do nosso Ceará, e eu na Univer­
e Brasília- em funçâo d etoda essa responsa­
bilidade e de todo este s_entimento de solidarie­
dade que não é corporativo- porque,se fosse 
corporativismo, seria um cOrporativismo com 
o Brasil, com uma corporação chamada Na­
ção brasileira-, senti-me envolvido até_o pes­
coço, de corpo inteiro, nesse problema. Por 
isso _mesmo, estou acompanhando os movi­
mentos da greve no Brasil inteiro, sobretudo 
em BrasOía __.e, inclusive, aquela reunião que 
começou ontem, aqui, no Salão Negro- do 
Congresso Nacional, cuja cess_ão providenciei 
eu próprio, e cuja reunião, entretanto. quase 
não pude participar, porque vinha de outra 
reunião para resolver a situação dos grevistas, 
professores de ]9 e 2~ graus de Brasilia. Estava 
brigando junto ao _Governo_ do Distrito Federal 
e junto ao Governo da-Onião, saindo do Gover­
no do Distrito Federal e vindo para o Governo 
da União, na SEPLAN, lutando pela solução 
da greve dos professores de ensino do _I 9 e 
~ graus de Brasília, quan-do tive a opOrtu­
nidade de assistir realmente a um depoim~nto 
que é, nesta hora, o retrato deste País. Estáva­
mos no Gabinete do Ministro_ da _Secretaria 
de Planejamento ® Presidência da República, 
cujo Titular está ausente do País; de modo 
que estivemos reunidos _com o Ministro interi­
no, eu, alguns outros Membros_ da Bancada 
do Distrito Federa] e _a Diretoria do Sindicato 
dos professores do Distrito Federal. No debate 
que se travou- aliás, não foi bem um debate, 
porque estávamos todos de acordo, inclusive 
o Ministro, só que S. Ext nos disse que não 
tinha dinheiro, o problema era esse -, um 
dos Diretores do Sindicato dos Professores 
levantou uma denúncia. posso _dizer, mais do 
que apenas _uma informação, mas de uma 
eloqüência espantosa na sua simplicidade. 

"Em Prirneiro)uga_(, :--disse ele- "saibam 
que o- salário inicial do professor do Distrito 
Federal não chega a 200 cruzados". Ele con­
tou, ainda, os seguinte: que tinha um aluno 
num colégio de.29 Qrau da rede escolar_ do 
Distrito Federal que era soldado da Polícia Mili­
tar e que ganhava duas vezes o seu salário 
-_de professor. E, mais ainda, que o salário dos 
garis do Distrito Federal é maJs alto do que 
o salário dos professores. Meu caro Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, iSso é que é subver­
são. E, se isso é subversivO no 1 ~ ao 2 9, é 
subversivo na universidade, porque a univer­
sidade é a forja de onde nascem todas as 
renovações, todas as revoluções do saber. Da 
universfdade nasce e _s_e_atualiza o saber. E 
o sab_er é algo que, se não se renova a cada 
dia, envelhece dois dias. ~ algo em perma­
nente renovação. E, daí, foi por isso que nós, 
que viemos dos mais variados Estados, das 
mais variadas procedências para Brasília em 
1961, abandonando as nossas cátedras no 
Estado de origem (eu, então, era professor 
da, naquele tempo, Universidade do Brasil, ho· 
je Universidade Federal do Rio de Janeiro); 
todos nós que abandonamos nossas cátedras 
para criar uma universidade que fosse autenti­
camente renovadora do ,saber; essa univer­
si_dade que, depois passou pela longa cata­
lepsia do regime militar e, só agora, nos últi­
mos dois ou três anos para cá, começa a se 
levantar. Fundamos essa Universidade com 
o !~ma que é, realmente, a própria ideologia 
da Universidade, a qual nós chamamos de 
princípio das duas lealdades fundamentais, e 
que se formulava assim: "Lealdade aos pa­
drões intemacionaJs do_ saber e à busca de 
solução dos probleffiaS nacionais". Porque 
uma Universidade que não está permanen­
temente atualizada com o mais recente avan­
ço do saber em toda parte do Mundo não 
é uma universidade verdadeira, é um "faz-de­
conta". E este PafS eStá -cheio de "faz~de-con­
_ta''. E para que tanta ambição de saber e de 
renovar o saber? Para um "brilhareco" interno, 
para que nós façamos um "tricozinho intelec" 
tua!" entre nós? Não! Para aplicar na busca 
de soluÇão dos problemas nacionais. Porque, 
nõbre Senador Cid Sabóia de Carvalho, um 
pãís que não tem o mais atualizado saber cien­
tífico, e a rnq_is atual~da aplicação desse sa­
ber científi~o na renovação da tecnçlogia, será 
eternamente wn país subdesenvolvido, sub­
_mlsso, dependente, e nunca um país sobe· 
rano. Precisamos, meu caro Senador, lutar por 
esse principio, como quem luta pela própria 
soberania nacional. Muito obrigado. 

O SR. CID SABÓIA Pl; 0\IWALHO­
Muito obrigado. Incluo_, com muito prazer, o 
que _falou V. Exl' no meu Pronunciamento. 
·-~Para encerrar, St. Presidente, quero deixar 

bem vivo aqui, no Senado Federal, o espírito 
de vigilância do povo brasileiro, que acom" 
panha realmente todo o desenrolar desta crise. 

O Sr. João Calmon- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO'­
Com muita honra, nobre Senador João Cal­
mon. 

O Sr. João Calmon - Nobre Senador 
Od Sabóia de- Carvalho, em primeiro lugar, 
desejo transmitir a V. Ex" as_minhas felicitações 
pelo magistral discurso qu.e está proferindo 
hoje no plenário _do Senado sobre o problema 
da educação, o mais importante, não apenas 
do Brasil, mas de qualquer país, mesmo alta~ 
mente desenvolvido. Desejo agradecer ao no­
bre Senador Iram Saraiva, que fez· em relação 
a mim elogios extremamen~e _generosos, que 
não os mereço.Aproveito_aoportunidade para 
focalizar o problema da educação, que está 
sendo comentado de_ maneira, realmente, 
magnífica por V. Ex-' Ontem foi aprovada na 
COmiSsão Mista do Orçamento uma nova ver­
ba para o_Ministério da Educação, da ordem 
de 540 milhões de cruzados novos. A maior 
parte desse dinheiro se destina às universi­
dades federais. Não s_e trata de dinheiro do 
Tes-ouro Nacional. A grande parte dessa verba 
pertence, na realidade, às próprias universi­
dades que_ celebraram convênios com indús­
trias, receberam dinheiro, mas não poderiam 
aplicá"lo, porque o dinheiro precisaria antes 
entrar nos cofres do Tesouro Nacional. A situa~ 
ção da universidade brasileira é realmente dra­
mática, elas estão praticamente paralisadas 
em todo o Brasil. No momento em que todos 
nós nos··solidarizamos com os professores, 
com os estudantes, com os servidores das 
universidades públicas, que estão atravessan­
do uma grave crise, neste momento também 
não nos devemos esquecer do problema 
igualmente gravíssimo do ensino de I~ e 2~ 
graus do n-osso País._Senador Gd Sabóia de 
Carvalho, São Paulo possui, já, três universi­
dades estaduais de alto nível. Acaba de ser 
criada a quarta universidade estadual em São 
Paulo, a Universidade Tecnológica No entan" 
to, na periferia da Capital dessa megalópole, 
da qual tanto nos orgulhamos, segundo infor­
mou a ProfeSsora, e hoje Deputada Estadual, 
Guiomar Melo, as escolas de I o grau têm 4 
a 5 turnos. As crianças permanecem na escola 
duas horas. Descontada meia hora da meren­
da, elas têm aula apenas durante uma hora 
e meia por dia. Esta é a situação do primeiro 
grau na periferia da Capital de um Estado que 
tem um Produto Bruto superior ao da Argen­
tina. V, EX' foi eleito pelo povo do Ceará, Esta~ 
do que todos tanto amamos: V. Ex~, Presidente 
da nossa sessão; o· Senador e eminente Pro­
fessor Pompeu de Sousa. Sou cidadão hono­
rário do Ceará e disso tenho grande orgulho. 
No interior do Ceará e dos outros Estados 
do Nordeste, um professor primário leigo está 
ganhando 20, 30,40 ci"u,Zãdos novos por mês. 
Mais um detalhe: há poucas semanas, um jor· 
nai vespertino de São Paulo, p-ertencente ao 
grupo d'O Estado de S. Paulo, revelou que 
unia professora primária leiga, no interior dos 
Estados do Nordeste, ganha, por mês, metade _ 
do que ganha, por hora, um operário da Mer­
cedes Benz em São Paulo. _E uma situação 
realmente dramática. Eminente Senador, hoje 
não estive no Senado Federal pela manhã, 
porque passei todo esse período no Ministério 
da Educação participando de uma comissão 
de alto nível cujos trabalhos se iniciaram hoje, 
para fazer uma avaliação da situação da Edu-
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cação em nosso País. Irá apresentar um relató­
rio, que espero não seja apenas mais um iela­
t6rio, dentro do prazo de_ um ano. A situação 
da Educação brasileira é realrriente dramática. 
A Educação está graven1eilte enferma e todos 
nós-V. EX, os Senadores Pompeu de SouSa, 
Leopoldo Peres, Louremberg Nunes Rocha, 
Afonso Sancho, aqui preserites - estamos 
unidos em defesa da Educação de uma ma­
neira global. Mas precisamos, na hora em que 
nos solidarizamos com a luta dos professOres 
e dos estudantes 'das universidades, precisa­
mos falar também ·em nome das crianças que 
têm um débil poder vocal, as quais hão pro­
movem passeatas, não podem Vir a Brasília. 
Fot citada, agOra mesmo~ creio qUe pelo emi­
nente Senador Pompeu de Sousa, a informa­
-ção de que um professor do 19 grau, na Capital 
do País, ganha menos de duzentos cruzados. 
Há seres humanos que são professores do 
primeiro grau e ganham 10% desse salário. 
Portanto, trata-se de uma batalha· global Va­
mos lutar juntos pela universidade brasileira, 
que é'o orgulho de todos nós, inclusive a uni­
versidade pública do mais alto nível. Mas va­
mos fazer simultaneamente um /obby em fa­
vor das crianças e -das professorinhas do ihte­
rior, do Norte e do Nordeste, que aqui não 
vêem V. &a cOmo eniinente professor de Di­
reito da Universidade Federal do Ceará., V. 
EX' desempenha; realmente, de maneira inex­
cedível, o seu mandato, no momento em que 
manifesta a sua solidariedade, que é também 
a nossa, à luta das universidades públicas des­
te País, não apenas em favor de maiores ver­
bas, de melhores salários, como também de 
mais alto grau de eficiênCia. Felicito V. Ex" 
por esse primoroso pronunciamento, que-tan­
to honra não apenas a V. Ex" como ao Senado 
da República. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Muito obrigado, Senador João Calmon. Faço 
das palavras e das advertências de V. Ex~. as 
minhas advertências e palavras, nes_te final de 
discurso. 

Muito obrigado a V. Ex"; Sr. Presidente.Muito 
obrigado aos Srs. Senadores. Muito obrigado 
à Mesa por me haver tolerado, e por termos 
passado tanto tempo. Fica _o meu apelo ao 
Governo Federal, para que resolva a situação 
do ensino no Brasil. Resolver esse amplo pro­
blema é soJucionar uma das questões mais 
graves da nacionalidade! (Muito bem! Pal­
mas.) 

(Durante o discuiso dO Sr. SenEJdor aa 
SabóiEJ de CárValho, Q Sr~SeiuidOr /'fe/son 
Carneiro, Presidente,- deixii ·a- cadiHrii da 
PresidênCia que-éOCupada pelo Sr. Sená~ 
dor Aureo Mello~ Suplente de Secr"e!Jrio.) 

(Durante o discurso do Sr. Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, o Sr. Senador 1\ureo 
Mello, Suplente de Secretário, deixa a ca~ 
deira da Presidência que é ocupada pelo 
Sr. Senador Pompeu de Sousit _3P Secre­
tário.) 

(Durante o dis_curso do Sr. Senador Cid 
Sabóia de Carv?J]ho, c $[ SeMdcr Pom-_ 
peu de Sóusa, JP SêCietáilô, âeixa a ca-

. deira da Ptesfdência ·que e·o"cupada pelo 
Sr.' Senador Aweo Me//p, Suplente de Se­
Ctetáffo:) 

_ (Durante o_ dis.cur.so dq $r:. Seiiador Cid 
Sabóia de Carvalho, 9 Sc._S~na..dor Aureo 
Mello, Suplente de Secretário, deixa--a- ca­
deira da Presidência que _é ocupada pelo 
Sr. SeáadorP.ompeu de Sol.!sa,"3"-Secre­
tário.) 

O SR. PRESIDENTE jPompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Afon­
so Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PDS-CE~ 
Pronuncia o seguinte discUrso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, venho hoje a esta tribu­
na para aplaudir as declarações do Deputado 
Paes de Andrade que, segundo noticiário da 
imprenSa, iria, juntamente Com ci Presidente 
do Congresso, Senador Nelson Cam:eiro, en­
contrar~_um meto de divulgar, através das redes 
c!e r~~fo e teley:isã_o, os trab~Jhos dos parla­
mentares, como também rebater à altura as 
críQcas despropositadas que hoje se faz comu­
mente contr& os congressistas, às vezes, sem 
nenhum fUndamento que possa justificar ta­
manho desi;iaste, para quem trabalha diutur­
nament"e nas duas Casas do Congresso, no 
cumprimento de sua missão de defender aqui­
lo que for justo e razoável em favor _do País 
e, em particular, de suas regiões. 

Sr. Presiáente; SrS. SeilãdoreS, está ·na hora 
de se dar um basta às críticas maliciosas feitas 
através do SÃstema de comUnicação do País, 
onde se_ procura deturpar a função do político, 
levando-o à" eXecração pública, a ponto de 
·qualquer indivíduo, sem nenhum conheci­
mento da dignidade e da hõnradez do parla­
mentar, o criticar na rua, de manefra desairosa 

J?c:;ra __ quem faz parte deste Congresso; E é 
comum se ouvir, tanto no Senado como na 
Câmara, os comentáriOs de insatisfação de 
colegas nossos que afini1ãm ·ser a causa prin­
cipal deSte desgaste os ãtaques desregrados 
Que as televisões e rádiosfazem dos parlamen­
-tãi"e.S -de um modo geral. 

-Tem até narrador de televisão que, saindo 
do texto que tem o dever de ler, para desancar 
suas bílis contra o Congresso Nadonal. Isto 
não significa dizer que não concordamos com 
as críticas justas e necesS~rias que. engran­
decem e enaltecem_ o jornalismo. -

Assim sendo, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, não pOdemos- continUar' de braços Cruza­
dos, o~vindo estes despautérios generaJizados 
:contra um poder que necessita ser respeitado, 
·para o bem-dO País -e fortâfêc;imento da demo­
a:aci-ª, especialmente_ neSta trânsição d~mo-
~tfátiCa que atravessamos. · 
__ Se .reaJmente _existe ~m nosso meio, pes­
soas indignas, ou então acusadas, como bem 
citou o Senador J_utahy Magalhães, cabe aos 
presidentes das duas Casas-apurar, com a urM 
gênc,ia necessária, a esclarecer a opinião p(íM 
bllc~ Q. _den"ún_c_[a --·se verda_deira - tomar 
as providências Cabíveis, senão, processar -o 
autor da denúncia. 

___ QUanto _ã escólha pelas duas Casas de co­
mo atvulgar e rebater as acusações infunda-

das, acredito que a melhor maneira não será 
criar rriais i.iJTia es_ta~aJ_ 9-e. c:omu_ni5:"ação, mas 

. contratar as redes de televisão e _rádio, em 

. horário nobre, paia difundir o trabalho dignifi­
cante.que é__ realizado no Congresso Nacional 

. ~-_dentrÇ) daquele horário, desmentir as _notf· 
.das que não corresponderem à verdade, di­
zendo das providências que foram ':ornadas 

- coin i"eferêriCia a qu.:ilqLiér' ·acusaçao leviana 
que possa s~rgi~. . _ 

.Sr. Presidente, Srs. Senadores, quem vos 
fala, como todos sabem, é um homem com 
prática de mais de30 anos na imprensa esCrita 

- e, pOr isso, estciu falando de cátedra e com 
. conhecimentO PrópriO. _ . 

.Sei güe; muitas vezes, o joriiaJísla ·aesinfo_r­
madó, ou equivdcado, sólt-a para ó-PúblicO 
notícias que não .têm o real fundamento com 
que a mesma é exposta e, às vezes, a direção 
da empresa jornalística é enganada e, por con­
seguinte, não .aprova aquela conduta, mas aí 
é_ como diz_o dito.-popular: "É -tãrde e Inês 
é morta", porque, após-ser veiculada uma notí­
cia desabonadora contra qualquer cídadão, di­
ficilinente ele terá condições de mudar total­

, mente aquela_ imagem que lhe foi atribuída. 
E, asSTrri sendo, determinada ímprensa, que­
rendo prestigiar seu funcionário, mantém 

·aquele argumento por outro ângulo, e _só po"­
_derá. ser restaurada a verdãde com um rebate 
forte e iip.ediato, que a lei de imprensa garante 
ao acusado, e seguindo com o processo judi­
-Cial, que ninguém gosta de responder, por 
ser in~c6modo e desagnidáVei. · 

O Sr. João Calmon- Permite V. Ex" um 
aparte? 

·o SR. AFONSO SANCHO- Com miJl· 
to "pfãzer, nobre Senador João Calmon. 

O Sr. João Câlmon - Nobre Senador 
Afonso Sancho, V. EX', no seu magnífico dis­
curso, referiu-se à conveniência ou à neces­
.si~ade de o Congresso Nacional contratar . 
tempo na rede de rádio e televisão, para defen­
·der o Poder Legislativo. Obviamente, os meips 
-de comunicação devem convencer-se de que, 
se o Poder Legislativo entrar em colapso, a 
segunda vítima será a imprensa, será o rádio, 
será a televisão, serão os meios de comuni­
cação em geral. Devo lembrar a V. EX' que 
-não há ilehhuma necessidade de o Congresso 
Nacional contratar tempo· das emissoras de 
-ráâfo e televisão. Há um artigo do Código Bra­
sileiro de Radiodifusão que dá aos Presidentes 
da Câmara dos Deputados e do Senado Fede­
ra] o direito de ·corw.O.tarem aS redes ·ae· rádio 
e televisão para tratar de qualquer tema, indu-

-sive pãfa a defesa do POder Legislativo, um 
Põâer-composto dlfC:RãturaSque pertencem 
à condição humana. ISto aqui não é um Con­
gresso Constituído de santos e querubins, nós 
tódos somos seres humanos, temos qualida­
de_s e temos __ defeitos. Procurar conspurcar, 
achincalhar o POdei' L€:9iSlativo, é abSoluta­
mente ihtolerável. Pedi a V. Ex" este aparte 
apenas para lembrar que todos nós, da área 
de comuntcação socia1, participamos da luta, 
aqui, no Poder Legislativo; quando se discutia 
o Código BrasHeiro de Radiodifusão, e que 
tem um artigo muito nítido, insofismável, que 



2512 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSQ_NAOONAL (Seção 11) Junho de 1989 

dá, confonne já acentuei, aos Presidentes das 
duas Casas do Congressõ o direito da convo­
cação direta das redes de rádio e televisão. 
E essa convocação se_ impõe cada vez mais, 
porque, se não houver uma reação desta Casa 
em sua própria defesa, correremos, cada vez 
mais, o risco de ser julgados de maneira injus­
ta pela opinião pública. 

O SR. AFONSO SANCHO- Agradeço 
ao ilustre ·colega João Ccilinon o aparte, que 
vem enriquecer este meu pronunciamento. 
Aos 14 anos, conheci o Senador Joâo Calmon 
no Ceará, Cjuando, dlriginao uma rede de jor-_­
nais e rádio, jã era um autêotico_defensor das 
causas públicas. 

Eu não cõnhecia essa parte do Código, e 
dela nossos PresidenteS deveriam tomar co­
nhecimento, porque, como eu disse, há neces­
sidade de um basta, eu _sinto isso peJas recJa. 
mações que ouço _aqui. E, como homem de 
joma1, tenho o dever_ de fa1ar com essa desen­
voltura, porque não é possível que nós, que 
traba1hamos aqui, quase_ que diuturnamente, 
com as Comissões funcionando p8ral€:lamEm­
te, e ficamos neste corre~orre, neste traóaJI·io 
agigantado, onde o Senadqr _ou 9_ Deputado 
sai da sua residência, às vezes, às 8 horas 
da ma_nhã .e não sabe a hora que chega a 
casa, não é possível sermos achincalhados 
desta forma. COmo eu disse, há narrador que 
sai do texto da matéria para generalizar. se 
o Senador tal não está trab-alhando, se- não 
está mesmo, ele deve ser alertado, se o Depu· 
tado tal não está cumprindo com o seu dever, 
Idem. Mas generalizar os ataques ao Congres- -
so Nacional ... Como bem asseverou o Semi­
dor João Calmon, se nó:s- fecharmos, se nós 
formos desmoralizados, eles também entrarão 
no mesmo diapasão, pois rião sei aonde Irão 
encontrar apoio sem esta Casa aberta, ·sem 
esta Casa estar funciOnando e prestigiando 
os seus componentes, especialmente aqueles 
que desejam curriprir o s_eu ·aeVer perante- o_ 
povo que os elegeu. 

O Sr. Aureo Mello - Pennite V. Ex• uin 
ap·arte? 

OSR. AFFONSO SANCHO-Pois não, 
Senador. 

O Sr. Aureo Mello - Quero dizer a V. 
Ex!' que também sou daqueles que desde jo­
vem trabalharam, como empregado, na ativi­
dade de imprensa. Fui desde revisor até reda­
tor seçretário, transitando pela tradução de te­

, Jegramas como subsecretário, passei pelo co-
pys desk, fui paginador e sempre tive pela 
profissão de jomaltsta, a par da inclinação vo­
cadonal natural de quem realmente gosta da 
profissão, aquela admiração fasdnada de 
quem vê na divulgação da notícia e na __ eJP.i?o­
ração _do comentário um magistério sacros­
santo dos mais respeitáveis. A imprensa, pou­
co a pouco, ganhou tamanha força neste País, 
inclusive através dos audiovisuais, que hoje 
em dia pode ser considerada o _quarto poder, 
inquestionavelmente. Talvez se]a um põder 
mais poderoso do que muitos dos dásslcos 
três Poderes do Estado. Sou _de entendimento 
que este poder, que é para ser exercido com 

probidade e tr_emenda responsabilidade, deve­
ria ter uma gerência semelhante àquela que 
tem a classe jurídica. Em legislatura passada, 
quando deputado que (ui, p-elo Rio de Janeiro, 
tive oportunidade de apresentar proposição 
ao Congresso Nacional,_ à Câmara dos Depu­
tados, criando a Ordem dos Jornalistas do 
Brasil, um órgão de patamar superior, mais 

_ alto do que simples associações ou simples 
sindicatos, instituições da maior gravidade, de 
seriedade profunda, _em qeu a própria classe 
dos jornalistas seria incumbida de fiscalizar 
essa atual figura, antigamente chamada de 
jornalista marrom, mas que, eufemistlcamen­
te, está-se querendo inserir entre os jornalistas 
d_e_ pesquisa, quando não passa de indivíduo 
que não respeita a vida privada de ninguém, 
escarafuncha _o calo que está doendo no pé 
de qualquer político, não se acovãrda de inven­
tar, de mentir, de fantasiar, de caluniar e de 
dar asas à imaginação, contanto que preencha 
um espaço impresso _em s.eujomal, talvez para 
ficar nas boas graças do seu diretor da reda­
ção, ou do próprio diretor-geral. J::., inegavel­
mente, oportuno o _discurso de V. Ex", porque 
não é o primeirO, não será o s_egundo, nem 
o terceiro dos parlamentares_ yítimas de calú­
nias, de assacadilhas, de perseguições pes­
soais, _d_e mesquinharias, que não se po_dem 
compatibilizar com o poder que pode ser nive­
lado aos demais poderes e, particu1armente, 
à própria magistratura. A verdade é que foi 
muito bem invocado o preceitO legal do nobre 
jornalista e Senador João Calmon, de que 
compete à própria direção qo Poder Legis­
lativo, através das Presidências do Senado e 
da Câmara, a fUnção de defensor dos seus 
c:olegas, dos seus companheiros, geralmente 
alvos dessas assacadilhas., que vez por outra, 

- também se dirigem contra seus próprios con­
fra:des_~ t:fb indivíduOs preocupados com a cor 
da gri:wata de V. Ex', com a cor do cartão 
de visita do parlamentar, querendo saber ou 
inventando estórias que realmente não acon­
tecem. E isso passa tranquüilarriente sem que 
haja uma reação, até porque há um temor, 
principalmente do cOmponente do Poder Le­
gislativo, de tentar qualquer procedimento ju-__ 
dicial; receoso de que aQuilO que foi apenas 
uma pequena notíCia e; às vezes. uma peque­
na calúnia, se converta numa avalancha, numa 
campanha pessoal desapoderada, deSenfrea­
da, para a qual não há maior oportunidade 
de sopesamento. Entendo que a própria casa 
deveria ter os seus órgãos_ de proc~radoria, 
os seus_ órgãos de Ministério Público, para que, 
nessas ocasiões, fossem essas eiVilhas bicha­
das chãniaciãs devidariiente à Ordein, e i-eS­
ponsabilizadas, dentro de um todo, que abso­
lUtamente não há de s_er representado por pro­
fissionais que não estão correspondendo à 
grande finalidade do que é o jomalimo, no 
seu s_entido mais eleyado._ Daí, a autoridade 
çlo_diScurso de~-~' que é um militante de 
imprensa; que é um proprietário de jornal a 
nto e os_ votos sinceros de que os órgãos da 
clas~e examiri.em com o maior rigor a con­
duta, dessas pessoas que estão, realmente, 
denegrindo uma classe que não é, absolutaK 
ffiente, essa imagem de cangaceiros da pena _ 

e da palavra que se têm convertido esses maus 
profissionais. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. AFONSO SANCHO- Agradeço 
a v_ Ex· o bn1hante aparte. 

Realmente, as duas Casas deveriam ter aS 
suas procuradorias, que, logo pela manhã, 
examinariam aquelas denúncias malidosas, 
improcedentes, e interrogar aqueles órgãos 
responsáVeis por essas denúncias, a fim de 
que possamos aparecer diante da opinião pú­
bflca de _cabeça levantada._ 
-- Do jeito que vão as coisas, daqui a pouco 
tempo um Congressista não poderá mais en­
trar num supermercado, não poderá _entrar 
nunia loja, não poderá entrar num clube, por­
que contra ele são assa c<:~ das as chacotas mais 
baixas que possam existir. 

Nobre Senador Aureo Mello, agradeço-lhe 
mWto pelo aparte. 

Este, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o pro:. 
nunciamento que gostaria de fazer nesta Casa, 
em apolo aos pensamentos do Presidente da 
Câmara, do Senado e do estimado S_enador 
Jutahy Magalhães. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'!TE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a pala\oTa ao nobre Senador NeJ­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
SC. Pronuli.da o SeQuinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o prazo de três meses 
que o Governo s_e Jmpôs para chegar a um 
acordo sobre salários, a partir do anúncio do 
"Plano Verão", esgotou-se sem que tivesse si­
do possível encontrar a milagrosa fórmula ca­
paz de satisfazer a trabalhadores, empresários 
e ao próprio Governo. - --

Não chega a ser surpreendente esta dificu1-
dade para se chegar a um acordo, quando 
examinamos a situação atual dos salários, que 
é o reSultado de _yários anos de gerenciafl_1ento 
do problema pelo Governo e da cristalização 
de injustiç~s seculares. 

O fato, inquestiónável até mesmo para os 
técnicos do FMl e os economistas conserva­
dores mais ortodoxos, é que assistimos du­
rante _os anos 80 a uma sistemática- erosão 
no poder de compra dos salários, com o con­
seqüente reflexo na queda da participação da 
m_assa dos salários na formação do Produto 
Interno Bruto brasileiro. Recentemente, um 
desses economistas de formação conserva­
_dora, com doutorado em Harvard, o Dr. Mar­
cos Cinta CavaJca-riti de Albuquerque, que é 
o atual diretor da Escola de Administração 
de Empresas da Fundação Getúlio Vargas, su­
blinhava em artigO publicado no jornal Folha 
de S. Paulo que os ganhos de trabalho no 
PIB brasileiro não ultrapassam uma partici­
pação de 45%, enquanto que em países mais 
avançados chegam com facilidade aos 70%. 

Para o Professor Bresser Pereira, também 
da Fundação Getúlio Vargas e ex";M-.inistro d:3! 
Fazenda, se da massa dos salários for sub­
_traída a parte relativa ao trabalho autônomo, 
sua participação no PIB cairá para algo em 
tomo de 30 por cento. 



Junho de 1989 DIAR!O DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Sexta· feira 2 2513 

· Temos,então;no País~ urn quadro desalen-. 
tador no que toca à partidpa"Ção ~dos assala­
riados na divisão da riqueza, quadro ~sse que, 
como dissemos_ no princípio, a ffianter~se o 
status quo_só tende a P,iorar:. A q~,restão .bf!:slca, 
portanto, para a solução do it]1passe em tomo 
da política salarial, passa a ser a reversllo deste 
quadro injusto. Como o GoVerno e ós empre-­
sários vêm tentando, na melhor das hipótes_eis, 
manter as coisas como elas estão, ~: q\J~Stão 
acab.a por não se reSolver formaJmen~e. 

Nos últimos dez· anos, o Govermo _federal _ 
fez nada menos que 12 alterações rla política 
sala!ial, sendo que só no Governo Sarney já 
vamoS-para a qtiaita mudança. Os-técnicos 
do -aovemo aceitã:iam sempre sem mUita diS­
cuSSãO -a tes-e do Fundá Monetário Interna­
dona!, de gue _os sa}árjos são um fator de 
realiiri-eil.tação do processo inflacionário e, não 
obstante a mudança política teoricamente 
ocorrida com a ,posse de um presidente civil, 
em 198.5-, os salários continuaram a repre­

A solução diSto qUe_ oS econbmlstas _cha-. sentar a .parcela mais Importante das políticas 
mam de ·•conflito dislributivo .. , ou Seja, a divi-- de ajustamente da economia executadas sob 
são mais e4üitatfva -db bOlO 'da renda nacional pressão extema. 
pelos· variados segmentos que vãO dos assala- O resultá do diSto_ pode ser medido não só 
riados aos que_ vivem tlo rendimento do capi- atraVés dã partiCipaçãO dedinante da massa 
tal, só se dará a partir de uma decisão política salarial no PIS, a que aludimos no princípio,-
de aumentar o valor real dos salários, de forma mas através de outros dados referentes ao 
a melhorar a sua particição no PlB. E é a poder de cOinpra dos salários, considerados 
relutilncia por parte dos empresários e·do GO- individualmente. Uma pesquisa de emprego 
vemo em entender a inevitabilidade d_essa de- e_ desemprego conduzida- pela_ .UniVérsidade 
cisão, -se o Brasil efetivamente _·quiser sarr 'de de Çampinas·-na· regiãO da "Grande São Paulo 
seu crônico subdesenvolvimentb et:onôtniéo, mostra, p~r eXémplo, que se tomando por ba-
qUe tom? o acordo impossível. s.~e·igual_anj:lo a·too o s-alário médio real no 

- . · · · ano de 1980, che·gamos-.ao ano de 1985 com 
Durànte 'toda' esta década: d, e oiten. ta, quo um índice ·corres'Ç)ondente a 76, o que _revela 

agora chega ao ;final, assistiinóS à adoção de uma queda de poder aquisitivo de nada menos 
políticas econômicas resfritivêis, que busca- que.25 por ceilto em apenas cinco anos no· 
vam controlar o processo inflacionário através salário médio dos traba1hadores paulistanos. 
da contenção da demanda agregada e, simulw A recuperação ocorrida no período 1985 
taneamente, com o enfraquecimento do mer- a__l986,_ou seja_! a qu~ resultou do cresc_imenfo 
cado interno, impulsionand'? .a. e,conomia no ecÕnômicq propiciado pelas exportaç-ões e a 
rumo da geração de sup_erávi~ co~_eJ;ciais qu~ que se seguiu imediatamente após- a edição 
porporcionassem-a liquidez no balanço de pa- do primeiro Plano Cruzado, não foi suficiente 
gamentos exigida ~elos credores externos. ---para devolver os salários médios ao patamar 

Os riíveis de emprego cairam e os rendi- de 1980, chegando apenas ao indice de 84,0. 
mentes do trabalho foram reduzidos de forma E a:í ocorre o mafs gravê: ainda segundo 
vertiginosa durante o começo da década, cow a me_sma pesquisa, çom a adoção das políti-
mo resultado da adoção destas políticas. Só cas restritivas de 1987 e do ano passado, os 
quando a conjuntura internacional e a própria salário inédios mergulharam novamente e 
capacidade ocioSa- nas empresas-, provocada chegara~ ao fim de 1988 represe!'ltando um 
pela crise, propiciou uma retomada no pro- índiCe de apenas 59 põr cento daquilo que 
cesso de crescimentó ecoilômfcô,\icl exporta- eta percebido conio salário real no ano de 
ção, a situação experimentou senSível melho- I 980. 
ra, _a partir de meados de 1984. - - Com níveis de renda média em -dedínio, 

O ptocesso inflacionário, contUdo, perma­
neceu e as taxas registradas durante o ano 
de 1985 foram crescentes, o que levou o go­
verno, já na atual administração, a adotar o 
primeiro plano de estabilização, o Plano Cruza­
do, que pela primeira vez em muitos anos 
proporcionou um ganho real de salário para 
a grande maioria dos trabalhadores, ao con­
g~lar preços e conceder ao mesmo tempo 
um reajuste escalonado. O fracasso do Plano 
Cruzado, por razões que não cabe aquf deba­
ter, levou ao recrudescimento do processo in­
flacionário e, em 1987, a um novo_ Plano de 
Estabelização, o chamado "Plano Bresser·~ 
que igualmente fracas_sou. -

A esta segunda tentativa de estabilização 
segufu-se a política de "feijão com arroz" do 
Ministro Mailson, que cozinhou os salários, 
mantendo seu poder de compra declinante 
mediante o artificio dos reajuStes pela URP, 
mas nem assim conseguiu evitar que, mais 
uma vez, a inflação voltasse a sair do controle. 
E chegamos enfim ao terceiro plano de estabi­
lização heterodoxo, o atual "PaJno Verão", 

não cheg_~ a ser surpreendente, portanto, que 
caia também - para 45, 40 ou 35 por cento, 
segundo a fonte coosul@!ia ~-a participação 
da massa de salários no PIB. 

Economistas.d:a Universidade de Campinas 
estimam que o valor do agregado de salários 
no PIS no ano passado era 22 por cento menor 
do que seüvalor em 1980. Em outras palavras, 
estamos _chegando ao final da década de oi-_ 
tenta com nossi:rpopulação, que vive do traba­
lho, tehdo um poder de compra que corres­
pende a ao por cento do que detinha no final 
da década de setenta. 

EO -qUe acorlteceu come O PIB durante este 
período em que os salários foram sendo siste­
maticamt;!nte achatados? 

Pois o PIB no Estado de São Paulo - para 
ficarmos mais ou menos dentro do mesmo 
universo_ de pesquisa - cresceu exatos 13,5 
por cento entre 1980 e 1988 em termos_ reais, 
o que se constitui numa demonstração elo­
qüente de que a conta da crise ecQnômi~a 
não foi distribuída eqüitativamente pelos diver­
sos agentes do processo econômico. -

~As explicações para a queda nos saJários 
são_ valia das mas unia que me parece pãrt:Icu­
larmente relevante. especialmet1_te ~gora que 
estamos atrav.essando mais um piano de esta­
bilização, ê a qué demonStra a injuStiça dos 
re<Jjwstes salariais pela média e não pelo pico, 
para usarmos a terminologia dos técnicos. 
_ A cada plano de estabilização levado a efeito 
pelo Govemõ S.amey adotou-se a politica de 
recomposição 'Salarial pela média vigente riOs 
períodos anteriores. A média não repreSenta 
o salário contratado iniCialmente- a que· se 
passou a chamar·satário "de pico" ~logo 
a recomposição feita. nestas bases acãba por 

- repres_entar uma perda efetiva do poder aqui-
sitivo. -

Como r1éiliurri"dos·planos de eStabiiiiaÇão 
conseguise c::L!mprir com o seu pressupoSto 
essencial de __ estabilizar, o congelainentó dos 
salários pela média do período anterior' aca­
bou por gerar uma conseqüência desastrosa 
pª_i:ª- os assaiariãdo.s, qual seja a de que_ a 
média _de um período passou _a set o ·pko· 
do seguinte, estabelecendo o plano irJ.clinado 
peta --qUal vai caindo o poder de compra do 
salário durante cada surto inflacionário: 

As classes conservadoras agem natural­
m'ent€ no sentidà de Preservar o perfil de distri-­
buição de renda vigeryte e se esmeram em 
proclamar que um aumento no salário real 
deis trabalhadores traz'o_risco_de incontroláveis_ 
distorções no processO econômico, como se 
aquilo que merecem gãnhar os trabalhadores 
e aquilo a que faieÍn jus os patrões. tivesse 
sido fiXado por alguma entidade divina e não 
pudesse ser modifiCado sob pena de um. mer­
gulho no caos. _ 

Ora, todos sabemos que_ os salários no Bca~ 
si! São excessivamente baixos. E exatamente 
porque são excessivamente baixos - rep~­
sentando em al-guns casos um décimo do que 
se paga pela mesma tarefa nos países desen­
volvidos - sua paitidpação no preço final 
dos produtos acaba girando, na melhor das 
hipóteses, pelos 20 por cento. __ 

Se houver, portãnio, uma reposição salarial 
imediata de 20 por cento, digamos, seu __ im­
pacto sobre _o preço final dos produtos não 
seria rrJaior Crue ~atro_poi'- cento (ou seja, 
20 por cento de 20 por cento). Estes quatro 
por cento são perfeitamente absorvíveis, por 
outro lado, diante das extraordinárias margens 
de lucro, ampliadas no correr do tempo, com 
que costumam operar nossas empresas. 

O que nós vimos sistematicamente- assis­
tindo no Brasil neste decênio, portanto, foi um 
achatamento_dos salários acompanhado por 
um aumento na margem de lucros dos em­
presários. Todas as medidas de contenção sa­
larial durante to_do este período, tanto as exew 
cutadas sob a batuta do Professor Delfim Net­
to, na época do Governo militar, como as per­
petradas pela administração Sarney, se edita­
ram sob a desculpa de que seriam tempo­
rárias, mas jamais houve a devolução do con­
fiscO nos cohtra-cheques dos_ trabalhadores. 

Enquanto o Governo não tomar a decisão 
de elaborar uma política salarial que comtem­
ple uma progressiva r_ec_uperação do valor do 
salário real será impossível chegar a um enten-
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dimento suficientemente amplo e efetivamen­
te duradouro sobre esta matéria. 

A ausência de um acordo sobre salários 
é o vácuo onde vai se- instalar a instabilidade 
social que costuma ser o fermento das crises 
políticas. Já não temos multo tempo a perder 
em discussões estérfes_ sobre a perfeição téc­
nica dos reãjustes pela riiédiã.: Ou os salários 
começam realmente a subir_ ou passaremos 
a viver na perspectiva de diaS muito sombrios 
para este País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Co h cedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Pronuncia o segUfii.te discurso) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores,- ó assuntO 
que me traz à Tribuna no dia de hoje é a 
saúde do povo brasileirO. 

Notícias publicadas recentemente na im­
prensa trazem depoimentos do Excelentissi­
mo Sénhor Ministro da Saúde, Dr. Seigo Tsu­
zuki, e de técnicos do seu ministériO, extrema­
mente preocupantes. Enquanto ainda existem 
no País doenças típicas de nações economi­
camente subdesenvolvidas, doenças caracte­
rísticas de países ricos já incidem de forma 
importante em nossa população. 

Estima-se, Sr. Presidente, que cerca de 5 
milhões de brasileiros estejam infectados p-elo 
parasita da Doença de Chag'as. Mais de 500 
mil casos de malária fora·m fegistrados em 
1988. Cerca de 8 milhões de pessoas são por­
tadoras de parasitas da esquistossomose. Du­
zentos e sessenta mil casos de hanseníase, 
o novo nome da lepra, são reconhecidos no 
País. Oitenta mil cas_os de tuberculose são 
ldentificil~dos anualmente. A pior das doenças, 
a fome crônica, acomete mais da metade da 
nossa população, pois, segundo dados ofi­
ciais, somente 30% dos brasileiros têm dieta 
calórica adequada. 

Ao lado desses terríveis males do subdesen­
volvimento, as doenças do aparelho circula­
tório, os acidentes, homicídios, e os tumores 
malignos constituem-se já prob1eriiãS ae·saú= 
de pública, de dificil solução, assumindo os 
primeiros lugares entre as causas de óbito no 
País. São ·agravos à saúde que predominam 
em países desenvolvidos, econômica e social­
mente. 

O que inicialmente nos chama a atençãO 
ê o desnível existente entre o desenvolvimento 
da nossa economia - a 8• do mundo - e 
o baixíssimo grau de desenolvimento social, 
particularmente na área da saúde. Nossos In­
dicadores de saúde -mortalidade infantil, in­
cidência de doenças evitáVeis, por exemplo, 
- a1cançam valores semelhantes aos dos paí­
ses mais pobres do continente como Haiti, 
Bolívia e Paraguai. 

Por outro lado, Sr._Presidente, Srs. Seriaao­
res, chama-nos a atenção as diferenças regio­
nais. Ainda segundo dados oficiais, um "flor­
destino vive, em média, 12 anos menos que 
um sulista. A taxa de mortalidade infantil varia 
de 60 óbitos de menores de um ano por 1.000 
nascidos vivos, na região Sul, a mais de 120 
para a região Nordeste. 

As diferenças ainda podem ser constatadas 
entre dasses sociais. A mortalidade infantil, 
por exemplo, é 2 vezes maior entre os que 
têm renàa inferior- a um salário míhimo· do 
que entre aqueles que Qanham mais de 5 salá­
rios mínimos. Aqui mesmo em BrasHia, a mor­
talidade infantil em Ceilândia é 2 vezes maior 
que- a do Plano Piloto. 

A esperança de vida ao nascer é de 70 anos 
para as pessoas de renda mais alta e de 55 
anos para as de mais baixa renda. 

Mais de 1 O milhões de adultos este ano 
apresentarão câncer, hipertensão arterial, dia-

= betes~nfarte do miocárdio e acidente vascu­
lar cerebral, segundo previsão do Ministério 
da Saúqe. Estima--se a:íripa cjue um terço da 
população não tenha acesso regular a serviços 
de saúde. 

Vivemos aindã Srs. Senadores, o riSco do 
surgimento de epidemias de dengue e de fe­
bre amarela wbana, há tantos anos já debe­
lada das nossas cidades. Sofremos também 
a incidênda creScente desta térrível doença 
dos anos 80 - a AIDS - que ameaça toda 
a humanidade. 

O processo acelerado de urbanização, em 
pleno curso no País, acarreta problemas de 
saúde resultantes das precárias condições de 
mOradia, prQmiscuidade e ausência de Sanea­
mento básico na periferia das cidades, local 
onde a maiori_ci :5-e lristãla. A urbanização acon­
tece pelas dificuldades enfrentadas pelos tra­
balhad_oi-es rurais-no campo, os quais acabam 
sendo praticamente expulsos para as cidades. 

Gosiaria, Sr. Presidente, de salientar os pro· 
blemas de saúde relacionados à atividade pro­
fissional. S_ão as doenças e acidentes do traba­
lho que se encontram em expansão nõ Brasil, 
infelizmente. Mais de Uni rrillhão de acidentes 
do trabalho são registrados anualmente, com 
sofrimentos e perdas humanas, ao lado de 
perdas econômicas elevadas. Mortes e mutila­
ções ocorrem aos milhares todos os anos em 
virtude destes acidentes. 

É do conhecimento público a liderança ocu­
pada pelo País na área de acidentes de trânsito. 
Mais de_ 25DOO vidas foram ceifadas desta 
mãneira ao longo de 1988~ E quanfãs não 
ficaram mutiladas e aleijados em decorrência 
dos addentes em estradas e cidades? Não 
temos estatísticas para estes casos, porém, 
sem dúvida o número deve ser muito alto. 

Não posso_deixar de acrescentar a este qua­
dro, já tã._o doloroso, as perdas de vidaS huma­
nas em decorrência da escalada da violência 
urbana. No Grande Rio e na Grande São Paulo 
são cometidos mensalmente cerca de 400 ho­
mtcídios. Somente nestas duas metrópoles 
são quase 1 O mil pessoas assassinadas por 
ano. 

É, ainda, Srs. Senadqres, angustiante o cres­
cente jirOblema de dependência de drogas 
psicoativas. Este problema tem levado milha­
res de jovens, adolescentes e até mesmo 
crianças, a alterações de comportamento de_ 
graves conseqüências, com depauperamento 
de s_ua saúde fisica, mental e social. 

Etse terrível quadro sanitário brasileiro, on­
_de se mesclam problemas de países pobres 

e de países ricos, tem naturalmente múltiplas 
causas .. 

A redução da mprtalidade depende também 
de intervenções em diferentes setores da so­
cieâade, além; é claro, :de ações específicas 
de assistência médico-sanitária.· 

A oferta de empregos em condições menos 
insa1ubres, periculosas e penosas possíveis, 
a percepção de salários dignos, que permitam 
uma razoável moradia e alimentação, o acesso 
universal à educação básica. e a disponibiliw 
dade de serviços de saúde_de_boa qualidade 
a toda população, princípios previstos, Srs. Se­
nadores, ria nova ConstituiÇão deste País, de 
cuja elabOração honrOsàmérité participamOs, 
deverão colaborar para alterar significativa­
mente_o triste quadro atual da saúde brasileira. 
Porém, é preciso que princípios e diretrizes 
tão sábia e oportunamente contemplados na 
Con$:1tuição de 1988 não sejam_ letra.. morta 
e venham o mais depressa possível concre­
tizar-se na sociedade brasileira. T odes dev_e­
mos trabalhar para Isso. 

Ao finalizar este pronunciamento, Srs. Sehil­
dores, gostaria de apresentar um dado que 
muito me impressionou. A principal fonte de 
recursos do sistema nacional de Saúde, o 
lnamps, deverá repassar às Unidades Federa­
das, em J 989, cerca de 5 bilhões de cruzados 
novos, equivalentes, no câmbio ofidal, a me­
nos de 5 bilhões de dólares. Só com assis­
tência à doença cardíaca isquêtÍ1ica, os Esta­
dos Unidos gastam anualmente cerca de 50 
bilhões de dólares .. Sem dúvida, p_or mais po­
bres que sejamos em relação aos Estados Uni­
dos, o Brasil gasta muito pouco com a assis-­
~ênda à saúde da sua popu1ação. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, 
Srs. Seriádores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los De'Carli. 

O SR. CARLOS DE'CARU (PTB- N>1t 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Seriadores, é com muita satisfação 
que uso _a tribuna desta Casa ilustre para fazer 
duas justas e merecidas homenagens. 

A primeira delas é dirigida a um homem 
simples, inteligente, honesto, corajoso. testado 
Com suCesso has ütnas e no êxercício do lifú­
nus público do Estado de Goiás. Atrás da hu­
mildade que o caracteriza bem, encontramos 
um homem dinâmico, talhado para a luta e 
para a execução de missões difíceis, de com­
petência reconhedda e capaz de grandes reali­
zações. 

Como membro da ComissáO do DistrítO Fe­
deral, tenho acompanhado de perto sua luta 
à frente do Governo da Capital da República, 
e não poderia deixar de cumprimentá-lo, pu­
blicamente, na oportunidade em que ele esco­
lhe ci novo Secretário de Indústria, Cor'nércío 
e Turismo, do DF, para agilizar a implariiação 
de um programa de industrialização de Bra­
sília. 

O Governador Joaquim Roriz, neste ano em 
que se comemora ó segundo centenário da 
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Revolução Francesa, além de atacar de frente 
os inúmeros problemas sociais de Brasília, co­
mo os mais urgentes das áreas de segurança, 
de saúde, de limpeza pública, de educação 
e de saneamento, está procurando atingir o 
mal pela raiz, identificando suas causas econô­
micas e buscando soluções, não só a curto 
termo, mas também a médio e longo prazos, 
previnindo, assim, para que, no Plano Pilo_to, 
hoje patrimônio da humanidade, não venha 
a ocorrer fenômeno semelhante ao da "To­
rnada da Bastilha". 

Com efeito, Sr. Presidente e nobres pares, 
Brasília já n2ro pode mais ser uma cidade só 
de funcionários públicos ou uma_ "Ilha de Fan­
tasia" rodeada de favelas e pobreza; e o Gover­
nador Roriz, em boa hora, regulamentou a 
Lei de 29-12-88 aprOvàda pelo Senado Fede­
ral, que institui o -conselho de Desenvolvimen­
to Industrial do DF e cría íncenüvos dentro 
do Programa de Desenvolvimento d_o DF -
(Proin-DF), devido ao reconhecimento dos 
nobres pares desta Casa~ sobre a necessidade 
de se oferecer maior número de empregos 
e incentivos para o desenvolvimento _da região 
geoeconômica de Brasília. Evifurido, dessa 
forma, que o desemprego atinja níveis alar­
mantes e a questão social se transforme em 
perigo até mesmo para a segurança nacional. 

Para implantar e bem diriQir esse programa 
de desenvolvimento industrial e regional, o 
Governador Joaquim Roriz escolheu a pessoa 
certa: um empresário do setor de engenharia, 
com notável conhecimento do serviço públi­
co, dinâmko e prcifurido conhecedor dos pro­
blemas econõmicos da Capital Federal, cida­
de onde ele reside e trabalha há cerca de vinte 
anos. 

Seu curriculum vitae demonstra, entre tan­
tos fatos que merecem destaque em sua vida, 
ter ele mestrado em ciências e doutoramento 
em Engenharia, participando inclusive _do cor-_ 
po docente da UnB, na área de Engenharia 
Civil. 

Por isso, Sr. Presidente, a segunda pessoa 
a quem presto minhas homenagens neste dia, 
como os Srs. já perceberam,- é o atual Secre­
tário da Indústria, Comércio e Turismo do Dis­
trito Federal, Dr. João Bosco Ribeiro, cuja pos­
se merece registro nos anais desta Casa e 
cuja figura humana, pelos seus valores incon­
fundíveis, faço questão de enaltecer. 

Concluindo, quero aftrmar que Sua Exce­
lência o Senhor Governador de Brasília e o 
Senhor Secretário de Indústria, Comérdo e 
TUrismo podem ter a certeza de que todas 
as suas iniciativas para dinamizar as atividades 
do Proin-DF, bem como as demais da Secre­
taria que tem como titular, o Dr. João Bosco_ 
Ribeíro, serão por nós defendidas com ardor 
e entusiasmo, tanto desta tribuna quanto-da 
Comissão do Distrito Federal. 

Assim me pronuncio, Sr. Presidente, porque 
estou. e tenho certeza de que meus pares tam­
bém, plenamente consciente da importância 
do desenvolvimento desta região do Planalto 
Central, para o próprio desenvolvimento na­
cional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- CõtrCeâo a palavra ao nobre Senador Man­
sueto ·de Lavor. 

O SR- MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, na memória de 
cada um de nós ainda está nítida a lembrança 
da luta travada na Assembléia Nacional êons­
tituinte em favor da anistia a pequenos e mi­
croempresários urbanos e rurais. Uma Juta 
que desencadeou sobre os defensores daque­
le importante_s_etor da economia nacional, res­
ponsável por elevados percentuais de_ nossa 
-atividade produtiva e pela incorporação ao 
mercado de trabalho de dezenas de milhões 
de brasileiros, a ira- dos grandes banqueiros 
e a pecha de desestabilizadores da estrutura 
econômico-financeira do País. E o que se viu? 
A rigorosa pertinência das posições daqueles 
que se colocaram em defesa dos pequenos 
e microempresários e a inexistência dos alega­
dos prejuízos substanciais dos estabelecimen­
tos bancários segundo sua própria e distorcida 
visão do quadro, até mesmo tentando trans­
formar os beneficiários da anistia fiscal de víti­
mas _em vilões, apresentando-os à sociedade 
como "caloteiros". 

Hoje, passados quas_e oito meses da pro­
mulgação da nova COnstituição, se por um 
lado, os fatos se incwnbiram de demonstrar 
que tínhamos razão - e eu particularmente 
sinto-me recompensado pelos fatos positivos 
decorrentes de aprovação de emenda de mi­
nha autoria em favor dos micro e pequenos 
empresários- também é exato que se encon­
tra pendente de regulamentação o artigo 179 
da nossa Carta; aquele que dispõe acerca do 
tratamento jurídico diferenciado a ser dispen­
sado pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios às microempresas e empresas de 
pequeno porte. Mas não é só: a Conampe 
-Confederação Nacional das Micro e Peque­
nas Empre'Sa!f e outras entidades correlatas 
têm denunciado, reiteradamente, problemas 
surgidos para o cumprimento daquilo que já 
se converteu em texto constitucional. Tem ha­
vido problemas para a liberação das hipotecas 
de garantias de financiamentos contraídos na 
vigência do Plano CruZado, por culpa do siste­
ma bancário, sem a contrapartida de_provi­
dências cabíveis por parte do Poder Executivo 
ou_ da própria Febraban. 

Neste Setor, como em tantos outros, _o que 
se vê é a resistência à_apticabilidade dos diSpo­
sitivos constitucionais, em flagrante desrespei­
to à estrutura jurídica e· institucional do PaíS. 
M_as _nós não estamos aqui,_ neste momento, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, apenas regis­
q-~do formalmente um protesto, mais urn 
protesto contra a resistência dos poderosos 
em dar cumprimento à Lei__Maior do País. Que­
remos informar a este Plenário, e por conse­
guinte, à Nação, que os pequenos e microem­
presários estão se mobilizando para a defesa 
de seus direitos, que se identificam com os 
interesses da sociedade brasileira. Assim é que 
na próxima quarta-feira, dia sete de junho, às 
1 O horas, tendo como cenário a Comissão 
de Assuntos Econômicos deste Sen!3do, esta-

remos, aquela parcela de nosso empresariado 
e nós Senadores, notadamente aqueles que 
integram aquele órgão técnlco; irmanados na 
defesa de direitos que por serem constitucio­
nais nã-o podem ser postergados. O simpósio, 
que entendemos da maior relevância, terá a 
duração de dois diã_s, §õeni_Q_re no mesmo local. 

Trata-se, Srs. Senadores-:- ae mais uma eta­
pa da mobillzação da sociedade para fazer 
valer seus direitos e de mais uma demons­
tração de que o Poder Legislativo, através do 
Senado, estará presente a esta luta que tem 
a ver tanto c_om o exercício da cidadania quan­
to com o prestigio da instituição que repre­
sentamos. 

Eram estas as considerações que tínhamos 
a fazer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Está esgotada a lista de oradores. 

A Presidência lembra aos Srs. Senadores 
presentes no plenário, ou nas várias depen­
dências _da Casa; que o CónQre~fsó -Nacional 
está convocado para uma sessão conjunta a 
realizar-se hoje, às 1 e ho_rªs ~e 30 minutos, 
no plenário da Câmara dõS Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendÓ a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA. 

·-1-

Disc_yssão: em turno único, da red$lção fmal 
(oferecida pela Comissão Diretora em seu Pa­
recer nç 60, de 1989J, do Projeto de Lei do 
DF n9 5, de 1989, de iniciativa do GOVémaâor -
do Distrito Federal, que conta em dobro o 
tempo de serviço efetivamente prestado em 
Brasilia, no periodo compreendido entre 21 
de abril de 1960 e 20 de abril de 1962, por 
funcionários civis do Governo do DistritO Fe­
deral 

-2-
Discussão, em turno único, da redação frnal 

(oferecida pela Coniissão Diretora em seu Pa­
recer nç 61, de 1989), do Projeto d,e Lei do 
Senado no 17, de 1989, de autoria do Senador 
Jamil Haddad, que proíbe a existência de celas 
para castigo de presos, e dá outras providên­
cias. 

-3-· 

Discussão, em turno úriico, da redação fmal 
(oferecida pela Comissão Diretora em seu Pa­
recer nç 62, de 1989), do Projeto de Lei do 
Senadon°38, de 1989, de autoria do Senador 
Louremberg_ Nunes Rocha, que suprime o 
ifen1 V do- art. 176 e acres_centa um Item V 
ao art. 177, renumerando-se os demais da 
Lei nç 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 
Eleitoral). 

-4-
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do DF no 8, de 1989, d~ iniciativa do Gover­
nador do Distrito FederaL que altera o art. 93 
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do Decreto~leLn~_8_2, de 26 de .d~e:r;obro de 
1966, e dá _ _outras providências. tendo , _ 

PARECER FAVORÁVEL, sobn• 6~,de 1989, 
da Comissão 

-do Distrito FederlJ!. 

-5-
MATÉRIA A SER DECU\RADA 

PREJUDICADA 

Projeto-de Lei do Senado n" 153, de 1978 
- Complementar, de autoria do Senador 
Franco Montara, que permite aos assaiariãdOs 
a utilização do PIS-Pasep para o custeio de 
curso superior" feitõ-pelo ·prOpõe -iritere!ssado 
ou por seus dependentes. 

-6-
MATÉRIA A SER DECU\RADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senad_o n" ·159, de 1978 
- Complementar,-de autoria_ do Senador Nel­
son Carneiro, que dispõe sobfe a obtença_o 
de empréstimo simples pelos servidores públi­
cos~ dos recursos gerados pelo Pr.ograma de 
Forrriação do Patriin6nio do 5erVidor P(!l;llico 
(Pasep). 

-7-

MATÉRIA A SER DECU\RADA 
PREJUDICADA 

Projeto de _Lei do ~enaçlo _!19 252, de 1978 
-Complementar, de autoria" do Senador Nel­
son Carneiro, que acrescenta dispositivo à Let 
Complementar nQ 26, de 11 _de setembro de 
1975, que dispõe sobre o PIS~Pasep, para o 
fim de autorizar a concess_ão de .empréstimos 
simples aos participantes do fundQ .. 

-8-

MATÉRIAASER DiõçV\i<ADA 
PREJUDICADA . 

Projeto de Lei dO Senado n~· 330, de 1 97_8 
- Complementar, de autoria do· Senador 
FranCo Montoro, que estabelece a participa­
ção de representantes_ dos trabalhadores e dos 
funcionários na admiilistraç_ãO do PfS/PaSep. 
Dispõe sobre a d~scentra1i~ação do PJS/Pãsep 
e sua administraç.!o nos municípios. Deter­
mina que os recUrsos do PIS!Pasep serão apli­
cados preferenCialmente no finanCiamento da 
produção de alimentos, vestuário, habitação 
e outros bens de'us-o ou con'sumo popular. 

o SR. PRESIPENTE (PomReu de Sousa) 
-Está enc~rract;:z a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 45 
minutos.) 

DISCURSO PRON(Jf'{CfADOPELO Sf?. 
LETTECIMWOSNASESSÃbDE23·5·89 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO. DO 
ORADOR, -SERIA PUBUCADO POSTE·. 
R!ORMENTC. . . . . 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)­
Sr. Presidente, Srs. Senãdóres, congratulo-me, 
Sr. Ministro Vicente: Fi"!.lho, çom V. Ex' pela 
exposição. É um assunto muito complexo, 
mas V. Ex• se esfo_rç_oy_ para colocá-lo de ma-

.n.eir~ rp1,1jto clara_. nesta casa. I::, até aqui, pelo 
menos. estou convencido da sin~ridã.de das 
suas informaçõeS. Sr. Ministro, quero ater-me 
a uma questão mais particular da minha Re­
gião Sul, que é a questão de Ilha Grande. a 
última barragem do rio Paraná, com um bilhão 
e quatrocéntos milhões, elasticfvel para dois 
bilhões_. Depois de dez anos de ali permane­
cerem sessenta engenheiros e centenas de 
funcionários, em apropriadas aComodações. 
para a CõhStfu_ç:ão 'da barragem, que seria uma 

- cori"ipensãçáO'if GUâífãtambém, pela perda 
de .Sete Queda_s, a ponte- p"ãssdu a ser feita 
para dar ensejo,_à construçãO daquela-barra­
gem: Depois desses dez anos, o Ministério -das 
Minas e Ei1ergia resolveu distanciar, suas pró­

-prias palavras, o horizonte_da súa construção, 
"deixar isso para depois", e ao tempo em que 

-_se ãbandonou o projeto abandonou-se tam­
bém a ponte, q-ue tinha pelo menos dois terços 
dela realizados. Cuida-se agora de uma estra­
da que vem -do Acre até o Rio Grande do 
.Sul, na qual, durante a safra, 3 milhões de 
jamantas e grandes caminhões ficam para­
lisados, 

Em razão de grandes movimeil.tcis so-ciais 
em Guaíra, ·movimentos de m-assas, seguin­
do-se a uma greve que já houve no passado, 
~tivemos com V, Exs' algumas vezes e tam­
bém com _o Ministro_ dos Transportes. Disse 
V. Ex• que já não era mais assunto do seu 
Ministério a _<:.onclusão· daquela ponte, porque, 
não:saindá-rTiais a barragem, o Ministério não 
tinha mais com ela qualquer relacionamento. 

O Ministro dos Transportes, por outro lado,_ 
dizia que a participação deste Ministério na 
construção da ponte foi apenas uma atenção 
para facilitá-la, viabilizá-la, através do Departa­
mento Naclonal de EStradas de Rodagem. 

Sei qUe ficou um problema entre os Ministé­
Jjos, até que fomos ao Presidente da Repú­
blica:. Depois que Sua Excelência rOandou que 
cálculos e avaliações. fossem feitos, determi­
nou-se que seria executada pelo Ministério dos 
Transportes,_ através do DNER. Estabeleceu­
se, inclusive, o valor de 30 milhões de dólares 
para ·que-a ponte tivesse andamento este Ç~no, 
e o resto colocado no orçamento final, que 
seriam 25 milhões de dólares, mais ou menos. 

Depois que o Ministro dos Transportes rece­
beu a autoriz_açã.o, estive presente no momen­
to em que ele ligou para V. Ex" dizendo que, 
realmente, as funções eram dele e que o proto­
colo seria firmado. 

Em GJ,.taíra e Mundo Novo estão todos na 
-·expe-ctativa, e aquele dinheiro a ser consegui­

do em caráter de urgência ainda não saiu. 
Sei das dificl!.ldades iniciais, mas houve uma 

promessa do Presidente e também de V. Ex', 
mant~ndo a Eletrosul ali, para concluir a ponte 
em-Convênio com o oNER 
--Minha_ p_erQunta, ·EX·: em q~~- pé e~tá essa 

questão da ponte? Em que pé estão os esfor­
ços para arregimentação de'sses recursos e 
a assinatura desse convênio entre o DN_ER 
i. a" El<~tro~ul? 

Segunda pergunta: que motivos levaram a 
Eletrosul a des_estabilizar, a disistit de Ilha 
Grande, sabido que o seu ~usto não seria tão . 

elevado e, _quando, inclusive, _essa ponte era 
urri Caminho para a sua execução? 

De resto, muito obrigado a V. Ex~ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
OD SABÓIA DE CARVALHO NA SES· 
SÃO DE 23·5-89 E OOE; ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBU· 
CADO POSTE!ORMENTE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, SrL_Ministro Vicente Ftalho, das Minas e 
EneTgiã, o Senado--teve o. cUida à o. de se apro­
fundar rpWto na ·crise de energia elétrica no 
Brasil. Eu participei de uma Comissão Parla­
mentar que visou. primordialmente, apurar as 
razões de um racionamento de energia elétrica 
que, de certo modo, indignou o Nordeste, por­
que nós tínhamos _racionamento no Nordeste 
quando se dizia que lá isso não era necessário: 
problema de hora de verão e outras coisas 
tantas atinentes à ener9ia elétrica. Inclusive, 
a hora de verão, também, não deveria ser apli­
~da no Nordeste, até por questões tipicamen­
te científicas. 

Louvo no pronunciameto de V. Ex", o_Minis­
tro das Minas e_ Energia, a nova imagem que, 
nesta tarde, princípio de noite, nos concede 
sobre o problema da energia elétrica, porque 
eu confesso a V. BC~' que a visão que nós tinha­
mos,. em razão desta_ ComiSS.ão; rios propi­
ciavá um Verdaêh~iro-caos nci setor d~ ~nergia 
elétrica, que devesse necesSariamente ocOrrer 
na década ~e 90, nãb foSsem os CUidados 
esPe-ciais a serem apliCaâos peJos .GOVemo 
Federal. 

Hoje, V. ~~_nos pinta um quadro totalmente 
diverso. Daí, porque, nas minhas indagações, 
eu gostaria de perguntar a V. Ex• sobre os 
problemas de pequenas usinas, pQis havia 
uma cuja parte não funcionaVa;- outra com 
determinada rachadura, não podendo funcio-­
nar em toda sua potencialidade; algumas que 
tinham duração limitada, podendo o_ correr aci~ 
dente a qualquer instante. Enfim, era este o 
_quadro que tinharrios, como também a ener­
gia elétrica cedida pela Eletronorte à Chesf, 
para que fosse possível abastecer também o 
Nordeste, porque o que se produzia com a 
Usina de Paulo Afonso já não era suficiente. 

Sr. Ministro,_ gostaria de escla_recer exata­
mente isso. Aqueles dados cole_tados pela Co­
missão de Inquérito que apurou as razões do 
racionamento, tudo isso já está superado? Isso 
fof venéldO? Essas proVidências foram adota­
das? Essas _ _verbas de que fala V. Ex•, esse 
emprego do dinheiro público em favor de no­
vas geradoras de energia elétrica, afastam real­
mente o fantasma da década de 90, quando 
poderíamos ir a um colapso do fomecimentô 
de energia elétrica? 

Esta a indagação ini~ial que faço a V. Ex•. 
Muito embora não seja da convocação o 

problema do álcool como energia, porque es­
tamos. tratando necessariamente __ da energia 
elétrica, a mim me preocupa o que está acon­
tecendo, neste momento, ao consumidor do 
álco_ol combustível, como também às indús­
trias montaçl_oras de veículos automotores. 
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Pergunto se a era do álcool realmente pas­
sou? Supriu bem ao Brasil o Proáko-ol? Já 
não é necessário? O qüe-vàinos--expe·rimentar 
agora é apenas uma compatibilização desse 
plano com a nova realidade, sem que o plano 
tenha necessidade de subsistência? Não é 
mais necessário o Proálcool? Esquecemos já 
o problema que dizia respeito à poluição, o 
argumento de que o álcool não polui? Já não 
é mais necessário pensarmos, por exemplo, 
que o álcool é uma fonte sempre renovável? 
A cdse de petróleo deixou de preocupar ao 
Brasil? 

Uma pergunta final: a Petrobrás tem prejufzo 
com a produção de álcool? Esta é a pergunta 
básica de minha inteJVenção, Sr. Ministro. 

Conhecendo a competência de V. Ex~. já 
tão demonstrada, em sua vida, em outras oca­
siões, não tenho dúvida de que o Ministério 
das Minas e Energia está entregue a hábeis 
e excelentes mãos. Tanto assim que acredito 
que aquela realidade estarrecedora de alguns 
meses atrás já está alterada, e o otimismo 
de v< Ex' é a demonstração _de que tudo no 
Brasil pode reaJmente ter um final feliz. 

São estas as indagações que dirijo a V. Br. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
CID SABÓúl DE CARVALHO NA SIÕ$­
SÃO DE 23-5-89 E Q(fJ!, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBU· 
0100 POSTERIORMENTE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço a v. EX' a presteza da-resposta -e 
também a segurançã com que ela nos foi ofer· 
tada. Não esperava coisa diferente _vindo de 
uma autoridade que tão bem sabe exercer 
suas funções, os ·seus cargos e encargos. Fico 
satisfeito com as respostas obtidas. 

Muito obrigado. 

D!SCURSOPRONU!'/C!ADOPELOSR. 
GD SABÓM DE CARVALHO NA SE$-' 
SÃO DE 24-5-89 E QUE. ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR,SERú\ PUBU-
0100 POSTERIORMENTE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para questão de ordem) -
Sr. Presidente, acabamos de assistir ao traba­
lho de V. Ex" na Presidência da Casa, à votação 
dess_es destaques supressivos e à respectiva 
aprovação dos mesmos. 

Significa dizer, Sr. Presidente, que tudo isso 
voltará à Câmara Federal e que poderá a Câ­
mara Federal, como já tem feito em algumas 
oportunidades~ desprezar o trabalho senatorial 
e aprovar esta lei tal qual teve origem na Câma­
ra Baixa do País, portanto, naquela Casa Legis­
lativa. 

Mas, Sr. Presidente, há um detalhe sobre 
o qual eu gostaria de chamar a atenção de 
V. ~ ao tempo em que levanto esta questão 
de ordem. I:: que estamos diante de uma ver­
dadeira arguição_ de inconstitucionalidade dos 
arts. 3_9, 6?, 79 e 8? desse projeto de lei. 

Pergunto a V. Ex~ se o Senado decidir, na 
questão de ordem que agora levanto, que há 
inconstitucionalidade nesses artigos, mesmo 

assim poderá a Câmara Federal reinduí-IOs 
e resguardar o projeto originário que assini 
iria à s·ahçãO com perspectiva de se transfor­
mar em lei? 

Por isso faço a presente questão de ordem, 
para que V. Ex~ declare, como Presidente da 
CaSa, a incostitucionalidade dos arts. 3'~, 6<~ 
7" e 89, por colidêncla absoluta com o art. 
61 da COnstl~íçã_o Federal, que reza: 

"Arl 61. A iníciativa das leis comple­
mentares e ord_inárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente daRe­
pública, ao Supremo Tribunal Federal, 
aos Tribunats Supe"dores, ao Procuiador-­
Geral da República e aos cidadãos, na 
fOrma e nos casos previstos nesta Consti-
tuição.'; - -

Ora, Sr. Presidente, com 'este dispositivo, 
que a Câmara poderá reincluir, está uma ses­
são do poder de propor do Senado Federal 
para uma Comissão não integrante do Poder 
Legislativo, mas que se anexa, por sua Vez, 
à Urh~ ·çoriiiSsão -aa Câmara Federa1. Eritão, 
o Senado estaria, por este dispositivo, cedendo 
urna de suas competências para uma Comis­
são cuja forrrlaçáo não se define, sabendo-se 
apenas que atuará junto a uma Comissão da 
CâmarZf Federal. 

Como isso põe em risco a própria Consti­
tuição, na clareza de suas disposições, quando 
trata do Congresso NacionaL quando trata do 
Poder Legislativo e, especificamente, quando 
fala das leis, portanto da iniciativa das leis, 
faço esta questão de ordem, para que a Presi­
dência .do Senado declare a inconstituciona­
lidade destes dispositivos, sendo capaz essa 
declaração de V. Ex', por força da questão 
de ordem, de inibir a Câmara da reintegração 
desses artigos no projeto original. 
· A incostitucionalidade tem_caráter absoluto 
e, ·assiin, não se permitiria a continuidade do 
atentado à letra constitucional, nem mesmo 
por urila Casa Legislativa. 

É a questão de ordem que faço a V. Ex',­
Sr. Presidente. 

DISCURSO PRON(Jf'{CfADO PELO SR. 
CID SABÓM DE CARVALHO NA SES­

-SÃO-DF24-5-89 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DOORADOR, SERIA PUBU-
0100 POSTERIORMENTE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB _:·cE. Para expliCação pessoal.)­
Sr. PreSidente; na verdade, o Senado decidiu 
pela rejeição desses quatro artigos sem ne­
nhum argumento. Apenas decidiu rejeitar. 
Não houve a menor argumentação, não houve 
fundamentação, não houve nada. 

Minha questão de ordem, evidentemente, 
não é para que V. Exf-Substitua o Supremo 
Tribunal Federal, que, por sua vez, tem que 
ser complementado por esta Casa. Sabemos 
que as inconstitucionalidades são declaradas 
pelo Supremo, mas passam, necessariamen~ 
te, por aqui; sem passar por aqui, não há in­
conStitucionalidade. 

Mas o que eu queria, e foi obtido, graças 
à inteligência de V. EJcl', é que ficasse registrado 
nos Anais da Casa. Por_ que a_ supressão dos 
arts. 39, 6<~, 79 e &? Garo que essa rejeição 
foi pela inconstitucionalidade. Que inConstitu­
cionalidade?_ Uma inconstitucionalidade_ que 
se argumenta, não a -que decide. Mas a que 
vem como argumento, como razão, como 
mérito de uma decisão, sem ser a inconstitu­
cionalidade que alcança as leis e_ não os proje~ 
tos, inconstitucionalidade declarada pelo Su­
premo e referendada por esta Casa. 

É evidente que o cuidado do Senador Mau~ 
rído COrrêa- é- plenamente- elogiável, mas não 
tem de corrigir a minha questão de ordem, 
que, sob o ponto de vista jurídico, alcançou 
o seu magno objetivo de não permitir ao Sena­
do aplique uma decisão sem mérito, sem ar­
gumento _e sem declaração da razão pela qual 
assim procedeu. 

. Esta era a razão_ d~ minha explicação pes­
soal, Sr. Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 
(*)COMISSÃO DE ASSUNTOS 

SOCIAIS 

- 1 • ReUnião (instaiaçãõ ), reaiizilda 
·em 11 de maio de 1989 

Às quinze horás do dia onze de maio de 
mll novecentos e oitenta e nove, na sala de 
reunião da COmissãO, Ala Senador Alexandre 
Costa, presentes os Senhores Senadores: José 
Ignácio Ferreira, José Paulo Bisol, Carlos Pa­
trocínio, Edison Lobão, Ronaldo Aragão, Juta­
Àl"_Magalhães, Nabor Júnior, Raimundo Lira, 
Cid Sabóia de Carvalho, Maurício Corrêa, João 
Lo_bo, franc;isco.Rolleroberg e Dirceu Carnei­
ro, reúne-Se-a COmissão de Assuntos Sociais. 
Deixam de comparecer por motivo justificado, 
os Senhores Senadores: Almir Gabriel, José 
Fogaça, Ronan Tito, Humberto Lucena, João 
Calmon, Nelson Wedekin, Odacir Soares, Lou­
rival Baptista, Carlos Alberto, Carlos De'Carli, 
Jarbas Passarinho, Mário Maia, Ney Maranhão 
e Jamil Haddad._ Regimentalmente, assume 
a presidência o Senhor Senador Francisco Ro­
Demberg, anunciando qu a presente reunião 
destina-se à: eleição do Presidente e Vice~Pre_­
sidente da Comissão para o biênio 198_9/90. 
Distribuídas_ as cédulas, o Senhor Presidente 
cOf!vida para escrutinador o Senhor SenadOr 
DirÇeu Carneiro_._ Findei a- Votação, verifica-se 
o seguinte resultado: Para Presidente- Sena­
dor José lngácio Fe~ira, 13 (treze) votos. Para 
Vice-Presidente - Senador Carlos De'Carli, 
13 (treze) votos. São declarados eleitos, por 
unanimidade, os Senhores Senadores José 19-
nácio Ferreira e Carlos De'Carli, Presidente e 
Vice-Presidente, respectivamente. Assumindo 
a direção dos trabalhos o Senador José Igná­
cio Ferreira agradece em seu nome e do Se­
nhor Senador Carlos De'Carli a honra com 
que foram distinguidos. Finalmente, o Senhor 
Presidente _comunica que as reuniões ordiná· 
rias serão realizadas às quintas-feiras, às 10:00 
horas (dez) horas, na sala de reuniões da Co­
missão - N~ 19 (dezenove) -Ala Senador 
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Alexandre Costa do Senado FederaL Nada 
mals havendo a tratar, encerra~se a reunião, 
lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, SeCretário­
da Comissão, a presente· ãtà qUe, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente 
e demais membrOs presentes. José Ignácio 
Ferreira.:.- José Paulo Bisol- Carlos Patro­
cínio --=Edison Lobão - Ronaldo .Aragão -
Jutahy Magalhães- Nab_or Júnior---:- Ra[ml.{_n· 
do Lira- Od Sabóia de CiJ!YÇJ}ho ~Maurício 
Corrêa-João Lobo ......;.Fr~m_CjsÇo Rollemberg 
- Ditceu Caflielro. - -- '- ---. · 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

2" Reunião Ordinária, realizada 
em 17 de maio de 1989 

Às onze horas do dia dezessete de maio 
de mi1 novec:entos e ç!tenta e nove, na sala 
de reuniões da Corriissão, Ala Senador Alexan­
dre Costa, sob ~ presidência do Senhor Sena­
dor João Calmon, reúneRse a Comfssão de 
Educação com a presença dos Senhores Se· 
nadares Wils_cin :Martins, !'1al!Jo_ae_nevides, 
Edison Lobão, João Menezes, Fernando Hen· 
rique_ Cardos-o:· Afonso_ Arinos, Antônio Luiz 
Maya, Carlos Patrocín~o, Ney Maranhão, Ger- _ 
son Camata, JQrge Bornhausen e Meira Filho .. 
Deixain de comparecer P,Or l-nativo justificado . 
os Senhores Senadores Aureo MeU o, José F o- . 
gaça, Luiz Viana Filho, Márcio Lacerda, Nelson _ 
Wedekin, Alfredo CampOs, Ronaldo Aragão, __ · 
Hugo Napoleão, Dirceu carn-eiro~ :JoSé lgnário 
Ferreira, Carlos Alberto, Carlos De'Carli, Afori­
so Sancho, Mario Maya e Jamil. Haddad. O 
Senhor Presidente abre -os trabalhos subme­
tendo à apreciação dos membros da Comis-_ 
são formular convite ao SenhOr Cleantho de 
Paiva Leite, Presidente ·cto IBECC - lristituto 
Brasileiro de Educaçao, Qêrlcia' e _Cultura e_­
ao Sr. José Ma.rtin-s Rodrigués, Diretor do 
SEEC-Serviço Esta..tí.sfico do Ministério de 
Educação, esclarecendo que a sua proposta 
se fundamenta numa visita que ré"aüzou há 
pouco a UNESCO, eiil_Paris;-onde v~rificou 
que o último Yearbook daquele órgão, coloca 
o Brasil em aa~ (octagésimo oitavo) lugar em 
dispêndios públícos com a educação em rela­
ção ao PNB ~ Prod.vto Nacional Bruto, quan­
do há alguns anos era o- _aoo octagéstimo ). 
Observa ainda que os dados são-Q,istqrçidoS, 
já que o Brasil não forne-ce os informes sobre 
os dispêndios Munlclpafs coin a eduCação. 
Ainda com a palavra, o Senhor Presidente pro· 
põe, com base nas n·ovas atribuições da Co­
missão no que conceme à formação e aperfei­
çoamento de recursos humanos e o artigo 
75 da Lei OrQâniéa dos ·parttdos, a criação 
do Instituto de F armação Política. Para tanto, 
designa os Senhores Senadores Fernando 
Henrique Cardoso e Afonso ArinOs para se 
encarregarem da formação desse [nstituto. 
Có1ocadas em votação, as _dua~ propostas são 
aprovadas por unanimidade. Usam da palavra, 
tecendo considerações sobre_ o assunto os Se­
nhores Seriadores Afonso Ar.inos, Femancl._ó 
Henrique Cardoso, -Antônio [,..uiz _tfltaya e Ney 
Maranhão. Prosseguindo, o Senhor Presidente 
salienta a linportância de rrianter contato com 

a Comissão de Educação da Câmara dos De­
Putados, que segundo explica, já começou a 
apreciação de u!-n projeto sobre a Lei de Dire­
trizes e Bases_ da EaUcação N~donal. a fim 
de estabelecer um cionograma_dos_ trabalhos 
da ComiSSãó-de_Educaçãq do Senado Federal _ 
em relação à elaboração do r~ferido doeu-

-rriento. Aseguir,_conced_e a Palavra ao Senhor 
Senador Antônio Luiz Maya que sugere sejam 

- oUvidas ~stidades corno a ASsâdaç_ão de Edu­
Cadores- CatólicoS ·.:..:-AEt.-e "P\BESt -Asso-
Çiaçã_O Sristiej~a-çle ~colas $uperiores Cató· 
licas, -Sõbie. ·as. nqvas- _diretriie"::; da educação. 
O Senhor Presidente ressalta que a Comissão 
ouvirá algumas entidades que já elaboraram 
textos sobre a Lei de Diretr_izes e--Bases da 
Educação comO subsidio aos_ tçabalhos da Co­
missão. Nada mais havendo a tratar, a presi· 
dênda encerra a reunião~ lavrando eu, Eugê­
nia Maria Pereira Vitorino, secretária, a pre­
sente ata' que lida e aprovada, Será assinada 
pelo Senhor Presidente. --s_enãácir JOão Cal· 
m_on!._ Pr,.esidente. 

("') Republicada po~ haver saldo c0n1 incof­
re_çõe.s no DCN (Seção 11} de 16-.5-89, P.ágina 2082 . ~~ .. . .. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

-- 7• Reunião, reaUzada 
em 16 de maio de 1989 

-"As-onze horas do-dia-dezesseis de maio 
-de mil novecentos e oitenta e nove, nà sala 
de reuniõês da_ Comissão, Ala Senador Alexail­
Ctre Costâ,1>iêSerues óS Senhores SenadoreS 
-Mauro Benevide_s, Presidente, Meira Filho, 
PompeU de SOusa, João Lobo, Dirceu Car· 
neiro, Mauro Borges, Saldanha Derzi, Mauricio 
CõiTêã, Ney Maranhão, Wilson Martins, Ro­
n~dq_ Aragão, Carlos De Carli, Aureo Mello, 
os Deputados SQmaririga -SeiXas e· Geraldo 
Camp·os, reúne-se a COm.í$$ão dO bistritó fe­
der91. Deixam de comparecer por motivo justi­
ficado os Senhores Senadores Márc_io Lacer­
da; f\ILJ~io Bezerra. Francisco Rollemberg, Ira­
pua~_ ~_ostã Júnior, Leopoldo Peres, Odacir 
Soar:es. I:-ourival Baptista, José Paulo Bisol, 
Chagas Rodrigues e Jamil Haddad. Abrindo 
a sessão, o Senhor Presidente dispensa à leito­
rã da Ata anterior que ê dada como aprovada 
e em -~eguida solicita ao Senador Meira Filho_ 
que leia seu parecer favorável por constttu­
donal e jurídico, referente à Mensag-em n" 15 
de 1989, "do Senhor Governador do Distrito 

, Federal, encamtnhando -ao· Senado Federal, 
o Plano de Governo do Distrito Federal para 
o ano de 1989". O Senhor Presidente _e_scla­

_rece qu~ -os Senhores Senadores Olavo Pires, 
Francisco Rollemberg e Mauro Borg-e5devol­
veram o Projeto sem apr~ntar veto em sepa­
rado. Colocando a matéria em discUssão Q$ 

Senhgres sénadores.Maur(c_iQ Corrêa e Pom­
peu d~ Sousa manifestam que esta o no aguar­
_do do_de~Jhamento da planificação pelo Sr. 

Govf!fna.dor, votando favoravelmente_ ao pare­
cer Que em votação é aprovado por unanimi· 
da.de. O_ Senhor Presidente: pass_a então ao 
segundo item da. pauta que re(ere-_se ao Pro­
jeto de Lei dõ" Dísti-iio Federal n" 02 de_l989, 
que "estabelece diretrizes, critérios e comeúdp_ -
miniino para elaboraÇão do Plano DirEitor do 
Distrito Federal, ft.Xa competência da_ Câmara 
Legislativa do Distrito Fêde~:al para sua aprova· 
çãq e dá outras provídências", e comunica 
que o Senhor Relator, Senador Francisç_Q Ro­
llemberg está ausente da cidade e que o mes­
mo havia solicitado uma dilatação do prazo. 
O Senhor Presidente sugere que se passe ao 
próximo item, .deixando este para a prÇ>xima 
reunião com a presença do relator. Em discus­
são o Senhor Seriádor Pompeu de Sousa de­
clara ser favorável que se_ _aguarde o parecer 
ea acha extremamente prudente a dilatação 
dO-prélzo, esclarecendo que se "aprovado-o Pro-: 
jeto de auto(iÇJ_do Senador Pompeu de Sousa, 
terão que ser feitas várias alterações no Plano 
de Governo. PasSãnao-se a_p item te'rc_eiro_ -d:a_ 
Pauta que refere-se ao Anteprojeto de- Lei do 

-Distrito Federal que "dispõe sobre a partid~ 
pação popuJar no processo Legislativo do Dis­
trito Federal", que tem também como_ relator 
o Senhor-sen.ad_o_.r __ f~:an_cisc:Q Rollemberg. O 
Senhor Presidente sugere que se_ aguarde para 
a próxima reunião com a presença do Senhor 
Relator. Com a palavra o Seríàdor Maurício 
Corrêa que acreditando na clareza com que 
foileito o parecer o mesmo tem condições 
de ser vótado ainda nesta -reun!ãh. O Sê_i-tador 
Pompeu de Sousa, apesar de concordar com 
o Senador Maurício Cõifêa; i:I.Cha que em ho­
fn.erlagem ao Senador_ Francisco RqUE;-rni;)erg, 
deva-~ deixar .à .Pié>?<ima reunião a __ votação 
deSte parecer. O Senhor Presidente rediStribui 
<:1o Senador Ronalçio Aragão que adota o pare­
cer favorãyel por constitucional e jurídiCo. Co­
locado em discussão e votação é_ p mesrnc;> 
aprovado por unanimidade. Passando ao últi­
rlio item sobre a áenúncia do Senador Mau- -
rido Corrêã, "refei-eflfe _ao coritrato de presta- -­
ção de serviços~ di~ do de -25-8~813, _ç:elebran­
do ent!:e a Compàfihi? de Ágüa _e Ei9ot6s 
de Brasíl_ia - ÇAESB e a Empresa Enge-Rio, 
Engenharia-e Coi1Stdtori_a SA-..~ COm~~ ausên· 
cia do relator o Senhor Presidente qu~stiona 
se deve ser distri_bl.!ido_·a Outro Senador para 
relatar. Com a palavra o Senador MaUrício Cor~ 
rêa sugere que seja designado outro relator 
por se tratar de parecer-por diligência aó Exe­
cutivo local e ao Sindãgua, para prosseguir 
o andamento da -meSniã. O Senhor Presidente 
indaga ao Senador Ney Maranhão se poderia 
relata-r este processo. Respondendo afirmati· 
vamente o _Senhor Senaçlor Ney Mar?lnhão 
adota o paiecer qUe após lido e discutido é 
aprovado por unanimidade_._ Ao-finalizar os~ 
nhor Pr_esidente c61-nunica aos niembros da 
Comissão, mais especificamente .ao Senador 
Mauricio Corrêa, que já foi enviado o relatório 
resumido da ExeCução Orç~mentária do Dis­
trito Federal, e dá por encerrada a- sesSão. 
Ncida mais -havendo a tratar, eu, Carlos Gui­
lherme Fonseca, SeCretário da COri1iS$ã_O, la­
vrb a presente Ata que lida e ~aprcivãda ser_á 
assinada pelo Senhor Presidente. 


